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/9b¢wh 59 9b9wDL!{ ![¢9wb!¢L±!{ 9 
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CŀōǊƝŎƛƻ .ǊŀƎŀ {ƻŀǊŜǎ ŘŜ /ŀǊǾŀƭƘƻ  
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/ŀǊƻƭƛƴŀ [ƛƳŀ /ŀǾŀƭŎŀƴǘƛ ŘŜ !ƭōǳǉǳŜǊǉǳŜ 
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/9b¢wh 59 /L<b/L!{ !Dw#wL!{ 
/ǊƛǎǘƛŀƴŜ wƛōŜƛǊƻ Řŀ {ƛƭǾŀ 
[ŜƻƴŀƭŘƻ !ƭǾŜǎ ŘŜ !ƴŘǊŀŘŜ 

/9b¢wh 59 /L<b/L!{ I¦a!b!{Σ {h/L!L{ 9 
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DŜƻǊƎŜ wƻŘǊƛƎƻ .ŜƭǘǊńƻ Řŀ /ǊǳȊ 
WƻǎŞ aŀƴŎƛƴŜƭƭƛ [şŘƻ bŀǎŎƛƳŜƴǘƻ 

/9b¢wh 59 /L<b/L!{ !t[L/!5!{ 9 95¦/!4%h DǳǎǘŀǾƻ wƻŘǊƛƎǳŜǎ Řŀ wƻŎƘŀ 
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LEPAC ς Laboratório de Estudos e 
Pesquisa da Aprendizagem Científica 

LEPEC ς Laboratório de Estudos e 
Pesquisas em Corporeidade, Cultura e 
Educação 

LEPEM ς Laboratório de Ensino e Pesquisa 
em Educação Matemática 
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LEXO ς Laboratório de Experimentos com 
Objetos 

LFAPBIO ς Laboratório de Farmacologia e 
Aplicação de Produtos Bioativos 

LFCV ς Laboratório de Fisiologia 
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LFT ς Laboratório de Fenômenos de 
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LIBRAS ς Língua Brasileira de Sinais 

LMA ς Laboratório de Microbiologia de 
Alimentos 

LMA (CEAR) ς Laboratório de Máquinas e 
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LNC ς Levantamento de Necessidades de 
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LPA ς Laboratório de Produção 
Agropecuária 
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LPFD ς Laboratório de Produtos Fermento 
Destilados 
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NDE ς Núcleo Docente Estruturante 
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PMPGCF ς Programa Multicêntrico de 
Pós-Graduação em Ciências Fisiológicas 
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PNE ς Plano Nacional de Educação 

PNPG ς Plano Nacional de Pós-Graduação 
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PRPG ς Pró-Reitoria de Pós-Graduação  

PSTV ς Processo Seletivo de Transferência 
Voluntária  
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RI ς Repositório Institucional 

RIMUSH ς Programa de Residência 
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Social  

SEBTT ς Superintendência do Ensino 
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SETEC ς Secretaria de Educação 
Profissional e Tecnológica  

SiArq ς Sistema de Arquivos  

SIG ς Sistema Integrado de Gestão 

SIGAA ς Sistema Integrado de Gestão de 
Atividades Acadêmicas  

SIGPP ς Sistema Integrado de Gestão de 
Planejamento e de Projetos 

SINAES ς Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior  

SINFRA ς Superintendência de 
Infraestrutura 

SIPAC ς Sistema Integrado de Patrimônio, 
Administração e Contratos  

SISTEC ς Sistema Nacional de Informação 
da Educação Profissional e Tecnológica 

SISU ς Sistema de Seleção Unificada  

SIUNE ς Seção de Inclusão de Usuários 
com Necessidades Especiais 
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SOF ς Superintendência de Orçamento e 
Finanças 

SSG ς Superintendência de Serviços Gerais 
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TCC ς Trabalho de Conclusão de Curso 
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TECMAT ς Laboratório Multimídia para 
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TEDUM ς Grupo de Estudos Tecnologias 
Digitais e Educação Musical 

TI ς Tecnologia da Informação  

TIC ς Tecnologia de Informação e 
Comunicação  

TSB ς Técnico em Saúde Bucal 

UAB ς Universidade Aberta do Brasil  

UC ς Unidade Curricular 

UEAD ς Unidade de Educação a Distância 

UEPB ς Universidade Estadual da Paraíba 

UFCG ς Universidade Federal de Campina 
Grande  

UFPB  ς Universidade Federal da Paraíba  

UG ς Unidade Gestora  

UNESCO ς Organização das nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura 

UPA ς Unidade de Produção Audiovisual 

VISIO ς Laboratório de Visão 
Computacional 
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1 APRESENTAÇÃO. 

A Universidade Federal da Paraíba apresenta o seu Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) que define o horizonte político-acadêmico da 

instituição com base na missão de construir, produzir e difundir a ciência e a 

tecnologia e formar profissionais em todas as áreas do conhecimento com 

qualidade técnica, compromisso social e ético e que possam contribuir para o 

desenvolvimento sustentável da Paraíba, do Nordeste e do Brasil. 

Com base nos desafios e necessidades identificados a partir de um diagnóstico construído com a 

participação dos gestores e representantes da administração superior e setorial, foram definidos os 

objetivos, as metas e as políticas institucionais para o quinquênio 2019-2023, que permitem vislumbrar e 

definir diretrizes que sejam capazes de assegurar a consolidação da instituição no que diz respeito à 

qualidade das atividades gerenciais e dos seus processos formativos.  

A UFPB que queremos alcançar nos próximos anos deve ter o compromisso e uma relação mais 

próxima com a sociedade que a financia. Para isso, é fundamental garantir o acesso à informação e a 

transparência na gestão. O compromisso também passa pela democratização das oportunidades sociais e 

educacionais da população, através da garantia da permanência, do acesso e da qualidade da formação 

profissional. 

Os rumos apontados neste PDI também buscam a preservação do patrimônio ambiental, no qual a 

UFPB se insere, bem como o uso racional dos recursos, por meio da implantação de novas rotinas de trabalho 

e da incorporação de soluções e tecnologias sustentáveis. 

Há, também, a necessidade de assegurar a autonomia universitária exercitada na autocrítica, na 

responsabilidade e no reconhecimento de que a função indissociável de ensinar, pesquisar e realizar 

extensão universitária nasce no pluralismo de ideias e floresce na tolerância e no respeito à diversidade 

humana. 

O formato e o conteúdo técnico do PDI 2019-2013 observaram o modelo do Ministério da Educação 

(MEC), estabelecido no Artigo 21 do Decreto Nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, bem como incorporaram 

elementos sugeridos pelo Fórum Nacional de Pró-reitores de Administração e Planejamento das Instituições 

Federais de Ensino Superior (ForPlad). O acompanhamento, monitoramento e controle do PDI dar-se-ão por 

meio de ferramentas de gestão que contribuirão, também, para os processos de avaliação institucional. 

Agradeço o trabalho de toda a comunidade universitária, em especial o dos Agentes de Planejamento, 

que se envolveram no planejamento estratégico da UFPB, concretizado através do presente documento. 

 

Margareth de Fátima Formiga Melo Diniz 
Reitora 
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2  METODOLOGIA. 

A metodologia utilizada pela UFPB para elaboração do PDI 2019-2023 é baseada tanto na observação 

da legislação e normas vigentes, as quais orientam o exercício do planejamento nas IFES, quanto no livro de 

referência criado pelo Fórum Nacional de Pró-Reitores de Planejamento e de Administração das Instituições 

Federais de Ensino Superior (ForPlad)1. 

O processo de elaboração do PDI 2019-2023 envolveu três fases, quais sejam: Preparação, 

Diagnóstico e Planejamento. Na fase de preparação, foram discutidos os elementos essenciais para a 

construção do plano, bem como a redação da nova Missão, Visão e Valores da instituição. Na fase do 

diagnóstico, foi elaborado o quadro da situação atual da Universidade e o levantamento de necessidades da 

comunidade universitária. Por fim, a fase de planejamento encerrou o processo inicial de elaboração do 

presente plano, culminando na construção do Mapa Estratégico e na definição de indicadores e metas que 

fomentarão a etapa subsequente de execução. Detalhes adicionais sobre a operacionalização de cada uma 

dessas etapas são mostrados a seguir.  

× Fase de preparação 

Preliminarmente, requereu-se a definição de duas equipes, as quais foram responsáveis pela condução 

e assessoramento de todo o processo:  

(i) a equipe de execução: formada por servidores da Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento 

(Proplan), responsável por coordenar e supervisar os trabalhos de preparação e elaboração do PDI, 

além de orientar, acompanhar e monitorar as atividades realizadas pela equipe de apoio; 

(ii) equipe de apoio: formada por pelo menos um representante de cada uma das unidades acadêmico-

administrativas, indicado pelos gestores setoriais e denominado Agente de Planejamento 

(Ageplan). 

                                                           

 

 

1 O Forplad elaborou, a partir da análise dos PDIs de 63 universidades federais brasileiras, um livro de referência 
baseado nas portarias normativas, resoluções e decretos que tratam sobre o PDI e nas principais ferramentas 
estratégicas que são utilizadas na construção do planejamento institucional. O download do livro encontra-se disponível 
na Plataforma aberta para elaboração, gestão e acompanhamento do Plano de Desenvolvimento Institucional (ForPDI): 
https://forpdi.org/metodologia.php. 

https://forpdi.org/metodologia.php
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Nesta fase, redefiniu-se a Missão, a Visão de Futuro e os Valores da UFPB, o que se deu em articulação 

entre as equipes de execução e apoio, no âmbito da Administração Superior, através de realização de 

consultas online e reuniões de discussão para a finalização da redação final. 

× Fase de diagnóstico 

O diagnóstico obtido nesta fase foi efetivado por meio da utilização de três instrumentos: Análise do 

PDI 2014-2018, Matriz SWOT e Inventário de Necessidades. Para a análise do PDI anterior, as metas/ações 

propostas para o período 2014-2018 foram analisadas pelas unidades responsáveis que identificaram o que 

já foi implantado e o que ainda estava em andamento, apontando os principais avanços e as dificuldades 

encontradas. Para a construção da Matriz SWOT, cada unidade acadêmico-administrativa da UFPB fez uma 

análise do setor e da universidade, avaliando os fatores internos (forças e fraquezas) e os pontos externos 

(oportunidades e ameaças) que demandam atenção. Por fim, foi realizado um levantamento das 

necessidades das unidades acadêmico-administrativas, através do Inventário de Necessidades, 

estabelecendo um grau de prioridade presente na pontuação da Matriz GUT (Gravidade, Urgência e 

Tendência). As reflexões e análises realizadas nessa fase foram sistematizadas em dois documentos, 

disponibilizados na página da Proplan, a saber: 

(i) Relatório da fase de diagnóstico:  

 http://www.proplan.ufpb.br/proplan/contents/documentos/pdi/relatorio-final-fase-

diagnostico.pdf 

(ii) Relatório de Avaliação do PDI 2014-2018:  

http://www.proplan.ufpb.br/proplan/contents/documentos/pdi/avaliacaopdi-2014-2018_final.pdf 

× Fase de Planejamento 

Considerando as informações consolidadas através do diagnóstico da UFPB e da avaliação do PDI 2014-

2018, foi concluída a etapa de construção do plano, sendo definidos os objetivos, indicadores, metas e ações 

a serem executadas no período de 2019-2023, utilizando-se como ferramenta de gestão estratégica o 

Balanced Score Card (BSC). Nesta ferramenta, há a definição de quatro perspectivas, quais sejam: financeira, 

clientes, processos internos e aprendizado e crescimento. De modo a garantir uma utilização mais adequada 

à Administração Pública, especialmente às especificidades presentes em instituições de ensino superior, as 

perspectivas do modelo foram adaptadas da seguinte forma: UFPB e Sociedade, processos internos, pessoas 

e infraestrutura e orçamento. Após a consolidação do modelo, construiu-se o Mapa Estratégico contendo, 

além das perspectivas, os objetivos estratégicos a serem alcançados. Em seguida, foram definidos 

indicadores de desempenho relacionados aos objetivos estratégicos, bem como as metas a serem realizadas. 

 

http://www.proplan.ufpb.br/proplan/contents/documentos/pdi/relatorio-final-fase-diagnostico.pdf
http://www.proplan.ufpb.br/proplan/contents/documentos/pdi/relatorio-final-fase-diagnostico.pdf
http://www.proplan.ufpb.br/proplan/contents/documentos/pdi/avaliacaopdi-2014-2018_final.pdf
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3  DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA. 

Para a elaboração do PDI 2019-2023, utilizaram-se, como documentação de referência, as legislações 

e documentos oficiais que orientam a construção do Plano de Desenvolvimento Institucional e documentos 

oficiais da instituição, os quais estão listados a seguir:  

LEGISLAÇÃO: 

1. Lei nº 9.394/1996 ς Estabelece as diretrizes e bases da educação Nacional - LDB; 

 

2. Lei nº 10.861/2004 - Institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior ς SINAES; 

 

3. Lei nº 13.005/2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação 2011-2020; 

 

4. Decreto nº 9.235/2017 - Dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação 

das instituições de educação superior e dos cursos superiores de graduação e de pós-graduação no 

sistema federal de ensino; 

 

5. Decreto nº 9.057/2017 - Regulamenta o art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

DOCUMENTOS OFICIAIS: 

1. Portaria Normativa MEC nº 1.446/2001 - Estabelece procedimentos de autorização de cursos fora 

de Sede;  

2. Resolução CNE CES nº 10/2002 - Dispõe sobre o credenciamento, transferência de mantença, 

estatutos e regimentos de instituições de ensino superior, autorização de cursos de graduação, 

reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos superiores, normas e critérios para 

supervisão do ensino superior do Sistema Federal de Educação Superior; 

3. Portaria Normativa MEC nº 7/2004 - Aditamentos por modificações no PDI; 

4. Portaria Normativa MEC nº 2/2007 - Procedimento de regulação e avaliação da educação superior 

ς modalidade a distância; 

5. Resolução CNE CES nº 3/2010 - Regulamenta o Art. 52 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

e dispõe sobre normas e procedimentos para credenciamento e recredenciamento de 

universidades do Sistema Federal de Ensino; 

6. Resolução CNE CES nº 1/2016 - Estabelece Diretrizes e Normas Nacionais para a Oferta de Programas 

e Cursos de Educação Superior na Modalidade a Distância; 
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7. Portaria Normativa MEC nº 11/2017 - Estabelece normas para o credenciamento de instituições e a 

oferta de cursos superiores a distância, em conformidade com o Decreto no 9.057, de 25 de maio 

de 2017; 

8. Levantamento de Governança e Gestão Públicas 2017 ς TCU: Relatório individual de autoavaliação 

UFPB ς 2017. 

DOCUMENTOS DA INSTITUIÇÃO 

1. Plano de Desenvolvimento Institucional 2009-2012 e 2014-2018; 

2. Relatório de Autoavaliação Institucional ς 2016; 

3. Relatórios de Gestão 2013 a 2018; 

4. Regimento Geral da Universidade Federal da Paraíba; 

5. Estatuto da Universidade Federal da Paraíba. 

OUTROS DOCUMENTOS 

1. {!b¢Ω!b!Σ ¢ƻƳłǎ 5ƛŀǎ Ŝǘ ŀƭΦ Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI: um guia de 

conhecimentos para as Instituições Federais de Ensino. Alfenas: FORPDI, 2017. 

2. Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação Presencial e a Distância ς SINAES, Diretoria de 

Avaliação da Educação Superior, Brasília-DF, 2017. 
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4 PERFIL INSTITUCIONAL. 

4.1  Histórico da Instituição. 

A Universidade da Paraíba foi criada em 1955 através da Lei estadual nº. 

1.366, de 02 de dezembro de 1955, como resultado da junção de algumas escolas 

superiores. A sua federalização foi aprovada e promulgada pela Lei nº. 3.835, de 

13 de dezembro de 1960, por meio da qual foi transformada em Universidade 

Federal da Paraíba, incorporando as estruturas universitárias tanto na cidade de 

João Pessoa quanto em Campina Grande, assumindo assim uma estrutura 

multicampi, com atividades distribuídas por dois espaços urbanos diferentes. Os 

principais marcos históricos da instituição são mostrados na Figura 1. 

No decorrer da década de 1960, a UFPB incorporou a Escola de Agronomia 

do Nordeste (localizada na cidade de Areia) e o Colégio Agrícola Vidal de Negreiros (localizado na cidade de 

Bananeiras). Assim, por meio desta incorporação, a UFPB passou pelo primeiro processo de expansão. Já nos 

anos 1970, as atividades de ensino, pesquisa e extensão avançaram significativamente. No início dos anos 

1980, foram incorporados mais três campi, em três cidades paraibanas. A concretização deste fato deu-se 

por meio da absorção dos recursos humanos e das instalações físicas da Faculdade de Direito, na cidade de 

Sousa, da Escola de Veterinária e de Engenharia Florestal, na cidade de Patos, e da Faculdade de Filosofia, na 

cidade de Cajazeiras. 

A singularidade multicampi da UFPB aumentou, com sua atuação passando para seis campi, a saber: 

João Pessoa, Campina Grande, Areia, Bananeiras, Patos, Sousa e Cajazeiras. As inter-relações decorrentes 

dessa estrutura implicaram maior descentralização e custos operacionais mais elevados. 

Em 2002, houve um desmembramento na estrutura multicampi da UFPB, através da Lei nº. 

10.419/2002, que criou a Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), com sede e foro na cidade de 

Campina Grande. Esta incorporou os campi de Campina Grande, Cajazeiras, Patos e Sousa. A partir de então, 

a UFPB ficou composta pelos campi de João Pessoa, Areia e Bananeiras. Em 2006, foi criado um novo campus, 

com sede no Litoral Norte do Estado, abrangendo os municípios de Mamanguape e Rio Tinto. 

                                                           

 

 

2 Trecho do discurso pronunciado por José Américo de Almeida na solenidade de instalação da Universidade Federal 

da Paraíba. 

 

άhǳǘǊƻǎ Ǿƻǎ ŘŀǊńƻ ŀǎŀǎΤ 
eu vos dou as raízes. Dou 
ƻ ǎŜƭƻ Řŀ ǇŜǊǇŜǘǳƛŘŀŘŜέ2 
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Figura 1 ς Marcos históricos da UFPB. 

A UFPB, com seus quatro campi, se mantém, dentre as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) 

do país, como uma das mais importantes das regiões Norte e Nordeste, em termos de dimensão e de 

desempenho acadêmico. A estrutura multi campi é mostrada na Figura 2. 

 

Figura 2 ς Campi da UFPB. 
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4.2 Áreas de Atuação Acadêmica da UFPB. 

A Universidade Federal do Paraíba (UFPB) é uma instituição pública que atua no ensino, pesquisa, 

extensão e na inovação tecnológica, oferecendo cursos de Graduação, Pós-Graduação e Técnicos em várias 

áreas de conhecimento. A instituição fomenta a produção do saber, da ciência, da cultura e uma formação 

humana alicerçada na educação cidadã e no compromisso social e ético.  

As atividades acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão da UFPB abrangem todas as áreas do 

conhecimento estabelecidas pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES/MEC), quais sejam Ciências Exatas e da Natureza; Ciências Biológicas; Engenharias; Ciências da 

Saúde; Ciências Agrárias; Ciências Sociais Aplicadas; Ciências Humanas; Linguística, Letras e Artes. A 

distribuição dessas áreas por centro de ensino é mostrada na Figura 3. Há também outras áreas de caráter 

multidisciplinar tais como Meio Ambiente, Tecnologias, Gestão, Biotecnologia e Ciências Ambientais.  

 

Figura 3 ς Áreas de atuação acadêmica da UFPB distribuídas por Centro de Ensino. 
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4.3 Dimensão Acadêmica/Administrativa da UFPB. 

A Universidade Federal da Paraíba é a maior instituição de ensino superior do Estado da Paraíba, que 

conta com mais duas universidades públicas, quais sejam: a Universidade Federal de Campina Grande (UFCG) 

e a Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), além do Instituto Federal da Paraíba (IFPB).  

O dimensionamento da infraestrutura técnica, administrativa e de pessoal disponível na UFPB é 

mostrado na Figura 4.  

 
Figura 4 - Dimensão Acadêmica/Administrativa da UFPB em 2018. 
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4.4 Missão, Visão e Valores. 

 

MISSÃO: Gerar e difundir conhecimento e inovação por meio de ensino, pesquisa e extensão para contribuir 

com o desenvolvimento da sociedade de forma sustentável, assegurando uma educação pública, 

gratuita, inclusiva, equitativa e de qualidade. 

 

VISÃO: Ser reconhecida como uma universidade inovadora, de excelência acadêmica, científica, tecnológica, 

artística, cultural e referência na gestão pública. 

 

VALORES: 

× Respeito à diversidade, integridade e dignidade da pessoa humana;  

× Caráter público e autônomo da Universidade;  

× Indissociabilidade do Ensino, Pesquisa e Extensão;  

× Estímulo à inovação;  

× Ética, transparência e compromisso com a sociedade e com o bem público;  

× Compromisso com a democracia, cidadania e inclusão social;  

× Incentivo à produção, preservação e disseminação da arte e da cultura; 

× Promoção da sustentabilidade. 
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4.5 Cadeia de Valor. 

Na Figura 5 é mostrada uma representação diagramada dos macroprocessos que regem a UFPB e, de 

forma sistêmica, auxiliam na obtenção dos resultados pretendidos, gerando valor percebido. Os 

macroprocessos gerenciais estão relacionados às atividades primárias de gestão (administrativa, recursos 

humanos, tecnologia da informação, informações e comunicações, aquisições e contratações e do 

relacionamento com a sociedade), da governança, integridade e gestão de riscos e do planejamento 

estratégico. Essas atividades primárias servem de base para os macroprocessos de suporte que representam 

as atividades meio, quais sejam: infraestrutura física e organizacional, convênios, ações e programas 

governamentais, inovação, parcerias, assistência estudantil e segurança. As atividades finalistas de ensino, 

pesquisa e extensão são direcionadas para que a UFPB possa cumprir a sua missão institucional, com base 

na sua visão de futuro e nos valores institucionais. 

 

Figura 5 ς Representação diagramada da cadeia de valor da UFPB. 
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5 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO. 

O Planejamento Estratégico da UFPB, para o quinquênio 2019-2023, é entendido como a força motriz 

para o desenvolvimento institucional, definido no PDI. Sua elaboração iniciou-se na fase do diagnóstico, que 

contou com a participação de todos os setores da Administração Superior e dos Centros de Ensino. Nesta 

fase, foram utilizadas ferramentas administrativas, tais como a matriz SWOT, para avaliar os fatores internos 

(forças e fraquezas) e externos (oportunidades e ameaças), bem como as necessidades apontadas pelos 

setores, através do inventário de necessidades, devidamente priorizadas com a pontuação da matriz GUT 

(Gravidade, Urgência e Tendência). As informações consolidadas foram divulgadas em um Relatório 

Consolidado, apresentado ao Conselho Técnico Administrativo (CTA) da UFPB e publicadas na página da Pró-

Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento (Proplan). Também foi realizada uma avaliação do PDI anterior 

no que diz respeito ao cumprimento dos objetivos estratégicos pactuados no documento. O relatório de 

avaliação também se encontra publicado na página da Proplan. 

A partir dos resultados obtidos na fase do diagnóstico, acrescido de 

informações contidas nos relatórios de gestão e nas recomendações dos 

órgãos de controle, definiram-se os objetivos estratégicos e construiu-se 

o Mapa Estratégico da UFPB. Foram definidos 24 objetivos estratégicos. 

Para cada objetivo estratégico, foram selecionados indicadores de 

desempenho, com vistas a monitorar o seu cumprimento. Utilizou-se, 

como base de seleção dos indicadores, alguns estudos elaborados por 

outras instituições, tais como os indicadores do Fórum Nacional de Pró-

Reitores de Administração e Planejamento (ForPlad), indicadores de 

gestão do TCU e outros documentos de avaliação institucional, sendo 

selecionados, por meio da Administração Superior, aqueles que melhor 

representam a realidade da UFPB. Foram definidos 79 indicadores e 109 

metas associadas aos mesmos, conforme mostrado na Figura 6. 

A definição da missão, visão de futuro e valores, juntamente com 

os objetivos estratégicos, indicadores e metas, bem como as políticas 

institucionais compõem o nível estratégico do planejamento para o PDI 

2019-2023. Os planos e projetos setoriais deverão ter como base as 

diretrizes definidas neste documento. O monitoramento e controle do 

planejamento, bem como a avaliação dos resultados da execução do PDI, 

serão realizados primordialmente via Sistema Integrado de Gestão de 

Planejamento e de Projetos (SIGPP). 

Figura 6 ς Representação esquemática 
do planejamento estratégico da UFPB 
2019-2023. 
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5.1 Mapa Estratégico. 

Para a construção do mapa estratégico da UFPB, para o período 2019-2023, utilizou-se a ferramenta 

estratégica do Balanced Scored Card (BSC), considerando quatro perspectivas - Orçamento, Pessoas e 

Infraestrutura, Processos Internos e a UFPB e a Sociedade. A partir destas perspectivas e dos objetivos 

estratégicos, foram apontados os principais desafios a serem enfrentados para o alcance da visão e o 

cumprimento da missão institucional.  

A base do modelo encontra-se na perspectiva Orçamento, que inclui os objetivos estratégicos 

relacionados à gestão e à alocação dos recursos orçamentários. A perspectiva de Pessoas e Infraestrutura 

engloba a gestão de pessoas, a infraestrutura, a segurança e a tecnologia da informação. Nos Processos 

Internos, tem-se a gestão administrativa e a gestão acadêmica, subdividida na seção que integra as atividades 

finalísticas do ensino, pesquisa e extensão e na seção da assistência estudantil. Por fim, a perspectiva da 

UFPB e Sociedade é reservada aos objetivos estratégicos dos resultados globais a serem alcançados. Todos 

esses elementos foram utilizados na construção do mapa estratégico da UFPB para o PDI 2019-2023 

mostrado na Figura 7. 
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Figura 7 ς Mapa Estratégico da UFPB. 
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5.2 Objetivos Estratégicos. 

Para cada uma das perspectivas estabelecidas no Mapa Estratégico, foram definidos os objetivos para os quais serão direcionadas as ações, força de trabalho 

e investimentos. São 24 (vinte e quatro) objetivos mensuráveis e desafiadores que projetam a UFPB na direção do desenvolvimento, com vistas a atender aos anseios 

da comunidade universitária e da sociedade que a financia. No Quadro 1, é mostrada a descrição de cada objetivo, por perspectiva do mapa.  

Quadro 1 - Descrição dos objetivos estratégicos por perspectiva. 

Perspectiva Objetivo Estratégico Descrição 

Orçamento ORC.01. Assegurar uma gestão orçamentária e financeira 
participativa e eficiente, priorizando as ações estratégicas. 

Otimização da alocação dos recursos orçamentários e financeiros, 
desde o planejamento até a execução, buscando, de forma 
participativa, dar efetividade ao alinhamento entre orçamento, 
estratégia e gestão e distribuindo os recursos orçamentários de modo 
a assegurar a execução dos programas, projetos e ações que 
contribuirão para o alcance dos objetivos estratégicos, de acordo com 
as prioridades estabelecidas no PDI. 

ORC.02. Ampliar a captação de recursos externos. Expansão das ações institucionais de captação de recursos 
orçamentários, visando a ampliação da receita para a execução de 
projetos acadêmicos, melhoria da infraestrutura e atividades 
administrativas, por meio de parcerias e arrecadações próprias. 

Pessoas e Infraestrutura 

Pessoas PInf.P.01. Capacitar e qualificar os servidores em áreas 
estratégicas. 

Desenvolvimento de habilidades e competências dos servidores 
(técnico-administrativos e docentes) por meio de incentivo e 
promoção de cursos de qualificação e capacitação, de modo a atender 
as necessidades da instituição nas áreas estratégicas para o alcance 
dos objetivos estabelecidos no PDI. 

PInf.P.02. Dimensionar, estruturar e otimizar o quadro de 
servidores. 

Direcionamento das necessidades de provimento, remoção e 
realocação de servidores, garantindo a otimização da força de 
trabalho, através da análise do perfil e das competências individuais, 
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Perspectiva Objetivo Estratégico Descrição 

alocando-os em conformidade com as necessidades da instituição e 
com o planejamento estratégico. 

PInf.P.03. Promover a qualidade de vida, saúde e segurança do 
trabalho. 

Fomento da qualidade de vida e do bem-estar dos servidores capaz de 
produzir impactos positivos na prestação do serviço, envolvendo 
diversos fatores, como saúde física e mental, clima organizacional, 
motivação, condições salubres de trabalho, dentre outros. 

Infraestrutura PInf.IF.01. Modernizar e adequar a infraestrutura física.  Realização de todos os procedimentos necessários à retomada das 
obras que se encontram paralisadas e adequação da infraestrutura 
com as reformas e ampliação necessárias para o bom funcionamento 
das atividades finalísticas e administrativas, bem como alterações na 
infraestrutura física das unidades acadêmicas e administrativas, com 
vistas a atender aos requisitos legais no que diz respeito à 
acessibilidade e à segurança do trabalho. 

PInf.IF.02. Assegurar as aquisições e os serviços gerais e de 
manutenção necessários ao funcionamento da instituição. 

Garantia das condições básicas de funcionamento da Universidade, 
atendendo de forma eficiente e racional as necessidades de aquisição, 
manutenção e de serviços gerais para as unidades acadêmicas e 
administrativas. 

PInf.IF.03. Promover eficiência energética, uso sustentável dos 
recursos naturais e tratamento adequado dos resíduos. 

Desenvolvimento das atividades acadêmicas e administrativas com 
menor gasto dos recursos naturais, utilizando-os de forma econômica 
e sustentável, bem como assegurando o tratamento adequado da 
água, do esgoto e dos resíduos, além do fomento ao uso de energias 
alternativas. 

Segurança PInf.Se.01. Prover a segurança das pessoas, do patrimônio e da 
informação. 

Adequação, seguindo a Política de Segurança Institucional, dos 
ambientes acadêmicos e administrativos, dispondo dos mecanismos 
necessários à garantia da segurança da comunidade universitária, bem 
como do patrimônio da instituição, assegurando, ainda, a adoção de 
medidas e boas práticas no âmbito da segurança da informação. 

Tecnologia da 
informação 

PInf.TI.01. Ampliar e adequar a infraestrutura de TI. Atendimento das demandas das unidades acadêmicas e 
administrativas no que se refere à infraestrutura de tecnologia da 
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Perspectiva Objetivo Estratégico Descrição 

informação, garantindo o conjunto de recursos necessários à 
qualidade no cumprimento das atividades da instituição. 

PInf.TI.02. Otimizar os sistemas integrados de gestão. Implementação e desenvolvimento dos módulos do SIG facilitando a 
realização das atividades na universidade, bem como o suporte às 
unidades demandantes. 

PInf.TI.03. Assegurar a prestação de serviços de TI de 
qualidade. 

Estabelecimento e implementação de processos de gerenciamento de 
serviços de TI baseados em boas práticas e normas internacionalmente 
conhecidas, incluindo a implementação de planos de governança de TI 
e controles de gestão, bem como a certificação do pessoal de TI em 
gestão de serviços, governança e gerenciamento de projetos; além da 
disponibilização de acesso de qualidade à internet para toda a 
comunidade universitária, assegurando a plena realização das 
atividades acadêmicas e administrativas em todos os campi da 
instituição. 

Processos Internos 

Gestão Administrativa PI.GAd.01: Desenvolver e executar rotinas participativas de 
planejamento, avaliação e controle. 

Promoção de estratégias e procedimentos operacionais para que, em 
todas as instâncias da universidade, as atividades acadêmicas e 
administrativas sejam desenvolvidas de forma alinhada aos objetivos 
estratégicos, estimulando práticas participativas de planejamento, 
controle e avaliação institucionais, bem como a formalização e 
monitoramento das contratações e aquisições, atendendo as 
necessidades institucionais de forma racional, eficiente e sustentável.  

PI.GAd.02: Mapear e padronizar o fluxo dos processos 
internos. 

Análise da estrutura formal das unidades e seus regimentos internos, 
bem como a revisão contínua dos processos críticos. 

PI.GAd.03: Adotar boas práticas de governança pública. Práticas de mecanismos de liderança, estratégia e controle para a 
avaliação, direcionamento e monitoramento da atuação da gestão, 
pautados pelos princípios da integridade, responsabilidade, 
compromisso e transparência, incluindo a disponibilização de dados e 
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Perspectiva Objetivo Estratégico Descrição 

informações em formato eletrônico e aberto em conformidade às 
legislações de acesso à informação e dados abertos do governo. 

PI.GAd.04: Aprimorar a comunicação institucional interna e 
externa. 

Aperfeiçoar os mecanismos e metodologias de modo a ampliar a 
articulação entre as várias áreas da comunicação para divulgar as 
atividades acadêmicas e administrativas junto às comunidades interna 
e externa, promovendo a integração entre as unidades e o 
fortalecimento da imagem institucional. 

PI.GAd.05: Garantir boas práticas da gestão ambiental. Revisão e implementação do Plano de Gestão de Logística Sustentável, 
além da promoção de programas e campanhas de educação ambiental. 

Gestão Acadêmica Integração entre Ensino, Pesquisa e Extensão e Assistência Estudantil. 

PI.GAc.01: Fortalecer o desempenho acadêmico Gerenciamento de políticas institucionais para ampliar a melhoria do 
acesso, permanência, conclusão e diplomação dos estudantes, bem 
como o desenvolvimento de ações e investimentos com vistas à 
consolidação de programas acadêmicos de ensino, pesquisa e 
extensão. 

PI.GAc.02: Integrar os projetos pedagógicos às necessidades e 
perspectivas da sociedade e do mundo do trabalho. 

Atualização dos projetos pedagógicos dos cursos de graduação, 
avaliando as necessidades de inclusões e/ou alterações de 
componentes curriculares, modernizando os processos de ensino e 
aprendizagem adequando-os às transformações sociais. 

PI.GAc.03: Incentivar a produção acadêmica e a inovação 
científica e tecnológica. 

Fortalecimento das atividades de pesquisa e de inovação de modo a 
ampliar a produção acadêmica e tecnológica, contribuindo para a 
disseminação do conhecimento produzido na Universidade. 

PI.GAc.04: Consolidar e ampliar as ações de 
internacionalização. 

Desenvolvimento de ações para o ensino, pesquisa e extensão, com 
vistas a fortalecer o processo de internacionalização da Universidade, 
tornando-a partícipe da produção global de conhecimento, através de 
intercâmbios acadêmicos, parcerias com centros de pesquisa, órgãos 
de fomento, agências internacionais, dentre outros. 
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Perspectiva Objetivo Estratégico Descrição 

PI.GAc.05: Consolidar e ampliar as políticas de assistência 
estudantil e inclusão social. 

Gerenciamento dos recursos e ações voltados à assistência estudantil, 
de modo a fortalecer os programas de assistência e acessibilidade, 
estimulando a permanência, a inclusão social e a formação acadêmica.  

UFPB e a Sociedade Resultados 

SOC.O1. Melhorar os indicadores de desempenho institucional. Desenvolvimento de ações institucionais direcionadas para a melhoria 
dos indicadores acadêmicos, científicos, tecnológicos e de gestão, com 
vistas a atender as necessidades da sociedade. 

SOC.03. Contribuir para o desenvolvimento científico, 
tecnológico, artístico e cultural da sociedade. 

Produção e difusão do conhecimento e da inovação promovendo 
avanços científicos, tecnológicos, artísticos e culturais nas diversas 
esferas da sociedade. 

 



 
 

 

5. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
   

 

 

Pág. 20 

5.3 Indicadores e Metas. 

Indicadores e metas são importantes ferramentas gerenciais de acompanhamento do Planejamento 

Estratégico e do alinhamento das ações à missão e visão de futuro, estabelecidas para o horizonte de atuação 

do PDI. Alguns dos indicadores de desempenho selecionados para o PDI 2019-2023 já são instrumentos de 

avaliação das IFES, tais como os Indicadores de Gestão do TCU, que são utilizados para aferir a eficiência, a 

eficácia e a economicidade da ação administrativa. Outros indicadores também são determinantes ao 

estabelecimento do valor do orçamento de custeio e capital disponível para a manutenção das IFES, tais 

como os estabelecidos pelo Decreto nº 7.233/2010, que dispõe sobre procedimentos orçamentários e 

financeiros relacionados à autonomia universitária e estabelece os parâmetros que devem ser considerados 

na elaboração da matriz de distribuição de recursos para as IFES. Assim, os indicadores são de fundamental 

importância para avaliação do desempenho da UFPB, com impacto direto no orçamento da instituição. 

A escolha do rol de indicadores a serem utilizados no PDI 2019-2023 considerou algumas premissas e 

diretrizes fundamentais, quais foram: (i) facilidade de operacionalização por parte dos gestores da 

administração superior; (ii) capacidade de representar a realidade institucional de forma confiável; (iii) 

capacidade de ação dos gestores para melhorar a situação informada pelo indicador; (iv) produção de 

informação relevante para melhorar a qualidade dos serviços ofertados pela UFPB. Os quantitativos, por área 

estratégica do PDI 2019-2023, são mostrados no Gráfico 1. Os indicadores, metas e cronograma de execução 

são mostrados nas próximas seções. 

 
Gráfico 1 - Detalhamento quantitativo dos objetivos, indicadores e metas por área estratégica 
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5.3.1 Gestão Orçamentária. 

A base de construção do mapa estratégico da UFPB é o Orçamento. Para esse item foram elencados dois objetivos estratégicos, três indicadores de 

acompanhamento e suas respectivas metas. O detalhamento desses indicadores, incluindo as fórmulas de cálculo, metas, unidades responsáveis e a previsão de 

execução, é mostrado Quadro 2. 

Quadro 2 ς Objetivos, metas e indicadores para a Gestão Orçamentária. 

Orçamento 

ORC.01: Assegurar uma gestão orçamentária e financeira participativa e eficiente, priorizando as ações estratégicas. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) 

de 
Execução 

Unidade(s) 
Parceira(s) 2019 2020 2021 2022 2023 

ORC.01.I1. Taxa de plano orçamentário 
alinhado ao PDI. 
Cálculo: 

╣╟╞═ 
╝╟╞═

╝╟╞
 ●  

Legenda: 
- TPOA: Taxa de plano orçamentário alinhado; 
- NPOA: Nº de planos orçamentários alinhados; 
- NPO: Nº total de planos orçamentários. 

ORC.01.I1.M1. Alinhar 100% dos planos 
orçamentários anuais aos objetivos estratégicos 
do PDI. 

- 50% 100% 100% 100% PROPLAN Pró-Reitorias /  
Órgãos 

Suplementares 
/ Centros de 

Ensino 

ORC.01.I2. Tempo Médio entre data de 
Empenho e data da Liquidação da despesa. 
Cálculo: 

 
Legenda: 

- TMELD: Tempo Médio entre Data de Empenho e 
Data de liquidação da Despesa. 
--DLD: Data de liquidação de despesa; 
- DE: Data de empenho; 
- i: Empenho; 

ORC.01.I2.M1. Reduzir em 20% do tempo médio 
entre empenho e liquidação do produto ou 
serviço. 

20% 20% 20% 20% 20% PRA 
 

UGs 
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Orçamento 

- n:  Nº de solicitações de empenho. 

ORC.02: Ampliar a captação de recursos externos. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) 

de 
Execução 

Unidade(s) 
Parceira(s) 2019 2020 2021 2022 2023 

ORC.02.I1. Número de projetos, parcerias-
convênios e instrumentos congêneres com 
Instituições Nacionais e Internacionais que 
gerem recursos. 

ORC.02.I1.M1. Ampliar em 50% as parcerias 
externas nacionais e internacionais que gerem 
recursos. 

20% 20% 20% 20% 20% IDEP /  
PROPESQ 
/ PRPG /  

PRAC  

PROPLAN / 
PRA 
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5.3.2 Gestão de Pessoas. 

A área de Gestão de Pessoas, que conta com três objetivos estratégicos, será avaliada por 7 (sete) indicadores e 10 (dez) metas, conforme detalhamento 

mostrado no Quadro 3.  

Quadro 3 ς Objetivos, metas e indicadores para a Gestão de Pessoas. 

Gestão de Pessoas 

PInf.P.01: Capacitar e qualificar os servidores em áreas estratégicas. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) 

de 
Execução 

Unidade(s) 
Parceira(s) 2019 2020 2021 2022 2023 

PInf.P.01.I1. Taxa de Cursos de Capacitação 
em áreas estratégicas. 
Cálculo: 

╣╒═╔ 
╝╒═╔

╝╒
 ●  

Legenda: 
- TCAE: Taxa de Cursos de Capacitação em 
áreas estratégicas. 
- NCAE: Número de cursos de capacitação em 
áreas estratégicas; 
- NC: Número de cursos de capacitação. 

PInf.P.01.I1.M1. Aumentar em 30% a oferta 
de cursos de capacitação em áreas 
estratégicas, incluindo no ambiente virtual 
de aprendizagem ς EAD. 

20% 20% 20% 20% 20% PROGEP STI / UEAD 

PInf.P.01.I2. Taxa de Qualificação dos 
servidores. 
Cálculo: 

╣╠╢ 
╝╢╠

╣╢
 ●   

Legenda: 
- TQS: Taxa de Qualificação dos Servidores; 
- NSQ: Nº total de servidores que foram 
qualificados; 
- TS: Nº total de servidores. 

PInf.P.01.I2.M1. Aumentar para 80% o 
percentual de docentes com doutorado.  

20% 20% 20% 20% 20% PROGEP PRPG / 
Programas de 
Pós-Graduação 

PInf.P.01.I2.M2. Aumentar em 10% o 
percentual de técnicos administrativos com 
doutorado.  

10% 10% 10% 10% 60% PROGEP PRPG / 
Programas de 
Pós-Graduação 

PInf.P.01.I2.M3. Aumentar em 20% o 
percentual de técnicos administrativos com 
mestrado. 

20% 20% 20% 20% 20% PROGEP PRPG / 
Programas de 
Pós-Graduação 
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Gestão de Pessoas 

PInf.P.02: Dimensionar, estruturar e otimizar o quadro de servidores. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) 

de 
Execução 

Unidade(s) 
Parceira(s) 2019 2020 2021 2022 2023 

PInf.P.02.I1. Taxa de dimensionamento de 
Unidade Acadêmica e/ou Administrativa.  

Cálculo: 

╣╓╤ 
╤╓

╝╣╤
 ●  

Legenda: 
- IDU: Taxa de dimensionamento das 
unidades acadêmica ou administrativa; 
-UD: Nº de unidades dimensionadas; 
-NTU: Nº total de unidades. 

PInf.P.02.I1.M1. Executar o programa de 
dimensionamento anual de pessoal em todas 
as unidades acadêmicas e administrativas. 

100% 100% 100% 100% 100% PROGEP Demais 
Unidades 

PInf.P.02.I2. Índice de provimento do 
quadro de servidores. 
Cálculo: 

╘╟╢ 
╝╟►▫○

╓╢
 

Legenda: 
- IPS: Índice de provimento do quadro de 
servidores;  
-NProv: Número de provimentos; 
-DS: Demanda de servidores da unidade. 
 

PInf.P.02.I2.M1. Realizar concursos públicos 
para provimento de vagas para atender a 
100% das necessidades de servidores 
técnicos administrativos. 

50% - 50% - - PROGEP Demais 
Unidades 

PInf.P.02.I2.M2. Realizar concursos públicos 
para provimento de vagas para atender 
anualmente as necessidades de servidores 
docentes. 

100% 100% 100% 100% 100% PROGEP Departamentos 

PInf.P.03: Promover a qualidade de vida, saúde e segurança do trabalho. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) 

de 
Execução 

Unidade(s) 
Parceira(s) 2019 2020 2021 2022 2023 

PInf.P.03.I1. Número de ações na área de 
saúde do servidor. 

PInf.P.03.I1.M1. Aumentar em 50% o número 
de ações na área de saúde do servidor. 

20% 20% 20% 20% 20% PROGEP Demais 
Unidades 
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Gestão de Pessoas 

PInf.P.03.I2. Taxa de Qualidade de Vida no 
Trabalho. 
Cálculo: 

╘╠╥╣ 
╢╟╟╠╥

╣╢
 ●  

Legenda: 
- IQVT: Taxa de Qualidade de Vida no Trabalho 
- SPPQV: Nº de servidores que participam de 
programas de qualidade de vida. 
- TS: Nº total de servidores. 

PInf.P.03.I2.M1. Ampliar em 30% o número 
de servidores que participam de programas de 
qualidade de vida. 

20% 20% 20% 20% 20% PROGEP Demais 
Unidades 

PInf.P.03.I3. Número de ações na área de 
segurança do trabalho. 

PInf.P.03.I3.M1. Aumentar em 50% o 
número de ações na área de segurança no 
trabalho. 

10% 30% 20% 20% 20% PROGEP Demais 
Unidades 
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5.3.3 Infraestrutura. 

Para a área de Infraestrutura foram estabelecidos um total de 3 (três) objetivos estratégicos que deverão ser acompanhamentos por 12 (doze) indicadores 

de desempenho e 17 (dezessete) metas. O detalhamento desses indicadores, metas e cronograma de execução é mostrado no Quadro 4. 

Quadro 4 ς Objetivos, metas e indicadores para a Infraestrutura. 

Infraestrutura 

PInf.IF.01: Modernizar e adequar a infraestrutura física. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) 

de Execução 
Unidade(s) 
Parceira(s) 2019 2020 2021 2022 2023 

PInf.IF.01.I1. Taxa de conclusão de obras 
paralisadas. 
Cálculo: 

╣╒╞╟ 
╝╞╟╔

╣╞╟
 ●  

Legenda: 
- TCOP: Taxa de conclusão das obras 
paralisadas. 
- NOPE: Nº de obras paralisadas entregues. 
- TOP: Total de obras paralisadas. 

PInf.IF.01.I1.M1. Concluir 40% das obras 
paralisadas. 

20% 20% 20% 20% 20% SINFRA Demais 
Unidades 

PInf.IF.01.I2. Taxa de atendimento de 
demandas de construções e reformas. 
Cálculo: 

╣╞╫►╪ 
╓╞╫►╪▼

╝╞╫►╪▼
 ●  

Legenda: 
- TObra: Taxa de atendimento de demandas de 
construções e reformas.  
- DObras: Total de obras executadas; 
- NObras: Nº de obras demandadas. 

 

PInf.IF.01.I2.M1. Executar e fiscalizar 100% 
das demandas de construção e reformas, de 
acordo com o plano anual. 

100% 100% 100% 100% 100% SINFRA Demais 
Unidades 
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Infraestrutura 

PInf.IF.01.I3. Taxa de Prédios com Plano de 
Prevenção e Combate a Incêndios. 
Cálculo: 

╣╟▬▬╬░ 
╟▬▬╬░

╣╟
 ●  

Legenda: 
- TPPPCI: Taxa de Prédios com Plano de 
Prevenção e Combate a Incêndios. 
-PPPCI: Nº de prédios com PPCI implantados 
-TP: Nº total de Prédios da UFPB. 

 

PInf.IF.01.I3.M1. Executar 100% do Plano 
anual de Prevenção e Combate a Incêndios 
na UFPB. 

50% 100% 100% 100% 100% SINFRA Demais 
Unidades 

PInf.IF.01.I4. Taxa de execução do Plano 
Diretor da UFPB. 
Cálculo: 

╣╔╟╓
╜╔╟╓

╣╜╟╓
●  

Legenda: 
- TEPD: Taxa de execução do Plano Diretor. 
-MEPD: Metas Executadas do Plano Diretor; 
-TMPD: Total de Metas do Plano Diretor. 

PInf.IF.01.I4.M1. Elaborar o Plano Diretor da 
UFPB. 

15% 35% 50% - - SINFRA PROPLAN 

PInf.IF.01.I4.M2 Cumprir 30% das metas do 
Plano Diretor da UFPB. 

- - - 50% 50% SINFRA Demais 
Unidades 

PInf.IF.01.I5. Taxa de execução das metas de 
infraestrutura do Plano de Acessibilidade da 
UFPB. 
Cálculo: 

╣╔╜╘╟═
╜╘╔╟═

╣╜╘╟═
●  

Legenda: 
- TEMIPA: Taxa de execução das metas de 
infraestrutura do Plano de Acessibilidade. 
-MIEPAI: Metas de infraestrutura executadas 
do Plano de Acessibilidade; 
-TMIPA: Total de metas de infraestrutura do 
Plano de Acessibilidade 

PInf.IF.01.I5.M1. Executar 100% das metas 
de infraestrutura do Plano Anual 
Acessibilidade  

- 100% 100% 100% 100% SINFRA CIA /  
Demais 

Unidades 
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Infraestrutura 

PInf.IF.02: Assegurar as aquisições e os serviços gerais e de manutenção necessários ao funcionamento da instituição. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) 

de Execução 
Unidade(s) 
Parceira(s) 2019 2020 2021 2022 2023 

PInf.IF.02.I1. Taxa de Demandas de 
Manutenção predial anuais atendidas. 
Cálculo: 

 

╣╓╜╟═ 
╓╜╟═

╣╓╜╟
●  

Legenda: 
-TDMPA: Taxa de demandas de manutenção 
predial atendidas; 
-DMPA: Nº de demandas de manutenção 
predial atendidas; 
-TDMP: Nº total de demandas de manutenção 
predial. 

PInf.IF.02.I1.M1. Executar em 100% as 
demandas de manutenção periódica 
contemplados pelo Plano Anual de 
Manutenção Predial. 

- 100% 100% 100% 100% SINFRA Demais 
Unidades 

PInf.IF.02.I2. Taxa de Demandas anuais de 
Manutenção de equipamentos básicos 
atendidas. 
Cálculo: 

╣╓╜╔═ 
╓╜╔═

╣╓╜╔
●  

 
Legenda: 

-TDMEA: Taxa de demandas de manutenção de 
equipamentos básicos atendidas; 
-DMPA: Nº de demandas de manutenção de 
equipamentos básicos atendidas; 
-TDME: Nº total de demandas de manutenção 
de equipamentos básicos. 

 

PInf.IF.02.I2.M1. Executar em 100% as 
demandas de manutenção periódica em 
todos os equipamentos básicos contemplados 
pelo Plano Anual de Manutenção de 
Equipamentos. 

- 100% 100% 100% 100% SINFRA Demais 
Unidades 
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Infraestrutura 

PInf.IF.02.I3. Taxa de atendimento de 
Serviços Gerais. 
 
Cálculo: 

╣╓╢╖ 
╓╢╖═

╣╓╢╖
●  

Legenda: 
-TDSG: Índice de demandas de serviços gerais 
atendidas; 
-DSGA: Nº de demandas de serviços gerais 
atendidas; 
-TDSG: Nº total de demandas de serviços gerais. 

 

PInf.IF.02.I3.M1. Executar em 100% as 
demandas de serviços gerais contemplados 
pelo Plano Anual de Serviços Gerais. 

- 100% 100% 100% 100% SSG Demais 
Unidades 

PInf.IF.03: Promover eficiência energética, uso sustentável dos recursos naturais e tratamento adequado dos resíduos. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) de 

Execução 
Unidade(s) 
Parceira(s) 2019 2020 2021 2022 2023 

PInf.IF.03.I1. Número de ações voltadas para 
a qualidade da rede elétrica na UFPB. 

PInf.IF.03.I1.M1. Ampliar em 40% as ações de 
manutenção preventiva e corretiva da rede 
elétrica. 

20% 20% 20% 20% 20% SINFRA Demais 
Unidades 

PInf.IF.03.I1.M2. Implantar a subestação 
69kV na UFPB. 

15% 15% 20% 25% 25% SINFRA Demais 
Unidades 

PInf.IF.03.I1.M3. Instalar gerenciador de 
energia por centro de ensino para monitorar 
o consumo de energia elétrica. 

20% 20% 20% 20% 20% SINFRA Demais 
Unidades 

PInf.IF.03.I2. Taxa de implantação de energia 
alternativas na UFPB. 
Cálculo:  

PInf.IF.03.I2.M1. Elaborar o estudo de 
viabilidade para o projeto de implantação de 
energias alternativas em setores estratégicos 
da UFPB. 

50% 50% - - - SINFRA CEAR/ 
PROPLAN 
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Infraestrutura 

╣╔═ 
╔═◊▪░
╣╤▪░

●  

Legenda: 
-TEA: Taxa de implantação de energia 
alternativas nas unidades da UFPB; 
-EAuni: Nº unidades com implantação de energia 
alternativas; 
-TDSG: Nº total de unidades mapeadas pelo 
plano de implantação de energia alternativas. 

PInf.IF.03.I2.M2. Elaborar o plano de 
implantação de energias alternativas na UFPB. 

- 50% 50% - - SINFRA CEAR / 
PROPLAN 

PInf.IF.03.I2.M3. Implantar o sistema de 
energias alternativas de acordo com o plano 
estabelecido. 

- - - 25% 25% SINFRA Demais 
Unidades 

PInf.IF.03.I3. Taxa de Alcance de Metas do 
Plano de Gestão de Logística Sustentável. 
Cálculo: 

╣═╜╟╖╛╢ 
╜╟╖╛╢

╣╜
●  

 
Legenda: 

- TAMPGLS: Taxa de Alcance de Metas do PGLS. 
- MPGLS: Nº de metas do PGLS alcançadas 
- TM: Nº total de metas. 

PInf.IF.03.I3.M1. Atingir 100% das metas 
previstas no PGLS. 

20% 20% 20% 20% 20% SINFRA Demais 
Unidades 

PInf.IF.03.I4. Taxa de Laboratórios com 
Gestão de Resíduos. 

Cálculo: 

╣╛╪╫╖╡ 
╛╪╫╖╡

╣╛╪╫
●  

Legenda: 
- TLabGR: Taxa de Laboratórios com Gestão de 
Resíduos. 
- LabGR: Nº de laboratórios que realizam a 
gestão de seus resíduos; 
-Tlab: Nº total de laboratórios da UFPB. 

PInf.IF.03.I4.M1. Aumentar em 50% o 
número de laboratórios com gestão de 
resíduos químicos e de saúde. 

20% 20% 20% 20% 20% SINFRA Demais 
Unidades 
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5.3.4 Segurança Institucional. 

A avaliação da área de Segurança envolve 4 (quatro) indicadores e 4 (quatro) metas, conforme Quadro 5. 

Quadro 5 ς Objetivos, metas e indicadores para a Segurança institucional. 

Segurança 

PInf.Se.01: Prover a segurança das pessoas, do patrimônio e da informação. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) 

de Execução 
Unidade(s) 
Parceira(s) 2019 2020 2021 2022 2023 

PInf.Se.01.I1. Taxa de setores estratégicos 
cobertos por câmera. 
Cálculo: 

╣╢╔╒╒ 
╝╢╒

╣╢╒
●  

Legenda: 
- TSECC: Taxa de Setores Estratégicos Cobertos 
por Câmera. 
- NSC: Nº de Setores Estratégicos Cobertos por 
Câmeras; 
- Nº total de Setores Estratégicos Identificados. 

PInf.Se.01.I1.M1. Instalar câmeras e 
monitorar 100% dos pontos estratégicos. 

20% 20% 20% 20% 20% SSI STI 

PInf.Se.01.I2. Número de prédios com 
controle de acesso instalado. 

PInf.Se.01.I2.M1. Instalar o controle de 
acesso em 100% das instalações estratégicas 
da UFPB. 

- 25% 25% 25% 25% SSI PRA / STI 
/ SINFRA 

PInf.Se.01.I3. Número de bens inventariados. PInf.Se.01.I3.M1. Realizar inventário de bens 
em 100% das unidades da UFPB. 

- 25% 25% 50% - PRA Unidades 
Gestoras 

PInf.Se.01.I4. Número de ações na área de 
segurança da informação. 

PInf.Se.01.I4.M1. Ampliar em 100% as ações 
na área de segurança da informação. 

20% 20% 20% 20% 20% STI /  
Arquivo 
Central 

Demais 
Unidades 

 
  



 
 

 

5. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
   

 

 

Pág. 32 

5.3.5 Tecnologia da Informação. 

Os objetivos estratégicos da área de Tecnologia da Informação englobam 7 (sete) indicadores de desempenho e 9 (nove) metas, conforme Quadro 6.  

Quadro 6 ς Objetivos, metas e indicadores para a Tecnologia da Informação. 

Tecnologia da Informação 

PInf.TI.01: Ampliar e adequar a infraestrutura de TI. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) 

Unidade(s) 
de Execução 

Unidade(s) 
Parceira(s) 2019 2020 2021 2022 2023 

PInf.TI.01.I1. Taxa de implantação da fibra ótica. 
 

╣╕╞
╤╕╞

╣╤
●  

Legenda: 
- TFO: Taxa de implantação de fibra ótica. 
-UFO: Unidades com fibra ótica; 
- TU: Total de Unidades. 

PInf.TI.01.I1.M1. Implantar 100% do 
backbone de fibra ótica para ampliar o 
atendimento em todos os campi da UFPB. 

80% 20% - - - STI  
 

PRA 

PInf.TI.01.I2. Número de switches e access points 
instalados. 

PInf.TI.01.I2.M1. Adquirir e instalar switches 
e access points em 100% das unidades com 
necessidades mapeadas. 

60% 10% 10% 10% 10% STI PRA /  
UGs 

PInf.TI.02: Otimizar os sistemas integrados de gestão. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) 

de Execução 
Unidade(s) 
Parceira(s) 2019 2020 2021 2022 2023 

PInf.TI.02.I1. Taxa de adaptação dos módulos dos 
SIGs. 
Cálculo: 

╣═╜╢╘╖ 
╠╓═╜▫▀╢╘╖

╣╓╜▫▀╢╘╖
 x100 

PInf.TI.02.I1.M1. Adequar 100% dos 
módulos dos Sistemas Integrados de Gestão 
às necessidades identificadas. 

100% 100% 100% 100% 100% STI Demais 
Unidades 
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Tecnologia da Informação 

Legenda: 
- TAMdSIG: Taxa de adaptação dos módulos dos SIGs. 

- QDAModSIG: Quantidade de demanda de 

adaptação atendida; 

-TDModSIG: Quantidade total de demandas de 

adaptação. 

 

PInf.TI.03: Assegurar a prestação de serviços de TI de qualidade. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) 

de Execução 
Unidade(s) 
Parceira(s) 2019 2020 2021 2022 2023 

PInf.TI.03.I1. Taxa de Implantação de Processos 
do ITIL. 
Cálculo: 

╣╘□▬╘╣╘╛ 
╘╣╘╛

╘╣╘╛▬ 
 ●  

Legenda: 
- TImpITIL: Taxa de Implantação de Processos do 
ITIL. 
-  ITIL: Processos do ITIL implantados. 
- ITILp: Processos do ITIL previstos. 

 

PInf.TI.03.I1.M2. Implantar o Escritório de 
Projetos na área de TI. 
 

- 100% - - - STI Demais 
Unidades 

PInf.TI.03.I1.M1. Implantar 100% processos 
de gerenciamento de serviços de TI 
baseados no ITIL previstos. 

- 25% 25% 25% 25% STI Demais 
Unidades 

PInf.TI.03.I2. Taxa de Implantação de Processos 
do COBIT. 
Cálculo: 

╣╘□▬╒╞║╘╣ 
╒╞║╘╣

╒╞║╘╣▬
 ●  

Legenda: 
- TImpCOBIT: Taxa de Implantação de Processos do 
COBIT; 
- COBIT: Quantidade de processos COBIT 
implantados; 

PInf.TI.03.I2.M1. Realizar um estudo prévio 
para implantação do COBIT. 

100% - - - - STI Demais 
Unidades 

PInf.TI.03.I2.M2. Implantar processos de 
controle de gestão da TI baseados no COBIT. 

- 25% 25% 25% 25% STI Demais 
Unidades 
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Tecnologia da Informação 

- COBITp: Quantidade total de processos COBIT 
prevista. 

PInf.TI.03.I3. Grau de satisfação dos usuários com 
os serviços de TI. 

PInf.TI.03.I3.M1. Implantar mecanismo de 
aferição e avaliar o grau de satisfação dos 
usuários dos sistemas integrados de gestão 
e dos serviços de rede. 

20% 20% 20% 20% 20% STI Demais 
Unidades 

PInf.TI.03.I4. Índice de qualidade de acesso à 
internet mensurado pelo uptime da rede. 

PInf.TI.03.I4.M1. Garantir anualmente a 
alta disponibilidade da rede. 

100% 100% 100% 100% 100% STI PRA 
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5.3.6 Gestão Administrativa. 

Para a dimensão dos Processos Internos, o desempenho da Gestão Administrativa, caracterizado no planejamento estratégico com 5 (cinco) objetivos, será 

mensurado por 14 (quatorze) indicadores de desempenho e 20 (vinte) metas associadas, conforme Quadro 7.  

Quadro 7 ς Objetivos, metas e indicadores para a Gestão Administrativa. 

Gestão Administrativa 

PI.GAd.01: Desenvolver e executar rotinas participativas de planejamento, avaliação e controle. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) de 

Execução 
Unidade(s) 
Parceira(s) 2019 2020 2021 2022 2023 

PI.GAd.01.I1. Taxa de Unidades com Plano 
Anual Setorial alinhado ao PDI. 
Cálculo: 

╣╟═╢ 
╤╟═╢

╣╤▪
 ●  

Legenda: 
- TPAS: Taxa de Unidades com Plano Anual 
Setorial alinhado ao PDI; 
- UPAS: Quantidade de unidades com Plano 
Anual Setorial alinhado ao PDI; 
- TUn: Total de Unidades. 

PI.GAd.01.I1.M1. Atingir 100% das 
unidades com Plano Anual Setorial 
alinhado ao PDI. 

- 100% 100% 100% 100% PROPLAN PROGEP 

PI.GAd.01.I2. Taxa de Cursos de graduação 
com Planejamento a partir da 
autoavaliação. 
Cálculo: 

╣╒◊►═○ 
╒◊►═○

╣╒◊►
 ●  

Legenda: 
- TCurAv:Taxa de Cursos com Planejamento 
a partir da Autoavaliação; 
- CurAv: Cursos com Planejamento a partir 
da Autoavaliação; 
- TCur: Total de Cursos de graduação. 

PI.GAd.01.I2.M1. Implantar projeto 
de autoavaliação em 100% dos cursos 
da UFPB. 

20% 20% 20% 20% 20% CPA PRG / 
Coordenações 
dos cursos de 

graduação 



 
 

 

5. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
   

 

 

Pág. 36 

Gestão Administrativa 

PI.GAd.01.I3. Taxa do planejamento das 
aquisições e contratações. 
Cálculo: 

╣╟═╒ 
╒═▄▼◄►╪

╣╒═
 ●  

Legenda: 
-TPAC: Taxa do planejamento das 
aquisições e contratações; 
-CAestra: Número de contrações e 
aquisições alinhadas aos objetivos 
estratégicos; 
-TCA: Número total de contratações e 
aquisições da unidade. 

PI.GAd.01.I3.M1. Alinhar 100% das 
contratações e aquisições anuais aos 
objetivos estratégicos. 

- 50% 100% 100% 100% PRA PROPLAN / UGs 
/ Demais 
Unidades 

PI.GAd.02: Mapear e padronizar o fluxo dos processos internos. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) de 

Execução 
Unidade(s) 
Parceira(s) 2019 2020 2021 2022 2023 

PI.GAd.02.I1. Taxa de unidades da 
administração superior analisadas. 
Cálculo: 

 

╣╤═╢═ 
╝╤═╢═

╣╤
●  

Legenda: 
-TUASA: Taxa de unidades da administração 
superior analisadas; 
-NPm: Número de processos mapeados; 
-TP: Total de processos. 

PI.GAd.02.I1.M1. Analisar e/ou 
atualizar os regimentos internos e 
organogramas de 100% das unidades 
da Administração Superior. 

- 40% 60% - - PROPLAN STI / 
PROGEP / 
Arquivo 
Central / 
Demais 

Unidades 

PI.GAd.02.I1.M2. Mapear os 
processos críticos de 100% das 
unidades da Administração Superior. 

- - 20% 30% 50% PROPLAN Arquivo 
Central 

PI.GAd.02.I2. Taxa de virtualização dos 
processos. 
Cálculo: 

PI.GAd.02.I2.M1. Ampliar em 100% a 
capacidade de armazenamento dos 
dados na UFPB. 

100% - - - - STI PRA 
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Gestão Administrativa 

╣╟╥ 
╟╥

╣╟ 
 ●  

Legenda: 
-TPV: Taxa virtualização dos processos; 
-PV: Nº processos virtuais da unidade; 
-TP: Nº total de processos da unidade. 

PI.GAd.02.I2.M2. Digitalizar e/ou 
Virtualizar 100% dos processos. 

10% 40% 50% - - Arquivo Central PRA/ STI/ 
PROGEP 

PI.GAd.03: Adotar boas práticas de governança pública. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) de 

Execução 
Unidade(s) 
Parceira(s) 2019 2020 2021 2022 2023 

PI.GAd.03.I1. Taxa de implantação do 
gerenciamento de riscos. 
Cálculo: 

╣╘╖╡ 
╞╡╜ 

╣╞
 ●  

Legenda: 
-TIGR: Taxa de implantação de 
gerenciamento de riscos; 
-ORM: Nº objetivos estratégicos do PDI 
com os riscos mapeados; 
-TO: Nº total de objetivos estratégicos do 
PDI. 

PI.GAd.03.I1.M1. Implantar e 
acompanhar a gestão de riscos em 
100% dos objetivos estratégicos do 
PDI. 

20% 20% 20% 20% 20% PROPLAN Pró-
Reitorias 
/ Órgãos 

Suplemen
tares / 
Centros 

de Ensino 

PI.GAd.03.I2. Taxa de atendimento às 
recomendações dos órgãos de controle. 
Cálculo: 

╣╡╒▫▪◄► 
╡╒▫▪◄►═

╣╡╒▫▪◄►
 

Legenda: 
-TRContr: Taxa de atendimento às 
recomendações dos órgãos de controle; 
-RContA: Nº recomendações atendidas 
pela UFPB; 
-TRContr: Nº total de recomendações dos 
órgãos de controle para a UFPB. 

PI.GAd.03.I2.M1. Responder 
anualmente 100% das 
recomendações dos órgãos de 
controle internos e externos. 

100% 100% 100% 100% 100% Gabinete da 
Reitoria 

Demais 
Unidades 
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Gestão Administrativa 

PI.GAd.03.I3. Índice de transparência ativa 
estratificada. 
Cálculo: 

╘╣►╪▪▼▬═ 
╠═╘═╠═╘╝═

╣═╘
 

Legenda: 
-ITranspA: Índice de transparência ativa 
estratificada; 
-QAIA: quantidade de aspectos 
informacionais questionados, atendidos 
plenamente; 
-QAINA quantidade de aspectos 
informacionais questionados, não 
atendidos plenamente; 
-TAI: número de aspectos informacionais 
questionados, estratificado por categoria. 

PI.GAd.03.I3.M1. Atingir anualmente 
níveis de transparência ativa superior 
a 95,0% em cada extrato avaliado. 

100% 100% 100% 100% 100% PROPLAN Demais 
Unidades 

PI.GAd.03.I4. Taxa geral de abertura dos 
dados. 
Cálculo: 

╣╓═ 
╒╓═

╣╓═
 ●   

Legenda: 
-TDA: Taxa geral de abertura dos dados; 
-CDA: número dos conjuntos de dados 
abertos; 
-TDA total de conjuntos de dados a serem 
abertos. 

PI.GAd.03.I4.M1. Atingir níveis de 
abertura de dados igual ou superior a 
90,0%. 

30% 30% 40% - - PROPLAN STI /  CGD 

PI.GAd.04: Aprimorar a comunicação institucional interna e externa. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) de 

Execução 
Unidade(s) 
Parceira(s) 2019 2020 2021 2022 2023 

PI.GAd.04.I1. Índice de acesso aos 
conteúdos produzidos na UFPB. 
Cálculo: 

PI.GAd.04.I1.M1. Ampliar em 40% a 
capacidade de produção de 
conteúdos pelos canais de 

20% 20% 20% 20% 20% Gabinete da 
Reitoria 

TV UFPB / 
ASCOM / 

STI / 
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Gestão Administrativa 

╘╟◊╫ 
╝╜

╝═
 

Legenda: 
-IPub: Índice de acesso aos conteúdos 
produzidos na UFPB; 
-NM: Número de matérias produzidas; 
-NA: Número de acesso. 

comunicação da Universidade, tais 
como Portal UFPB, Agências de 
Notícias e as mídias sociais, 
estimulando o acesso às informações. 

Revista 
UFPB  

PI.GAd.04.I2. Número de produção e 
divulgação dos informes administrativos. 

PI.GAd.04.I2.M1. Divulgar 
diariamente 100% dos informes 
administrativos nos canais de 
comunicação oficial. 

100% 100% 100% 100% 100% Gabinete da 
Reitoria 

TV UFPB / 
ASCOM / 

STI / 
Revista 
UFPB 

PI.GAd.04.I3. Número de pesquisas de 
opinião realizadas. 

PI.GAd.04.I3.M1. Realizar 2 (duas) 
pesquisa de opinião por ano 

50% 100% 100% 100% 100% Gabinete da 
Reitoria 

TV UFPB / 
ASCOM / 

STI / 
Revista 
UFPB  

PI.GAd.05: Garantir boas práticas da gestão ambiental. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) de 

Execução 
Unidade(s) 
Parceira(s) 2019 2020 2021 2022 2023 

PI.GAd.05.I1. Número de ações associadas 
à Agenda Ambiental na Administração 
Pública - A3P. 

PI.GAd.05.I1.M1. Mapear 
anualmente 100% do consumo de 
papel em todos os setores da UFPB. 

- 100% 100% 100% 100% SINFRA / 
CGA 

PRA/ 
Demais 

Unidades 

PI.GAd.05.I1.M2. Mapear 
anualmente 100% do consumo de 
copos plásticos na UFPB. 

- 100% 100% 100% 100% SINFRA / 
CGA 

PRA/ 
Demais 

Unidades 

PI.GAd.05.I1.M3. Realizar um 
diagnóstico completo do consumo de 
água na UFPB. 

20% 20% 20% 20% 20% SINFRA  
 

Demais 
Unidades 
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Gestão Administrativa 

PI.GAd.05.I1.M4. Implantar o sistema 
de coleta seletiva em 100% das 
unidades administrativas na UFPB. 

20% 20% 20% 20% 20% SINFRA/  
SGA 

SSG/ 
Demais 

Unidades 

PI.GAd.05.I1.M5. Executar 6 ações de 
conscientização na área de uso 
racional dos recursos e combate ao 
desperdício todos os campi da UFPB 
por ano. 

100% 100% 100% 100% 100% SINFRA / 
CGA 

 

ASCOM/ 
Demais 

Unidades 

PI.GAd.05.I2. Número de ambientes 
mapeados quanto ao uso e ocupação com 
vistas a gestão e racionalidade dos espaços 
físicos. 

PI.GAd.05.I2.M1. Mapear 80% dos 
espaços físicos quanto ao uso e 
ocupação. 

30% 20% 20% 20% 10% SINFRA/CGA Demais 
Unidades 
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5.3.7 Gestão Acadêmica. 

A Gestão Acadêmica, para as atividades finalísticas do ensino, da pesquisa e da extensão e ainda para a assistência estudantil, possui 5 (cinco) objetivos 

estratégicos que serão avaliadas por 25 (vinte e seis) indicadores e 38 (trinta e nove) metas, conforme Quadro 8.  

Quadro 8 ς Objetivos, metas e indicadores para a Gestão Acadêmica. 

Gestão Acadêmica ς Integração do Ensino, Pesquisa e Extensão. 

PI.GAc.01: Fortalecer o desempenho acadêmico. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) de 

Execução Unidade(s) Parceira(s) 
2019 2020 2021 2022 2023 

PI.GAc.01.I1. Número de bolsas dos programas 
acadêmicos. 

PI.GAc.01.I1.M1. Ampliar em 25% o 
número de bolsas destinadas ao 
Programa de Monitoria. 

- 25% 25% 25% 25% PRG Gabinete da 
Reitoria/ 

PROPLAN/ 
PRA 

PI.GAc.01.I1.M2. Ampliar em 25% o 
número de bolsas destinadas aos 
Programas Institucionais de Iniciação 
Científica. 

- 25% 25% 25% 25% PROPESQ Gabinete da 
Reitoria/  

PROPLAN/ 
PRA 

PI.GAc.01.I1.M3. Ampliar em 25% o 
número de bolsas destinadas aos 
Programas de Extensão. 

- 25% 25% 25% 25% PRAC  Gabinete da 
Reitoria/  

PROPLAN/ 
PRA 

PI.GAc.01.I1.M4. Ampliar em 25% o 
número de bolsas destinadas ao 
Programa de Iniciação à docência. 

- 25% 25% 25% 25% PRG  Gabinete da 
Reitoria/  

PROPLAN/ 
PRA 
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Gestão Acadêmica ς Integração do Ensino, Pesquisa e Extensão. 

PI.GAc.01.I2. Índice de evasão dos cursos. 
Cálculo: 

 
Legenda: 

Evp Índice de evasão; 
Mp:número de matriculados; 
Ip: número de ingressantes no período p; 
Mp-1 e Cp-1: o número de matriculados e de 
concluintes no período anterior. 

PI.GAc.01.I2.M1. Reduzir em 20% o 
índice de evasão na graduação. 

20% 20% 20% 20% 20% PRG Coordenação de 
Cursos e 

Departamentos 

PI.GAc.01.I2.M2. Reduzir em 20% o 
índice de evasão na Pós-Graduação. 

20% 20% 20% 20% 20% PRPG PPGs 

PI.GAc.01.I3. Índice de Retenção dos Cursos de 
Graduação. 
Cálculo: 

 
Legenda: 

IReta: Índice de Retenção dos Cursos de Graduação; 
a: Ano base da consulta; 
d: Duração padrão do curso; 
Ii : Número de ingressantes no ano i; 
Ca.i: Número de concluintes no ano base; 
Evi: Número de evadidos com ingresso no ano i. 

 

PI.GAc.01.I3.M1. Reduzir em 40% o 
índice de retenção dos estudantes. 

20% 20% 20% 20% 20% PRG Coordenação de 
Cursos e 

Departamentos 

PI.GAc.01.I4. Taxa de Programas de Pós-
Graduação com Nota Máxima. 
Cálculo: 

╣╟╟╖►╝╜╪● 
╟╟╖►╝╜╪●

╣╟╟╖►
 ●  

 
Legenda: 

TPPGrNMax: Taxa de Programas de Pós-Graduação 
com Nota Máxima; 
PPGrNmax: Nº de programas de Pós-Graduação com 
nota máxima; 

PI.GAc.01.I4.M1. Ter pelo menos um 
programa de Pós-Graduação com 
nota máxima. 

- - 100% - - PRPG PPGs 
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Gestão Acadêmica ς Integração do Ensino, Pesquisa e Extensão. 

TPPGr: Nº total de programas de Pós-Graduação na 
UFPB. 

PI.GAc.01.I5. Taxa de Programas de Pós-
Graduação com Nota Mínima. 
Cálculo: 

╣╟╟╖►╝╜░▪ 
╟╟╖►╝╜░▪

╣╟╟╖►
 ●  

 
Legenda: 

TPPGrNMmin : Taxa de Programas de Pós-Graduação 
com Nota Mínima; 
PPGrNMin: Nº de programas de Pós-Graduação com 
nota mínima; 
TPPGr: Nº total de programas de Pós-Graduação na 
UFPB. 

PI.GAc.01.I5.M1. Reduzir em 30% o 
número de programas de Pós-
Graduação com nota mínima. 

- - 100% - - PRPG PPGs 

PI. GAc.02: Integrar os projetos pedagógicos às necessidades e perspectivas da sociedade e do mundo do trabalho. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) de 

Execução Unidade(s) Parceira(s) 
2019 2020 2021 2022 2023 

PI.GAc.02.I1. Taxa de cursos de Graduação, 
Técnico e Tecnológico com o Plano Pedagógico 
do Curso alinhado ao PPI. 
Cálculo: 

╣╒◊►╖╣╣ 
╒◊►╖╣╣

╣╒◊►╖╣╣
 ●  

 
Legenda: 

TCurGTT: Taxa de cursos de Graduação, Técnico e 
Tecnológico com o Plano Pedagógico do Curso alinhado 
ao PPI; 
CurGTT: Nº de cursos de graduação, Técnico e 
Tecnológico com o PPC alinhado ao PPI; 
TCurGTT: Nº total de cursos de graduação, Técnico e 
Tecnológico. 

PI.GAc.02.I1.M1. Alinhar 100% dos 
planos pedagógicos dos cursos (PPC) 
de graduação, Técnico e Tecnológico 
ao plano pedagógico da instituição 
(PPI). 

20% 20% 20% 20% 20% PRG / SEBTT Coordenações dos 
cursos de 

graduação, Técnico 
e Tecnológico. 
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Gestão Acadêmica ς Integração do Ensino, Pesquisa e Extensão. 

 

PI.GAc.02.I2. Taxa de Cursos que utilizam 
Recursos de EaD. 
Cálculo: 

╣╒◊►╡╔╪▀ 
╒◊►╡╔╪▀

╣╒◊►
 ●  

 
Legenda: 

TCurREaD: Taxa  de Cursos que utilizam Recursos de EaD; 
CurREad: Nº de cursos que utilizam recursos de EaD; 
TCur: Nº total de cursos presenciais. 

 

PI.GAc.02.I2.M1. Implantar recursos 
da EaD em 100% dos cursos da 
graduação, técnico e tecnológico. 

20% 20% 20% 20% 20% PRG / SEBTT UEAD 

PI.GAc.02.I3. Taxa de curricularização da 
Extensão Universitária. 
Cálculo: 

╣╒◊►╔●◄ 
╝╒◊►╔●◄

╣╒◊►╖►
 ●  

Legenda: 
TCurExt: Taxa de Curricularização;  
NCurExt: Número de cursos que adotaram a 
curricularização no PPC; 
TCurGr: Total de cursos de graduação. 

PI.GAc.02.I3.M1. Promover a 
curricularização da extensão 
universitária em 100% dos cursos de 
graduação. 

20% 20% 20% 20% 20% PRAC  PRG/ 
Centros de Ensino 
e Coordenações de 

Cursos de 
Graduação 

PI.GAc.03: Incentivar a produção acadêmica e a inovação científica e tecnológica. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) de 

Execução Unidade(s) Parceira(s) 
2019 2020 2021 2022 2023 

PI.GAc.03.I1. Taxa de envolvimento dos alunos 
de graduação com a iniciação científica. 
Cálculo: 

╣▄╘╒ 
╣╘╒

╝═■◊▪▫▼
 ●  

PI.GAc.03.I1.M1. Aumentar em 40% o 
número de alunos da graduação 
presencial envolvidos nos programas 
institucionais de Iniciação Científica. 

20% 20% 20% 20% 20% PROPESQ PRG / Centros de 
Ensino 
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Gestão Acadêmica ς Integração do Ensino, Pesquisa e Extensão. 

Legenda: 
TeIC: Taxa de envolvimento dos alunos de graduação 
com a iniciação científica; 
TIC: Numero de alunos nos programas de Iniciação 
Científica; 
TAlunos: número total de alunos da graduação. 

PI.GAc.03.I2. Número de publicações. PI.GAc.03.I2.M1. Ampliar em 20% o 
número de publicações pela Editora 
Universitária. 

20% 20% 20% 20% 20% EDU 
PROPESQ / PRPG / 

PRAC  

PI.GAc.03.I2.M2. Reduzir em 30% o 
tempo médio do processo de 
editoração da Editora Universitária. 

20% 20% 20% 20% 20% EDU 
PROPESQ / PRPG / 

PRAC 

PI.GAc.03.I3. Número de Artigos publicados em 
periódicos indexados. 

PI.GAc.03.I3.M1. Aumentar em 20% a 
Produção Científica da UFPB em 
periódicos com fator de impacto. 

20% 20% 20% 20% 20% PROPESQ PRPG / PPGs 

PI.GAc.03.I3.M2. Aumentar em 30% a 
produção de artigos em periódicos 
classificados nos dois estratos 
superiores do Qualis. 

20% 20% 20% 20% 20% PROPESQ PRPG / PPGs 

PI.GAc.03.I3.M3. Aumentar em 30% a 
produção de artigos em periódicos 
classificados no terceiro e quarto 
estratos superiores do Qualis. 

20% 20% 20% 20% 20% PROPESQ PRPG / PPGs 

PI.GAc.03.I4. Número de Pedidos de Proteção 
de Propriedade Intelectual (INPI ou Instituições 
Internacionais). 

PI.GAc.03.I4.M1. Aumentar em 50% o 
número de pedidos de proteção de 
propriedade intelectual. 

20% 20% 20% 20% 20% INOVA Demais Unidades 

PI.GAc.03.I5. Número de contratos de 
transferência e licenciamento de tecnologias 
mantidas pela UFPB. 

PI.GAc.03.I5.M1. Aumentar em 20% o 
número de contratos de transferência 
e licenciamento de tecnologias 
mantidas pela UFPB. 

20% 20% 20% 20% 20% INOVA Demais Unidades 
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Gestão Acadêmica ς Integração do Ensino, Pesquisa e Extensão. 

PI.GAc.03.I6. Número de Termos de 
Cooperação em matéria de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação (PD&I). 

PI.GAc.03.I6.M1. Ampliar em 25% o 
número de termos em PD&I. 

20% 20% 20% 20% 20% INOVA Demais Unidades 

PI.GAc.03.I7. Número de Empresas com Base 
Tecnológica Incubadas. 

PI.GAc.03.I7.M1. Implementar um 
programa de pré-incubação e 
incubação de empresas de base 
tecnológica na UFPB. 

20% 20% 20% 20% 20% INOVA Demais Unidades 

PI.GAc.03.I8. Taxa de aferição de Registro de 
produtos oriundos das ações de extensão 
universitária. 
Cálculo: 

╣╟╔●◄ 
╝╟░ ╝╟░
╝╟░

●  

Legenda: 
TPExt: Taxa de aferição do registro de produtos de 
extensão; 
NPi: número de registros do exercício atual i; 
NPi-1: número de registros do exercício anterior. 

PI.GAc.03.I8.M1. Ampliar em 20% o 
registro de produtos oriundos das 
ações de extensão universitária na 
UFPB. 

20% 20% 20% 20% 20% PRAC Inova/ 
Demais Unidades 

PI.GAc.04: Consolidar e ampliar as ações de internacionalização. 
 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) de 

Execução 
Unidade(s) Parceira(s) 

2019 2020 2021 2022 2023 

PI.GAc.04.I1. Taxa de Internacionalização da 
Produção Científica. 
Cálculo: 

╣╘╟╒░▄▪◄ 
╟╣╒░▄▪◄

╣╟╣╒
 ●  

 
Legenda: 

- TIPCien: Taxa de Internacionalização da Produção 
Científica; 

PI.GAc.04.I1.M1. Aumentar em 30%  a 
taxa de internacionalização da 
produção científica na UFPB. 

20% 20% 20% 20% 20% PROPESQ / 
PRPG 

PPGs 
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Gestão Acadêmica ς Integração do Ensino, Pesquisa e Extensão. 

-PTCient: Nº de publicações técnico-científicas em 
revistas internacionais; 
-TPTC: Nº total de publicações técnico-científicas. 

 

PI.GAc.04.I2. Taxa de Publicações Técnico-
científicas em Coautoria com Pesquisadores de 
Instituições Internacionais. 
Cálculo: 

╣╟╒╟▲╘▪◄ 
╟╣╒╟▲╘▪◄

╣╟╣╒
 ●  

Legenda: 
- TPCPqInt: Taxa de Publicações Técnico-científicas em 
Coautoria com Pesquisadores de Instituições 
Internacionais; 
-PTCPqInt: Nº de publicações técnico-científicas em 
coautoria com Pesquisas Internacionais; 
-TPTC: Nº total de publicações técnico-científicas. 

 

PI.GAc.04.I2.M1. Aumentar em 35% a 
produção científica da UFPB em 
coautoria com pesquisadores de 
instituições internacionais. 

20% 20% 20% 20% 20% PROPESQ / 
PRPG 

PPGs 

PI.GAc.04.I2.M2. Aumentar em 15% a 
média do fator de impacto das 
citações de pesquisadores da UFPB 
em artigos internacionais. 

20% 20% 20% 20% 20% PROPESQ / 
PRPG 

PPGs 

PI.GAc.04.I3. Número de bolsas de mobilidade PI.GAc.04.I3.M1. Aumentar em 50% o 
número de bolsas de mobilidade. 

20% 20% 20% 20% 20% ACI  Gabinete da 
Reitoria/  

PROPESQ / PRG / 
PRPG / SEBTT 

PI.GAc.04.I4. Número de convênios com 
instituições estrangeiras. 

PI.GAc.04.I4.M1. Aumentar em 20% o 
número de convênios com instituições 
estrangeiras. 

20% 20% 20% 20% 20% ACI PRPG / PROPLAN / 
PROPESQ / PRG / 

SEBTT 

PI.GAc.04.I5. Número de convênios e parceiras 
de internacionalização nas atividades da 
Extensão Universitária. 

PI.GAc.04.I5.M1. Ampliar 20% o 
número de convênios e parcerias da 
extensão com organizações não 
governamentais, instituições e 
corporações, públicas e privadas 
internacionais. 

20% 20% 20% 20% 20% PRAC  ACI 
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Gestão Acadêmica ς Integração do Ensino, Pesquisa e Extensão. 

Gestão Acadêmica ς Assistência Estudantil. 

PI.GAc.05: Consolidar e ampliar as políticas de assistência estudantil e inclusão social. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) 

de 
Execução 

Unidade(s) Parceira(s) 
2019 2020 2021 2022 2023 

PI.GAc.05.I1.  Número de alunos matriculados 
(ativos) em condição de vulnerabilidade social.  

PI.GAc.05.I1.M1. Atender a 80% dos 
estudantes em condição de 
vulnerabilidade social nos programas 
de assistência estudantil. 

20% 20% 20% 20% 20% PRAPE Coordenação de 
Cursos e 

Departamentos 

PI.GAc.05.I2. Percentual de Ingressantes 
Cotistas em relação ao Total de Ingressantes. 

PI.GAc.05.I2.M1. Assegurar 
anualmente a manutenção do 
percentual de 50% das vagas para 
estudantes cotistas. 

100% 100% 100
% 

100
% 

100% PRG  Demais Unidades 

PI.GAc.05.I3. Número de ações para melhoria 
da assistência estudantil na UFPB. 

PI.GAc.05.I3.M1. Reestruturar as 
residências universitárias, através de 
melhorias em infraestrutura e 
equipamentos. 

20% 20% 20% 20% 20% PRAPE  
 

SEBTT / 
Demais Unidades 

PI.GAc.05.I3.M2. Reestruturar os 
Restaurantes Universitários, através 
de melhorias em infraestrutura e 
equipamentos. 

20% 20% 20% 20% 20% PRAPE  
 

SEBTT / 
Demais Unidades 

PI.GAc.05.I3.M3. Aumentar em 40% 
de pessoal técnico capacitado para 
acompanhamento psicológico, social, 
acadêmico e pedagógico dos 
estudantes assistidos. 

20% 20% 20% 20% 20% PRAPE / 
SEBTT /  

CIA 

PROGEP 
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Gestão Acadêmica ς Integração do Ensino, Pesquisa e Extensão. 

PI.GAc.05.I3.M4. Reduzir em 100% o 
tempo de espera (dias) para inserção 
dos novos estudantes na assistência 
estudantil. 

20% 20% 20% 20% 20% PRAPE PRG/STI 

PI.GAc.05.I3.M5. Efetuar as ações de 
fiscalização e controle em 100% dos 
programas de assistência estudantil.  

20% 20% 20% 20% 20% PRAPE Coordenação de Cursos 
e Departamentos 

PI.GAc.05.I3.M6. Acompanhar 
semestralmente de forma sistemática 
e contínua as atividades acadêmicas de 
100% dos estudantes assistidos 
através de parceria com todas as 
coordenações de cursos de graduação 
presencial. 

100% 100% 100% 100% 100% PRAPE Coordenação de Cursos 
e Departamentos 

PI.GAc.05.I4. Taxa de estudantes com 
necessidades especiais no total de alunos 
matriculados.  
 
Cálculo 

╣╔╝╔═ 
╝╔╝╔═

╣╔╝╔╜
●  

Legenda 
TENS: Taxa de estudantes com necessidades 
especiais; 
NENS: Número de estudantes com necessidades 
especiais atendidos pelos programas assistenciais; 
TEm: Total de estudantes com necessidades especiais 
matriculados. 

 

PI.GAc.05.I4.M1. Ampliar em 40% as 
ações de assistência aos estudantes 
com deficiência e/ou necessidades 
especiais. 

20% 20% 20% 20% 20% CIA  
 

PRAPE/ 
SEBTT/ 
PRPG 
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5.3.8 UFPB e a Sociedade. 

Há 02 (dois) objetivos estratégicos associados para a perspectiva UFPB e Sociedade, que serão acompanhados por 7 (sete) indicadores e 8 (oito) metas 

associadas, conforme Quadro 9.  

Quadro 9 ς Objetivos, metas e indicadores para a perspectiva UFPB e a Sociedade. 

UFPB e a Sociedade. 

SOC.01: Melhorar os indicadores de desempenho institucional. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) 

de Execução 
Unidade(s) 
Parceira(s) 2019 2020 2021 2022 2023 

SOC.01.I1. Conceito preliminar dos Cursos da 
UFPB. 
Cálculo: 

 
Legenda: 

- CPCurM: Conceito Preliminar dos Cursos avaliados; 
- CPCuri: Conceito preliminar do curso i. 
- n: Nº de cursos avaliados pela UFPB. 

SOC.01.I1.M1. Aumentar o conceito 
preliminar médio de 30% dos cursos de 
graduação avaliados. 

20% 20% 20% 20% 20% PRG Centros de 
Ensino 

SOC.01.I2. Taxa de Sucesso Graduação 
Cálculo: 

╣╢╖  
╝╓╘

╝╣╘
●  

Legenda: 
                - TSG: Taxa de Sucesso na Graduação; 
                - NDI: Nº de diplomados no ano letivo referente ao            

exercício; 
                 -NTI: Nº de alunos ingressantes (considerar a duração         

do curso).           

SOC.01.I2.M1. Aumentar em 20% o 
índice de sucesso na conclusão dos 
cursos. 

20% 20% 20% 20% 20% PRG Coordenações 
de Cursos e 

Departamentos 

SOC.01.I3. Taxa de Programas de Pós-
Graduação com Avanço na Avaliação da CAPES. 
Cálculo: 

SOC.01.I3.M1. Ampliar em 30% a taxa de 
Programas de Pós-Graduação com 
avanço na avaliação da CAPES. 

- - 100% - - PRPG PROPESQ / 
PPGs 
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UFPB e a Sociedade. 

 
Legenda: 

TPPGrCAPES: Taxa de Programas de Pós-Graduação 
com Avanço na Avaliação da CAPES; 
Prog: Nº de programas com incremento na nota ao 
longo do ano calendário; 
TProgAv:  Nº total de programas avaliados. 

 

SOC.01.I4. Índice integrado de governança e 
gestão pública (iGG).  

SOC.01.I4.M1. Ampliar em 20% o iGG da 
UFPB. 

20% 20% 20% 20% 20% PROPLAN PROGEP/ 
STI/ 
PRA 
UGs 

SOC.02: Contribuir para o desenvolvimento científico, tecnológico, artístico e cultural da sociedade. 

Indicador(es) Meta(s) 
Percentual de Execução da(s) Meta(s) Unidade(s) 

de Execução 
Unidade(s) 
Parceira(s) 2019 2020 2021 2022 2023 

SOC.02.I1. Número de cursos de formação 
continuada para professores da Rede Pública do 
Estado da Paraíba. 

SOC.02.I1.M1. Aumentar em 100% a 
oferta de cursos de capacitação para 
professores da Rede Pública. 

20% 20% 20% 20% 20% PRG Centros de 
Ensino 

SOC.02.I2. Taxa de Municípios atendidos por 
Ações Institucionais. 
Cálculo: 

╘╜═╬░ 
╝╜═╬

╝╜╟╫
 ●   

Legenda: 
- TMAci: Índice de Municípios atendidos por Ações 
Institucionais; 
- NMAc: Nº de municípios atendidos pelas ações; 
- NMPb: Nº de municípios do Estado da Paraíba. 

SOC.02.I2.M1. Ampliar em 100% o 
número de municípios paraibanos 
atendidos por ações institucionais. 

20% 20% 20% 20% 20% IDEP PRG / PRPG, 
PROPESQ / PRAC 

/ INOVA / 
Núcleos /  

Laboratórios 

SOC.02.I3. Número de ações extensionistas 
com a comunidade interna e externa. 

SOC.02.I3.M1. Ampliar em 30% as ações 
extensionistas direcionadas às escolas 

20% 20% 20% 20% 20% PRAC SEBTT / Centros 
de Ensino 
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UFPB e a Sociedade. 

públicas e às minorias sociais (pessoas 
privadas de liberdade, dentre outros). 

SOC.02.I3.M2. Ampliar em 30% parcerias 
com outras unidades, instituições, 
escolas, organizações sociais e 
municípios. 

20% 20% 20% 20% 20% PRAC Centros de 
Ensino 

 



 
 

 

5. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
   

 

 

Pág. 53 

5.4 Vinculação do PDI às metas do Plano Nacional de Educação. 

Para o período de vigência do PDI 2019-2023, a UFPB também buscou alinhar o seu planejamento 

estratégico ao Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024. De um modo geral, a vinculação do PDI, através 

dos objetivos estratégicos, às metas do PNE é mostrada na Figura 8. No Apêndice I, encontram-se 

explicitadas, para cada uma destas metas, as associações entre as suas estratégias com as políticas e 

diretrizes do PDI da UFPB. 

 
Figura 8 ς Vinculação dos objetivos estratégicos do PDI 2019-2023 às metas do Plano Nacional de Educação. 
 



 
 

 

6. PROJETO PEDAGÓGICO INSTITUCIONAL 
   

 

 

Pág. 54 

6 PROJETO PEDAGÓGICO INSTITUCIONAL ς PPI. 

Para o quinquênio 2019-2023, a UFPB norteará suas ações com vistas a cumprir o seu papel social de 

formar profissionais de excelência e com responsabilidade social, além de contribuir para o desenvolvimento 

científico, tecnológico, artístico e cultural do país. Neste sentido, no Projeto Pedagógico Institucional, são 

definidas as bases políticas e pedagógicas para uma gestão acadêmica comprometida com a educação 

superior e com a educação básica, técnica e tecnológica, pública, gratuita e de qualidade. 

Para a elaboração das políticas de ensino, pesquisa, extensão e gestão, em seus diferentes níveis e 

modalidades, devem-se considerar a missão, a visão e os valores da UFPB estabelecidos no PDI 2019-2023, 

bem como os objetivos estratégicos, os indicadores e as metas que compõem o conjunto dos desafios 

institucionais para o futuro que se aproxima.  

 

A proposta adotada no PDI 2019-2023, que se consolida no seu PPI, é 

garantir meios para assegurar o preceito constitucional da 

indissociabilidade entre os ensinos de graduação, básico, técnico e 

tecnológico e de pós-graduação, vinculados à pesquisa, extensão e 

modernização dos processos gerenciais, com vistas a atender aos anseios 

da sociedade. Além disso, a proposta também considera o novo marco 

regulatório do Ensino Superior estabelecido no Decreto 9.235, de 15 de 

dezembro de 2017. As finalidades do decreto são mostradas na Figura 9. 

 

  Figura 9 ς Finalidades do Decreto 
no. 9.235/2017. 
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6.1 Organização didático-pedagógica da UFPB. 

O ensino superior no Brasil enfrenta muitos desafios, conforme destacado em relatórios recentes da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)3-4, um fórum internacional que reúne 

os 35 países com os mais elevados Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) e tem a missão de auxiliar no 

desenvolvimento de políticas públicas que fortaleçam a economia global e o desenvolvimento social. Dentre 

os desafios apontados nos relatórios para o ensino superior no Brasil, destacam-se:  

(i) a necessidade de adequações curriculares alinhadas aos avanços das economias e das tecnologias 

mundiais;  

(ii) a qualidade do ensino superior e sua dependência com a formação dos egressos do ensino médio;  

(iii) a gestão dos recursos para manter a indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão;  

(iv) as desigualdades no acesso ao ensino superior;  

(v) a taxa de conclusão dos cursos de graduação;  

(vi) a necessidade de formar profissionais com as habilidades requeridas pelo mundo do trabalho;  

(vii) a mobilidade estudantil internacional. 

Diante dos desafios apontados por órgãos internacionais e por entender o papel do ensino superior e 

do básico, técnico e tecnológico, para o progresso e desenvolvimento do país, a proposta metodológica para 

a organização acadêmica da UFPB busca alinhar o processo formativo técnico-acadêmico com a necessária 

visão humanística, ética e de compromisso social. Além disso, a crescente necessidade de profissionais 

preparados para os desafios do mundo do trabalho, capazes de entender o mundo e suas tendências, exige 

uma atualização constante nas formas de ensino e nas grades curriculares. Também há de se considerar os 

problemas na formação anterior dos ingressantes, de modo a garantir uma educação inclusiva e que 

proporcione ao cidadão condições de conclusão do curso com a qualidade que a sociedade necessita.  

                                                           

 

 

3 h9/5 όнлмтύΣ ά.ǊŀȊƛƭέΣ ƛƴ 9ŘǳŎŀǘƛƻƴ ŀǘ a Glance 2017: OECD Indicators, OECD Publishing, Paris. DOI: 

http://dx.doi.org/10.1787/eag-2017-74-en. 

4 OECD (2018), Education at a Glance 2018: OECD Indicators, OECD Publishing, Paris. http://dx.doi.org/10.1787/eag-

2018-en.  

http://dx.doi.org/10.1787/eag-2017-74-en
http://dx.doi.org/10.1787/eag-2018-en
http://dx.doi.org/10.1787/eag-2018-en
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Outro desafio advém da adoção de políticas afirmativas no ensino básico, técnico e tecnológico, de 

graduação e de pós-graduação, que tiveram um papel fundamental de promover a equidade e as 

oportunidades educacionais iguais para todos e assegurar a diversidade social nos espaços universitários. 

Contudo, houve uma mudança significativa no perfil dos discentes ingressantes na UFPB, demandando 

iniciativas inovadoras e proporcionando novos desafios pedagógicos e acadêmicos. Esses novos desafios 

exigem uma ampliação nos investimentos, de modo a garantir a permanência e a diplomação/certificação 

dos estudantes assistidos pelas políticas afirmativas. 

Com relação ao ensino básico, técnico e tecnológico, além da necessidade de instruir crianças e jovens 

aprendizes, os desafios pedagógicos permeiam a formação continuada de professores, que serão os 

mentores do processo educacional da formação inicial.  

Nas próximas seções serão apresentados os detalhes da organização didático-pedagógica, na área do 

ensino básico, técnico e tecnológico, no ensino de graduação e no ensino de pós-graduação, com a indicação 

de número e natureza de cursos e respectivas vagas, a oferta de cursos presenciais, polos de educação a 

distância, articulação entre as modalidades presencial e a distância e a incorporação de recursos 

tecnológicos. 

6.1.1 No Ensino Básico, Técnico e Tecnológico. 

O Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT) na UFPB é gerenciado pela Superintendência do Ensino 

Básico, Técnico e Tecnológico (SEBTT), que é responsável pela definição das políticas nessa área. A UFPB 

conta com as seguintes unidades de ensino da modalidade básico, técnico e tecnológico:  

1. Campus I - Escola Técnica de Saúde (vinculada ao CCS) 

A Escola Técnica de Saúde ς ETS é uma escola onde se desenvolve a Educação Técnica e Tecnológica e 

está vinculada à UFPB, através do Centro de Ciências da Saúde, com sede na cidade de João Pessoa - PB. 

Atualmente, a ETS possui uma organização administrativa estruturada através de uma diretoria executiva 

constituída pela Direção, Vice Direção e pela Direção de Ensino. 

Os cursos ofertados são de referência para o estado paraibano, atendendo as cidades vizinhas com 

uma grande área de abrangência. Foram ofertadas, em 2018, 222 vagas para os cursos regulares na 

modalidade presencial, 860 vagas para os cursos técnicos à distância e 350 vagas para Cursos de Formação 

Inicial Continuada PRONATEC. 

A ETS oferece os cursos de Técnico em Enfermagem, Técnico em Prótese Dentária, Técnico em Análises 

Clínicas e Técnico em Cuidados de Idosos, cuja finalidade é a formação de recursos humanos de nível técnico 

em saúde, voltados para a prática do cuidado ao indivíduo, família e comunidade. Oferece também cursos 
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de extensão em saúde nas áreas de: terapia intensiva, saúde pública, ações educativas interdisciplinares em 

saúde, instrumentação cirúrgica e gerontologia.  

2. Campus III: Colégio Agrícola Vidal de Negreiros - CAVN (vinculado ao CCHSA)  

O Colégio Agrícola Vidal de Negreiros ς CAVN oferece cursos técnicos presenciais na área de Ciências 

Agrárias (Técnico em Agropecuária, Técnico em Agroindústria, Técnico em Aquicultura) e o Curso Técnico em 

Nutrição e Dietética, o qual estava contemplado no PDI 2014-2018, tendo iniciado suas atividades em 2015. 

Na modalidade a distância, pela Rede e-Tec Brasil5, oferece os Cursos Técnicos em Informática e 

Cooperativismo. Foram ofertadas, em 2018, 315 vagas para os cursos regulares na modalidade presencial, 

100 vagas para os cursos técnicos à distância e 1.502 vagas para Cursos de Formação Inicial Continuada 

PRONATEC.  

Os profissionais formados nestas áreas são capazes de atuar em diversos setores, tais como: 

agricultura, pecuária, agroecologia e administração rural, controle fitossanitário, produção de mudas, 

topografia e irrigação, beneficiamento, armazenamento, processamento e controle de qualidade de 

matérias-primas e/ou produtos agroindustriais, indústrias de laticínios, indústria de frutas e derivados, 

empresas de panificação, abatedouros, usinas, engenhos, fábricas de rações, abatedouros e empresas de 

produção e processamento de pescado. Os profissionais formados em Nutrição e Dietética podem atuar em 

restaurantes industriais e comerciais, hotéis, cozinhas experimentais, creches, escolas e supermercados; em 

Unidades de Nutrição e Dietética: hospitais, clínicas, instituições de longa permanência e similares; em ações 

de Saúde Coletiva: programas institucionais, Unidades Básicas de Saúde e similares. 

3. Campus I - Escola de Educação Básica - EEBAS (vinculada ao CE) 

A Escola de Educação Básica iniciou suas atividades como Creche Escola do Centro de Educação em 21 

de setembro de 1988, tendo como origem o Centro de Convivência Infantil (CCI), vinculado à Pró-Reitoria 

para Assuntos Comunitários. No ano de 1993, a responsabilidade da sua existência foi transferida para o 

Centro de Educação, por meio da Resolução nº 06/1993, tendo seu regulamento aprovado pelo CONSEPE, 

em 20 de novembro de 1995, que sofreu modificações com a publicação da Resolução nº 55/1995 e da nº 

                                                           

 

 

5 Trata-se de uma rede instituída pelo Decreto Nº 7.589/2011 com a finalidade de desenvolver a educação profissional 

e tecnológica na modalidade de educação a distância, ampliando e democratizando a oferta e o acesso à educação 

profissional pública e gratuita no País. 
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17/2000, do Conselho Universitário/CONSUNI da UFPB, momento em que foi transformada em Creche-

Escola, com formação escolar de crianças até a alfabetização.  

No ano de 2008, foi implantado o atendimento de crianças no ensino fundamental, inicialmente, com 

turmas de primeiro e segundo anos escolares, advindas do jardim II e alfabetização, respectivamente. 

Atualmente atende ao universo de 300 crianças, o qual é composto tanto por crianças da educação infantil, 

quanto por crianças em idade de atendimento pelo Ensino Fundamental I, do primeiro ao quinto ano escolar. 

6.1.1.1 Cursos e ofertas de vagas para o ensino básico, técnico e tecnológico. 

Durante o ano de 2018, as Escolas de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico vinculadas à Universidade 

Federal da Paraíba, dentre cursos presenciais e à distância, ofertaram para a sociedade 3.199 (três mil, cento 

e noventa e nove) vagas, sendo 1.917 (mil novecentos e dezessete vagas) no Colégio Agrícola Vidal de 

Negreiros, campus III de Bananeiras, 1.082 (mil e oitenta e duas) na Escola Técnica de Saúde ς ETS e 220 

(duzentas e vinte) na Escola de Ensino Básico ς EEBAS, no campus I de João Pessoa. As vagas foram 

distribuídas conforme mostradas na Figura 10. 
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Fonte: SEBTT. 

Figura 10 - Cursos e ofertas de vagas para o ensino básico, técnico e tecnológico. 

No que se refere ao ingresso de alunos nos cursos técnicos, ocorre através de processos seletivos 

simplificados, divulgados por meio da publicação de editais no site oficial da UFPB, com os requisitos 

necessários para o ingresso em cada curso e o quantitativo de vagas ofertadas. Tais editais atendem ao 

preconizado pela Lei 12.711/2012, que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições 

federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências. 
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Na Escola de Ensino Básico ς EBBAS, o preenchimento das vagas ofertadas é realizado por meio de 

sorteio público, com regras estabelecidas no Edital de Seleção, publicado no site da EEBAS e fixado na escola 

para consulta pública, conforme a legislação vigente, em particular com a Constituição Federal de 1988, com 

a Portaria nº 959, de 27 de setembro de 2013, com as Resoluções nº 5 do Conselho Nacional de Educação 

(CNE), de 17 de dezembro de 2009, nº 6 da Câmara de Educação Básica (CEB), de 20 de outubro de 2010, e 

Resolução nº 1 CNE/CEB, de 10 de Março 2011. Anualmente, o Edital de Seleção é publicado no mês de 

novembro. A matrícula dos alunos selecionados se dá a partir da indicação dos Referenciais Curriculares da 

Educação Infantil, qual seja a idade cronológica do aluno, a ser completada até 31 de março do ano letivo.  

6.1.1.2 Acompanhamento dos egressos do ensino técnico e tecnológico. 

Compreende-se a modalidade de ensino profissional e tecnológico como agente transformador, capaz 

de processar a conscientização e o empoderamento dos sujeitos que integram as turmas e se formam nas 

escolas as quais compõem o campo de atuação da SEBTT. Portanto, visando a consolidação desta modalidade 

de ensino, no âmbito da UFPB, observou-se a necessidade de se conhecer a inserção dos seus egressos no 

mundo do trabalho e suas percepções acerca do curso técnico em que foram certificados.  

Assim, dentre seus objetivos, estão sendo desenvolvidos projetos de acompanhamento de egressos 

dos cursos técnicos desta instituição, no intuito de traçar o perfil socioeconômico e profissional dos egressos 

das Escolas Técnicas da UFPB. A pesquisa será realizada através de questionário estruturado, que será 

disponibilizado aos ex-alunos por meio eletrônico e site oficial da instituição de ensino pesquisada.  

Os dados coletados serão tabulados e posteriormente analisados à luz da literatura que contempla 

esta temática. Nesta perspectiva, como resultado deste acompanhamento permanente, espera-se como 

consequência o fornecimento de informações aos docentes das escolas técnicas, para lhes proporcionar 

reflexões, de forma que fundamentem e contribuam com a melhoria do processo de ensino-aprendizagem 

dos discentes, na atualidade e dos que venham ingressar nestas escolas.  

Assim, esse trabalho trará elementos significativos para a melhoria dos Projetos Pedagógicos dos 

Cursos Técnicos, como também indicadores que orientem a criação de novos cursos e consolidem aqueles já 

existentes, atendendo às expectativas da formação profissional dos atuais e futuros estudantes e às 

demandas da sociedade e do mundo do trabalho. 

Destaca-se, ainda, que as Escolas Técnicas também desenvolvem atividades no tocante ao 

acompanhamento dos Egressos, o que se pode destacar: 
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- Escola Técnica de Saúde ς ETS  

Utiliza simultaneamente dois sistemas de informação, o Sistema Nacional de Informação da Educação 

Profissional e Tecnológica (SISTEC), pertencente ao Governo Federal, e o Sistema Integrado de Gestão de 

Atividades Acadêmicas (SIGAA) - Módulo Técnico, adquirido e administrado pela UFPB, como também pelo 

site oficial da ETS, que disponibiliza ferramenta digital para acompanhamento de ex-alunos. 

- Colégio Agrícola Vida de Negreiros - CAVN 

O acompanhamento de egressos no CAVN iniciou no ano de 2015, quando se percebeu a necessidade 

de mapear o destino dos egressos da escola e ao mesmo tempo da demanda por informações, para 

apresentar aos novos alunos os índices de empregabilidade dos profissionais formados pela instituição. 

Uma das primeiras iniciativas foi a consulta direta aos estudantes egressos, por meio de contato 

telefônico e e-mail. Para tanto, o trabalho contou, na elaboração de planilha eletrônica, com o nome e os 

dados dos egressos dos últimos cinco anos. Essa ação está centrada na Coordenação de Estágios e Relações 

Empresariais da escola. Outra ação de acompanhamento é o contato via redes sociais, onde as coordenações 

mantêm contato com os egressos, interagindo por meio de posts e mensagens. Em 2018, foi desenvolvido o 

Projeto Filhos do CAVN, onde são convidados profissionais que concluíram o Curso no Colégio Agrícola para 

apresentarem palestras nas respectivas atividades que desenvolvem atualmente, com o objetivo de passar 

experiências para os alunos. 

6.1.1.3 Práticas pedagógicas inovadoras para o ensino técnico e tecnológico. 

O CAVN vem adotando, há mais de uma década, a recepção humanizada de calouros, que consiste 

numa semana de programação exclusiva para os ingressantes. Esta semana consta de: Abertura oficial pelos 

diretores, professores e servidores da escola, palestras educativas, mesas redondas onde são convidados 

egressos para abordarem temas provocativos e que culminem com a sensibilização dos ingressantes de que 

a Escola é um espaço de crescimento e progresso pessoal e profissional, além de gincanas de integração 

estudantil e a Revisão de Língua Portuguesa e Matemática. Esta última funciona como um nivelamento, mas 

também é um espaço de diagnóstico de dificuldades de aprendizagem, que identifica os alunos que terão um 

acompanhamento especial durante todo o semestre letivo pela Coordenação Pedagógica.  

Nos últimos planejamentos pedagógicos (2016.2 e 2017.1), a comunidade, diante do diagnóstico do 

Ensino no CAVN, chancelou ações voltadas a melhorar o desempenho dos estudantes nas disciplinas básicas 

e técnicas. Assim, no ano de 2017, foi criado o programa de Monitoria do CAVN, com objetivo de selecionar 

os alunos com melhor desempenho escolar para auxiliarem seus colegas. Esses estudantes são selecionados 

por meio de Edital público e recebem auxílio financeiro durante a vigência do programa.  

As escolas técnicas adotam práticas pedagógicas baseadas na resolução colaborativa de problemas 

que retrata situações do contexto profissional referentes ao curso no qual o estudante se encontra inserido, 
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proporcionando-lhe a possibilidade de investigar, refletir criticamente e buscar soluções diante de uma 

situação proposta, incentivando o protagonismo estudantil e a prática da corresponsabilidade em seu 

processo de ensino e aprendizagem, de forma que possa construir novos conhecimentos de forma crítica e 

reflexiva. 

Algumas práticas docentes, no contexto do EBTT, utilizam-ǎŜ Řŀ ƳŜǘƻŘƻƭƻƎƛŀ ŘŜƴƻƳƛƴŀŘŀ άǎŀƭŀ ŘŜ 

ŀǳƭŀ ƛƴǾŜǊǘƛŘŀέΣ ƻƴŘŜ ƻǎ ŜǎǘǳŘŀƴǘŜǎ ǘşƳ ŀŎŜǎǎƻ antecipado ao conteúdo, acompanhado de atividades 

criativas e desafiadoras, que são disponibilizadas de forma física ou pelo endereço eletrônico, 

proporcionando um conhecimento prévio do que será estudado e uma maior interação com os colegas da 

turma. 

Buscam-se adotar metodologias em que os alunos se envolvam em atividades cada vez mais 

complexas, em que tenham que tomar decisões e avaliar os resultados, de forma que sejam proativos, tendo 

a possibilidade de mostrar sua iniciativa. 

6.1.2 No Ensino de Graduação. 

Os colegiados dos cursos de graduação presencial da UFPB e seus respectivos Núcleos Docentes 

Estruturantes (NDEs) são responsáveis pela elaboração/revisão, implantação e acompanhamento dos 

Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs), que têm a finalidade de descrever as diretrizes, os propósitos e os 

procedimentos adotados para a formação de profissionais em uma determinada área do conhecimento. Os 

PPCs representam, portanto, a base para a organização didático-pedagógica dos cursos de graduação, tanto 

presencial quanto a distância na UFPB. 

A Pró-Reitoria de Graduação (PRG), por meio da Comissão Permanente de Melhoria do Ensino, tem a 

finalidade de assegurar o alinhamento dos PPCs dos cursos de graduação da UFPB à Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB), às diretrizes curriculares nacionais do Conselho Nacional de Educação (CNE) e 

ao Regulamento Geral dos Cursos de Graduação da UFPB. O detalhamento dos cursos e oferta de vagas para 

os cursos de graduação na UFPB serão discutidos nas próximas seções. 

6.1.2.1 Cursos e ofertas de vagas para o ensino de graduação  

Considerando as modalidades e turnos, a UFPB oferece 124 opões de cursos de graduação presencial, 

sendo 36 licenciaturas, 84 bacharelados e 4 tecnólogos, nos turnos matutino (19), vespertino (14) e noturno 

(39) e ainda 52 cursos de tempo integral. No Gráfico 2, é mostrado a distribuição percentual dos cursos de 

graduação na UFPB por modalidade e por turno.   
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Fonte: PRG 

Gráfico 2 ς Distribuição dos cursos de graduação presencial da UFPB por (a) modalidade e por (b) turno, 
de acordo com a relação apresentada no Apêndice A. 

No Apêndice A é mostrada a relação nominal dos cursos de graduação por Centro de Ensino, 

modalidade, turno e vagas ofertadas em 2018. Foram ofertadas, em 2018, um total de 7.865 vagas, sendo o 

CCSA o centro de ensino com o maior montante de vagas, cerca de 13% deste total. O resumo quantitativo 

dos dados é mostrado na Tabela 1. 

Tabela 1 ς Quantitativo dos cursos de graduação presencial ofertados pelos Centros de Ensino da UFPB por 
modalidade, turno e vagas ofertadas. Dados de 2018. 

Centro 
Modalidade Turno 

Vagas 
Licenciatura Bacharelado Tecnólogo Integral Matutino Vespertino Noturno 

CBIOTEC - 1 - 1 - - - 70 

CCEN 6 7 - 7 2 - 4 600 

CCHLA 11 8 - 1 6 4 8 990 

CCJ - 4 - - 2 - 2 400 

CCM - 1 - 1 - - - 120 

CCS 1 9 - 8 1 1 - 760 

CCSA - 13 - 1 3 2 7 1.020 

CCTA 4 9 - 4 4 3 2 485 

CE 5 2 - 1 1 1 4 600 

CEAR - 2 - 2 - - - 160 

CI - 3 - 3 - - - 250 

CT - 10 - 9 - - 1 720 

CTDR - 1 4 1 - 2 2 270 

CCA 2 5 - 5 - - 2 350 

CCHSA 3 3 - 4 - - 2 320 

CCAE 4 7 - 4 - 1 5 750 

Total 36 84 4 52 19 14 39 7.865 
Fonte: PRG. 

(a) (b) 
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6.1.2.2 Acompanhamento dos egressos da graduação. 

A PRG acompanha, por meio do Observatório de Dados da Graduação (ODG), os egressos da instituição 

no tocante à inserção ocupacional dos formandos no mercado de trabalho e à variação salarial. O sistema de 

acompanhamento dos egressos da PRG e o processamento de dados são realizados pelo Laboratório de 

Economia & Modelagem Aplicada (LEMA), grupo de pesquisa e extensão liderado por professores do 

Departamento de Economia da UFPB. A base de dados é oriunda do Ministério do Trabalho, a partir de 

convênio já estabelecido com a Universidade. Atualmente, está tramitando uma solicitação de convênio com 

o Ministério da Ciência e Tecnologia, CNPQ, para localizar os egressos da UFPB que ingressam na pós-

graduação e não têm vínculo formal de emprego. 

6.1.2.3 Práticas pedagógicas inovadoras para o ensino de graduação. 

A PRG pretende promover estudos no sentido de criar um observatório com o propósito de levantar 

e catalogar práticas pedagógicas e metodologias inovadoras, no âmbito do ensino, da avaliação da 

aprendizagem e da gestão de aula. 

6.1.3 No Ensino de Pós-Graduação. 

A UFPB desenvolve atividades de ensino de Pós-Graduação stricto e lato sensu. As atividades 

acadêmicas do ensino de Pós-Graduação stricto sensu ocorrem nos Programas de Pós-graduação (PPGs), que 

ǎńƻ ŀǇǊƻǾŀŘƻǎ Ŝ ŀǾŀƭƛŀŘƻǎ ǇŜƭŀ /ƻƻǊŘŜƴŀœńƻ ŘŜ !ǇŜǊŦŜƛœƻŀƳŜƴǘƻ ŘŜ tŜǎǎƻŀƭ ŘŜ bƝǾŜƭ {ǳǇŜǊƛƻǊ  /!t9{ Ŝ 

ofertam cursos de mestrado e doutorado (acadêmico ou profissional). Os PPGs são a base de organização 

didático-pedagógica dos cursos de mestrado e doutorado. Estes programas possuem regulamento específico 

aprovado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE), uma coordenadoria colegiada e 

comissão de bolsas e acompanhamento discente, com representação dos alunos. Em geral, o ingresso nos 

cursos ocorre por meio de processo seletivo, com calendário próprio para cada programa. Os PPGs também 

são responsáveis pela estrutura curricular de cada curso e também pela forma de avaliação e aproveitamento 

de estudos.  

6.1.3.1 Cursos e ofertas de vagas para o ensino de Pós-Graduação 

No Apêndice B, é mostrada a relação completa dos programas e cursos de Pós-Graduação stricto sensu 

da UFPB, com as vagas ofertadas e seus conceitos da CAPES. São ofertados pela UFPB, 110 cursos de Pós-

Graduação stricto sensu, sendo 72 mestrados (60 acadêmicos e 12 profissionais) e 38 doutorados. A 

distribuição quantitativa desses cursos por Centro de Ensino da UFPB é mostrada na Tabela 2, incluindo o 

conceito CAPES da última avaliação quadrienal. Os centros com os maiores números de cursos de Pós-

Graduação são o CCHLA, CCEN e CCS, sendo os dois últimos os que concentram o maior número de cursos 

com os melhores conceitos da CAPES. 
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Tabela 2 ς Quantitativo dos cursos de Pós-Graduação stricto sensu ofertados pelos Centros de Ensino da 
UFPB, incluindo o conceito atribuído pela CAPES na Avaliação Quadrienal de 2017.  

Centro 

Curso Conceito Capes 

Mestrado 
Acadêmico 

Doutorado 
Mestrado  

Profissionalizante 
2 3 4 5 6 

CCTA 2 1 2 - 2 3 - - 

CCS 8 6 2 - 4 8 2 2 

CCEN 8 7 2 - 1 5 11 - 

CCA 5 3 - 1 2 2 3 - 

CCSA 5 4 1 - 1 7 2 - 

CCHLA* 12 7 1 1 5 10 2 2 

CT 7 5 - 2 3 7 - - 

CBIOTEC 2 2 - - 1 2 1 - 

CCHSA 2 - - - 2 - - - 

CE 2 2 2 - 2 4 - - 

CCJ 1 1 - - - 2 - - 

CI 3 - - - 2 1 - - 

CCAE 1 - 1 - 1 1 - - 

CEAR 2 - - - 2 - - - 

CCM - - 1 - 1 - - - 

Total 60 38 12 4 29 52 21 4 
Fonte: PRPG. 

*Neste Centro, o Programa de Pós-Graduação em Antropologia (Mestrado e Doutorado), é uma iniciativa conjunta com 
o CCAE, com a participação de docentes dos dois departamentos de Ciências Sociais.  

 

A qualidade dos cursos de Pós-Graduação é aferida pela CAPES a partir dos dados fornecidos pelos 

Programas de Pós-Graduação e consolidados pela PRPG através da plataforma Sucupira. Os dados são 

informados anualmente e a avaliação pela CAPES ocorre a cada quatro anos. Na última avaliação quadrienal 

divulgada em 2017, 4 cursos de pós-graduação obtiveram conceito 2, o que corresponde a 3,6% dos cursos. 

26% dos cursos foram avaliados com conceito 3, bem abaixo da média da região Nordeste e do Brasil. A 

quantidade de cursos com conceitos 4 e 5 na UFPB é maior do que a média do Nordeste e do Brasil. Já o 

percentual de cursos considerados de excelência (4 cursos, ou 3,6%) é comparável a média para a região 

Nordeste, porém abaixo da média nacional. Esses dados são mostrados no Gráfico 3. 
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Fonte: PRPG, CAPES (disponível em 
https://docs.google.com/viewer?a=v&pid=sites&srcid=Y2FwZXMuZ292LmJyfGF2YWxpYWNhby1xdWFkcmll
bmFsfGd4OjZjYTcyNDgyYWI4ZDliYjU, acessado em 26/12/2018)  
Gráfico 3 ς Distribuição percentual dos conceitos atribuídos pela CAPES na avaliação quadrienal de 2017 
para os cursos de Pós-Graduação da UFPB, em comparação com os conceitos médios da região Nordeste e 
do Brasil. 

 

A Pós-Graduação lato sensu possui 05 cursos de especialização, a saber Gestão Pública Municipal, 

Docências em Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Cuidados Paliativos, e Gerontologia, todos 

autofinanciáveis; e Educação Financeira, o primeiro curso de especialização financiado através de recursos 

de uma entidade privada, aprovado em 2018. Além disso, UFPB congrega os cursos de residências. São dois 

tipos de residências, as médicas, 17 ao todo, no Centro de Ciências Médicas (CCM) e as não-médicas, 3 

residências no Centro de Ciências da Saúde (CCS) e 2 residências no Centro de Ciências Agrárias (CCA). Os 

dados quanto a oferta de vagas e unidade responsável pelos cursos estão no Apêndice C. 

6.1.3.2 Acompanhamento dos egressos da Pós-Graduação. 

A Pró-Reitoria de Pós-Graduação (PRPG) está ajustando a parceria com o Laboratório de Economia & 

Modelagem Aplicada (LEMA), grupo de pesquisa e extensão liderado por professores do Departamento de 

Economia da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), que tem por objetivo desenvolver estudos sobre 

avaliação (diagnóstico, monitoramento, resultado, impacto e retorno econômico) de políticas públicas e 

escolhas individuais e sociais, usando modelos microeconômicos e ciência de dados integrados com 

ferramentas estatísticas computacionais.  
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O LEMA fez excelente trabalho de acompanhamento dos egressos da graduação da UFPB e agora está 

aplicando o mesmo modelo para a pós-graduação. A base de dados é oriunda do Ministério do Trabalho. 

Para os não-empregados, foi feita uma solicitação de convênio com o Ministério da Ciência e Tecnologia, 

CNPQ, para localizar os egressos da UFPB que ingressam na pós-graduação, mas ainda não têm vínculo formal 

de emprego. Este sistema deve começar a ser aplicado no segundo semestre de 2019. 

Acrescenta-se que essa ferramenta é sofisticada e se constitui em inciativa que parte da Administração 

Superior, através da PRPG. No entanto, no âmbito dos PPGs, o que tem sido feito, ao longo de anos, para 

localizar os egressos e, consequentemente, identificar o impacto social dos PPGs, é o acompanhamento 

realizado pelas secretarias dos Programas, na ficha individual dos ex-alunos. 

6.2 Diretrizes para a Política Pedagógica da UFPB. 

Para cumprir a missão de gerar e difundir conhecimento por meio do ensino, pesquisa e extensão com 

vistas a formar profissionais de excelência, conforme definido na missão e visão institucionais para o período 

2019-2023, será necessário promover a excelência no ensino. Para tanto, e considerando o ensino de 

graduação, é preciso revisar os Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs), através de uma reformulação 

curricular e da atualização dos conteúdos programáticos. A base norteadora desse processo deve ser os 

indicadores advindos das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) e os resultados da Avaliação Institucional a 

partir dos resultados da avaliação do SINAES ς CPC e IGC. Além disso, parâmetros externos advindos da 

sociedade, que podem ser obtidos através das diretrizes dos conselhos que representam as profissões e das 

associações nacionais de representação, também devem ser parte integrante do processo de reformulação 

curricular. Todo esse esforço para construir uma nova estrutura curricular deve ter como foco a formação 

acadêmica e tecnológica sólida e comprometida com os valores humanos e que permita ao futuro graduado 

ser imerso numa sociedade repleta de desafios e que necessita de profissionais capazes de resolver seus 

problemas. 

Os desafios para a política pedagógica da UFPB, no que diz respeito ao horizonte de formação 

acadêmica e tecnológica dos discentes, são elencados nas diretrizes mostradas no Quadro 10. Essas diretrizes 

são parte integrante do Planejamento Estratégico da UFPB para o período 2019-2023. 
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Quadro 10 ς Diretrizes para a Política Pedagógica da UFPB. 

Diretrizes para a Política Pedagógica da UFPB 
Objetivo 
Estratégico 

I. Promoção do desenvolvimento da vocação técnico-científica, humanística, artística e 
cultural dos discentes. 

PI.GAc.01 
PI.GAc.02 
PI.GAc.03 
PI.GAc.04 
SOC.02 

II. Inclusão de métodos e metodologias inovadores de aprendizagem que incorporem os 
avanços tecnológicos e as atividades de extensão. 

PI.GAc.01 
PI.GAc.02 
PI.GAc.04 

III. Aprimoramento dos processos de autoavaliação institucional com vistas a assegurar a 
excelência de seus procedimentos e dos resultados. 

PI.GAc.01 
PI.GAd.01 
PI.GAd.04 
SOC.01 

IV. Expansão e Interiorização do ensino de forma sustentável e fundamentados nos 
critérios que permitam a equalização de assimetrias regionais, a integração com os 
desafios e metas para o desenvolvimento nacional em sintonia com inovações 
tecnológicas e vocações regionais. 

PI.GAc.02 
SOC.02 

V. Ampliação da oferta de estágio como parte da formação dos discentes. 
PI.GAc.01 
PI.GAc.02 
SOC.02 

VI. Fortalecimento dos programas acadêmicos. 
PI.GAc.01 
PI.GAc.03 
SOC.01 

 

 

6.3 Políticas de ensino ς Graduação, Pós-Graduação, EAD e EBTT. 

6.3.1 Ensino de Graduação. 

A UFPB oferece cursos de graduação (presencial e à distância) em todas as áreas do conhecimento. A 

seleção é feita por meio do Sistema de Seleção Unificada (Sisu), do Processo Seletivo de Transferência 

Voluntária (PSTV), do ingresso de graduados e da reopção de turno e de curso. A UFPB adota, também, a 

política de cotas sociais e raciais, que envolve a reserva de vagas para alunos oriundos de escolas públicas e 

para autodeclarados pretos, pardos e indígenas (PPIs) egressos da escola pública. A Pró-Reitoria de 

Graduação (PRG) é o órgão administrativo responsável pela elaboração e execução das políticas institucionais 

do ensino de graduação na UFPB.  

Com base nos eixos norteadores do desenvolvimento institucional apontados nos objetivos 

estratégicos, foram estabelecidas as diretrizes que devem orientar a política de ensino de graduação na 

UFPB, mostradas no Quadro 11. 
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Quadro 11 ς Diretrizes para a Política de Ensino de Graduação na UFPB. 

Diretrizes para a Política de Ensino de Graduação na UFPB 
Objetivo 
Estratégico 

I. Aperfeiçoamento dos sistemas de avaliação da aprendizagem. PI.GAc.01 

II. Promoção de ações que propiciem condições para acolhimento, permanência e 
diplomação.  

PI.GAc.01 
PI.GAc.05 
SOC.01 

III. Incentivo à formação autônoma, empreendedora, investigativa, propositiva e criativa 
dos estudantes. 

PI.GAc.01 

IV. Desenvolvimento e implementação de propostas curriculares comprometidas com a 
formação cidadã e com a inserção regional, nacional e internacional. 

PI.GAc.02 
PI.GAc.04 
SOC.02 

V. Atualização dos currículos acadêmicos com vistas a incorporar os avanços conceituais 
e metodológicos. 

PI.GAc.02 

VI. Incentivo à construção de processos de aprendizagem flexíveis, transversais e 
interdisciplinares. 

PI.GAc.02 
PI.GAc.04 

VII. Atuação na formação continuada. SOC.02 

VIII. Avaliação e aprimoramento contínuo da qualidade dos cursos de graduação. 
PI.GAc.01 
SOC.01 

IX. Acompanhamento dos egressos da graduação. 
PI.GAc.01 
PI.GAc.03 
SOC.01 

X. Desenvolvimento de mecanismos que assegurem a integração e a interação entre as 
atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

PI.GAc.01 
PI.GAc.02 
PI.GAc.03 
SOC.01 
SOC.02 

XI. Internacionalização das atividades da Graduação. 
PI.GAc.03 
PI.GAc.04 
SOC.01 

XII. Promoção de ações que propiciem o preenchimento das vagas ociosas. 
PI.GAc.01 
SOC.01 
SOC.02 

6.3.2 Ensino de Pós-Graduação. 

O ensino de Pós-Graduação na UFPB oferece cursos stricto e lato sensu em diversas áreas do 

conhecimento. Fundamentada em uma base de pesquisa em constante evolução, a Pós-Graduação na UFPB 

tem como desafio contribuir para a formação de pesquisadores e profissionais de alto nível com habilidades 

de resolver problemas complexos em suas respectivas áreas. 

O ingresso na Pós-Graduação na UFPB é feito mediante processos seletivos que ocorrem nos 

Programas de Pós-Graduação nas modalidades previstas pelas agências de regulação e fomento, bem como 

transferência e cotutela. A UFPB adota a política de cotas sociais e raciais na Pós-Graduação, que envolve a 

reserva de vagas para alunos autodeclarados e oriundos da população negra, povos indígenas, povos e 

comunidades tradicionais e pessoas com deficiência. 
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A política para o ensino de Pós-Graduação na UFPB é elaborada e executada pela Pró-Reitoria de Pós-

Graduação (PRPG). Alinhada ao Plano Nacional de Pós-Graduação ς PNPG 2011-2020 e aos objetivos 

estratégicos do PDI 2019-2023, foram estabelecidas as diretrizes que devem orientar a política de ensino de 

pós-graduação na UFPB, mostradas no Quadro 12. 

Quadro 12 ς Diretrizes para a Política de Ensino de Pós-Graduação na UFPB. 

Diretrizes para a Política de Ensino de Pós-Graduação na UFPB 
Objetivo 
Estratégico 

I. Ampliação do número de programas e cursos de Pós-Graduação. PI.GAc.03 

II. Ampliação do número de vagas ofertadas na Pós-Graduação. PI.GAc.03 

III. Excelência da Pós-Graduação com vistas à elevação dos conceitos atribuídos pela 
CAPES. 

PI.GAc.03 
PI.GAc.04 
SOC.01 

IV. Internacionalização das atividades da Pós-Graduação. 
PI.GAc.03 
PI.GAc.04 
SOC.01 

V. Ampliação de convênios nacionais e internacionais na Pós-Graduação. 
PI.GAc.03 
PI.GAc.04 
SOC.02 

VI. Acompanhamento dos egressos da Pós-Graduação. 
PI.GAc.01 
PI.GAc.03 
SOC.01 

VII. Acompanhamento dos Programas de Pós-Graduação e ciclos regulares de 
planejamento e autoavaliação. 

PI.GAc.01 
PI.GAc.02 
PI.GAd.01 
PI.GAd.04 

VIII. Promoção de ações que propiciem condições para acolhimento, permanência e 
diplomação na Pós-Graduação. 

PI.GAc.01 
PI.GAc.05 

IX. Atuação na formação continuada. SOC.02 

X. Atualização dos currículos acadêmicos com vistas a incorporar os avanços científicos, 
tecnológicos e da internacionalização. 

PI.GAc.03 
PI.GAc.04 

XI. Captação de recursos externos. ORC.02 

 

6.3.3 Ensino a Distância. 

A regulamentação do Ensino a Distância, no Brasil, passou por algumas alterações recentes que 

objetivaram incentivar essa modalidade de ensino como forma de contribuir para o cumprimento da Meta 

12 do Plano Nacional de Educação (PNE), que determina a elevação da taxa bruta de matrícula na educação 

superior para 50% e a taxa líquida em 33% da população de 18 a 24 anos. Menciona-se, ainda, a Portaria 

Normativa nº 11, de 21 de junho de 2017, que regulamentou o Decreto 9.057, de 25 de maio de 2017, ambos 

do Ministério da Educação. 
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Na UFPB, o ensino a distância é gerenciado, do ponto de vista operacional, pela Unidade de Educação 

a Distância (UEAD) da UFPB, que integra o Sistema Universidade Aberta do Brasil ς UAB. A UFPB, sob a 

responsabilidade dos Centros de Ensino, oferta onze cursos de graduação na modalidade a distância: 

Matemática, Letras, Letras/Espanhol, Letras/Inglês, Letras/Libras, Pedagogia, Ciências Biológicas, Ciências 

Agrárias, Ciências Naturais, Computação e Administração Pública. Os cursos são desenvolvidos através do 

ambiente virtual de aprendizagem Moodle, uso de Bibliotecas Virtuais e assistência personalizada aos 

estudantes nos Polos de Apoio presencial. 

O ensino de Pós-Graduação a distância conta com duas especializações funcionado integralmente a 

distância na UFPB, quais sejam Gestão Pública Municipal e Educação Financeira, que possuem 330 alunos 

matriculados, atuando em 9 polos de ensino a distância do estado da Paraíba. Além disso, há cursos de 

Mestrado Profissional funcionando no regime semipresencial, com o apoio da Unidade de Educação a 

Distância da UFPB (UEAD), a exemplo do Profbio, Profletras e ProfMat. Há, ainda, disciplinas de programas 

acadêmicos ministradas em regime semipresencial com professores estrangeiros ministrando aulas a 

distância. 

A UEAD cumpre a importante missão de democratizar o ensino superior no Estado da Paraíba e na 

região Nordeste, através da oferta de cursos de Graduação e Pós-Graduação ao público em geral, incluindo 

profissionais da educação. A UFPB oferta cursos a distância em 28 Polos Municipais, nos estados da Paraíba, 

Pernambuco, Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte, com cursos autorizados pelo MEC e desenvolvidos com o 

padrão de qualidade da UFPB. 

O quadro docente é formado por professores doutores da UFPB e conta com o apoio de tutores em 

todos os polos de apoio presencial que utilizam as mais modernas tecnologias. As diretrizes para a elaboração 

da Política de Ensino a Distância na UFPB foram construídas considerando o alinhamento ao Planejamento 

Estratégico do PDI 2019-2023 e o novo marco regulatório da área. Essas diretrizes são apresentadas no 

Quadro 13. 

Quadro 13 ς Diretrizes para a Política de Ensino a Distância na UFPB. 

Diretrizes para a Política de Ensino a Distância na UFPB 
Objetivo 
Estratégico 

I. Desenvolvimento de estruturas curriculares no EAD alinhadas às novas tecnologias. PI.GAc.02 

II. Institucionalização da Pós-Graduação a distância na UFPB. 
SOC.01 
SOC.02 
PI.GAc.03 

III. Desenvolvimento de novas estratégicas pedagógicas de educação a distância, 
incluindo novos materiais didáticos com acessibilidade. 

SOC.01 
SOC.02 
PI.GAc.02 
PI.GAc.03 
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Diretrizes para a Política de Ensino a Distância na UFPB 
Objetivo 
Estratégico 

IV. Ampliação do quadro de pessoal para desenvolvimento das novas tecnologias na área 
de educação a distância. 

PInf.P.02 

V. Institucionalização da tutoria para o ensino a distância. PInf.P.02 

 

6.3.4 Ensino Básico, Técnico e Tecnológico. 

O principal desafio do ensino básico, técnico e tecnológico na UFPB para os próximos anos é promover 

uma maior integração com o ensino superior, tanto com o ensino de graduação e pós-graduação, quanto 

com a pesquisa e a extensão. Na perspectiva de contribuir com o desenvolvimento integral de crianças, 

jovens e adultos nas escolas da UFPB, a socialização dos saberes do ensino será a mola propulsora da 

formação diferenciada que permitirá aos discentes o desenvolvimento do senso crítico e uma melhor 

compreensão do mundo. Além disso, as escolas da UFPB contribuem para qualificar profissionais da rede 

pública, sendo, também, um espaço para a formação continuada. Portanto, a articulação do ensino básico, 

técnico e tecnológico com as atividades finalísticas da UFPB é perfeitamente sincronizada no ensino de 

graduação, através da oferta de estágios para os cursos de licenciatura e bacharelado; no ensino de pós-

graduação, com a possibilidade de criação de cursos de mestrado na área; nas ações de extensão voltadas 

para a comunidade; na pesquisa através do desenvolvimento de projetos de pesquisa aplicada a diversas 

áreas do conhecimento. 

O Ensino Básico, Técnico e Tecnológico na UFPB é estratégico para o cumprimento da missão 

institucional da UFPB estabelecida no PDI 2019-2023. Neste sentido, as diretrizes para a política dessa área, 

alinhadas aos objetivos estratégicos institucionais, são mostradas no Quadro 14. 

Quadro 14 ς Diretrizes para a Política de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico na UFPB. 

Diretrizes para a Política de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico na UFPB 
Objetivo 
Estratégico 

I. Integração com o ensino superior através da realização de projetos de ensino, pesquisa 
e extensão. 

PI.GAc.02 
PI.GAc.03 
SOC.02 

II. Expansão dos cursos profissionalizantes alinhados às necessidades regionais e às 
profissões do futuro, incluindo a modalidade de Educação a Distância. 

PI.GAc.01 
PI.GAc.02 
SOC.02 

III. Desenvolvimento de ações conjuntas para viabilizar a qualificação dos servidores que 
atuam no ensino básico, técnico e tecnológico. 

PInf.P.01 
SOC.01 

IV. Implementação da política de internacionalização no ensino básico, técnico e 
tecnológico. 

PI.GAc.04 

V. Fortalecimento da integração das unidades do ensino básico, técnico e tecnológico. PI.GAd.02 
PI.GAd.04 

VI. Promoção de ações que propiciem condições para acolhimento, permanência e 
diplomação.  

PI.GAc.01 
PI.GAc.05 
SOC.01 
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Diretrizes para a Política de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico na UFPB 
Objetivo 
Estratégico 

VII. Construção e implementação de plano para acompanhar, monitorar e avaliar os 
indicadores relativos ao Ensino Básico, Técnico e Tecnológico. 

PI.GAc.01 
PI.GAd.01 
SOC.01 

 

6.4 Política de extensão. 

A Extensão Universitária, na UFPB, contribui para a educação pública, inclusiva, equitativa e de 

qualidade, com o objetivo de difundir a produção científica e tecnológica e de estimular a inovação e a 

excelência nas artes e na cultura, fundamentada nos valores institucionais.  

A Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Comunitários (PRAC) é o órgão administrativo responsável pela 

elaboração e execução das políticas institucionais para a extensão universitária da UFPB. O desafio é integrar 

as práticas extensionistas de forma a assegurar que estas cumpram o importante papel de ser um 

instrumento transformador de mudança social e de aperfeiçoamento dos profissionais formados pela UFPB. 

Nesse sentido, foram elaboradas as diretrizes que nortearão a política para a extensão alinhadas aos 

objetivos estratégicos do PDI 2019-2023. Essas diretrizes são apresentadas no Quadro 15. 

Quadro 15 ς Diretrizes para a Política de Extensão na UFPB. 

Diretrizes para a Política de Extensão na UFPB 
Objetivo 
Estratégico 

I. Aperfeiçoamento dos mecanismos de avaliação e monitoramento de projetos, de 
programas e de outras ações de extensão. 

PI.GAd.01 

II. Ampliação de projetos, de programas e de outras ações de extensão. PI.GAc.01 
PI.GAc.04 
SOC.02 

III. Viabilização de projetos, de programas e de outras ações de extensão que contribuem 
para a formação cultural e ética dos estudantes e para o desenvolvimento do senso 
crítico, da cidadania e da responsabilidade social. 

PI.GAc.01 
PI.GAc.04 
SOC.01 
SOC.02 

IV. Ampliação das ações da UFPB para a sociedade, por meio de cursos de extensão e da 

participação em eventos culturais e artísticos.  
PI.GAc.04 
PI.GAd.04 
SOC.02 

V. Inclusão de atividades de extensão no processo de formação acadêmica através da 
curricularização. 

PI.GAc.02 

VI. Divulgação das atividades de extensão da UFPB. PI.GAc.03 
PI.GAd.04 
SOC.02 

VII. Difusão da produção científica, tecnológica, de inovação, das artes e da cultura. PI.GAd.04 
SOC.02 

VIII. Desenvolvimento de mecanismos que assegurem a integração e a interação entre as 
atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

PI.GAc.01 
PI.GAc.02 
PI.GAc.03 
PI.GAd.04 
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Diretrizes para a Política de Extensão na UFPB 
Objetivo 
Estratégico 

SOC.01 
SOC.02 

IX. Captação de recursos externos. ORC.02 

X. Internacionalização das atividades da Extensão. 
PI.GAc.03 
PI.GAc.04 
SOC.01 

 

6.5 Política para Pesquisa, Iniciação Científica e Tecnológica. 

A UFPB, juntamente com as demais instituições públicas de ensino superior do Brasil, assume o 

relevante papel de formar e qualificar pesquisadores, produzir e difundir conhecimento científico e 

tecnológico. A qualidade da produção científica e tecnológica da UFPB pode ser mensurada pelo crescente 

número de artigos publicados em revistas de elevado índice de impacto e pelo número de patentes 

depositadas. 

O aumento das atividades de pesquisa e pós-graduação na UFPB, nos últimos anos, gerou a 

necessidade de desmembrar a Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, de modo a otimizar ambas as 

atividades de maneira mais direcionada. Assim, em 2017, foi criada a Pró-Reitoria de Pesquisa (PROPESQ) 

com a finalidade de propor, planejar, coordenar, controlar, executar e avaliar a política de pesquisa científica 

e tecnológica mantidas pela UFPB. Objetivando o alinhamento ao PDI 2019-2023, foram definidas as 

diretrizes para a política de pesquisa que visam impulsionar o desenvolvimento institucional. Essas diretrizes 

são mostradas no Quadro 16. 

Quadro 16 ς Diretrizes para a Política para Pesquisa, Iniciação Científica e Tecnológica na UFPB. 

Diretrizes para as Políticas de Pesquisa na UFPB 
Objetivo 
Estratégico 

I. Ampliação da base de pesquisa com a formação de novos pesquisadores. PI.GAc.01 
PI.GAc.04 

II. Incentivo à formação e fortalecimento de grupos de pesquisa. PI.GAc.03 
PI.GAc.04 

III. Ampliação de espaços e sistemas de equipamentos multiusuários. PI.GAc.03 
PInf.IF.01 
PInf.IF.02 

IV. Estímulo à produção científica. PI.GAc.01 
PI.GAc.03 
PI.GAc.04 
SOC.01 
SOC.02 

V. Promoção de ações que busquem excelência na produção científica. PI.GAc.01 
PI.GAc.03 
PI.GAc.04 
SOC.01 
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Diretrizes para as Políticas de Pesquisa na UFPB 
Objetivo 
Estratégico 

SOC.02 

VI. Internacionalização das atividades e dos grupos de pesquisa. PI.GAc.03 
PI.GAc.04 

VII. Fortalecimento da interação universidade-empresa. PI.GAc.03 
PI.GAd.04 
ORC.02 
SOC.02 

VIII. Promoção da inovação tecnológica. PI.GAc.03 
SOC.01 
SOC.02 
ORC.02 

IX. Desenvolvimento de mecanismos que assegurem a integração e a interação entre as 
atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

PI.GAc.01 
PI.GAc.02 
PI.GAc.03 
PI.GAd.04 
SOC.01 
SOC.02 

X. Captação de recursos externos. ORC.02 
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7 CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA INSTITUIÇÃO E 

DOS CURSOS. 

A criação de novos cursos de graduação (presencial e a distância) e pós-graduação deverá atender, 

simultaneamente, aos seguintes critérios que deverão ser estritamente observados pelos agentes 

responsáveis pela proposição do curso e pelo CONSUNI: 

1. Justificativa/motivação para a criação do curso; 

2. Existência de demanda regional; 

3. Agentes responsáveis pela proposição do curso; 

4. Agentes responsáveis pela aprovação do curso; 

5. Agentes responsáveis por observar a disponibilidade de recursos orçamentários; 

6. Agentes responsáveis por observar a disponibilidade de recursos humanos; 

7. Agentes responsáveis por observar a disponibilidade de infraestrutura; 

8. Avaliação da disponibilidade de recursos orçamentários; 

9. Avaliação da disponibilidade de recursos humanos; 

10. Avaliação da disponibilidade de infraestrutura; 

11. Estimativa do número de vagas em cada período; 

12. Estimativa do número de alunos matriculados em cada período, com base em séries históricas do 

curso em outras IFES; 

13. Número de salas de aula a serem utilizadas. 

A política estabelecida pelo PDI 2019-2023 é a de consolidar a infraestrutura física e de pessoal para 

os cursos já existentes na UFPB. Contudo, observados os supracitados critérios é possível a criação de novos 

cursos de graduação ou pós-graduação na instituição. 
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7.1 Programação de abertura de cursos e vagas para o ensino de graduação presencial e 
a distância. 

A abertura de cursos de graduação, nas modalidades presencial e a distância, envolverá, para além dos 

critérios mencionados na seção anterior, uma avaliação preliminar que também considera: 

× A avaliação das demandas demográficas e socioeconômicas locais; 

× A demonstração de vocações regionais; 

× As exigências da área de conhecimento em que se situa o curso proposto. 

No que se refere à geração da demanda, tem-se que a iniciativa da proposição de novos cursos parte, 

originalmente, da manifestação de interesse de Departamentos e Centros de Ensino, de acordo com as áreas 

acadêmico/científicas de conhecimento que representam institucionalmente. No âmbito da administração 

central, compete à Pró-Reitoria de Graduação opinar sobre a pertinência e a adequação do Projeto 

Pedagógico do Curso proposto às normativas legais emanadas de órgãos superiores, como o CNE, e aos 

parâmetros de natureza acadêmica e pedagógica. A manifestação acerca da criação de novos cursos ocorre, 

preliminarmente, no âmbito do CONSUNI, baseada na análise da política institucional da UFPB e nos critérios 

estabelecidos na seção anterior. A partir da autorização de criação do CONSUNI, compete ao CONSEPE 

aprovar o Projeto Pedagógico do Curso proposto, tendo como referência a manifestação técnica da Pró-

Reitoria de Graduação.  

Acerca da ampliação de vagas, nos cursos de graduação (presencial e a distância) já existentes, a 

avaliação preliminar da demanda deve ser realizada pelas Coordenações dos Cursos, Departamentos e 

Centros de Ensino, com base na necessidade de ampliação, bem como das condições institucionais para a 

sua efetivação, levando-se em conta, também, os critérios da demanda social, vocação regional, 

peculiaridades da área de conhecimento e as condições institucionais de oferta: infraestrutura e códigos de 

vagas para docentes e técnico-administrativos. Compete à Pró-Reitoria de Graduação orientar, avaliar e 

inserir as novas vagas no sistema do INEP. 

7.2 Programação de abertura de cursos e vagas para o ensino de Pós-Graduação. 

h ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ŀǾŀƭƛŀœńƻ ŘŜ ǇǊƻǇƻǎǘŀǎ ŘŜ ŎǳǊǎƻǎ ƴƻǾƻǎ ό!t/bΩǎύΣ ƴŀ Ǉƽǎ-graduação nacional, é 

atualmente regulamentado por meio da Portaria Capes nº 32, de 12 de fevereiro de 2019. Esta normativa 
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disciplina a submissão de propostas de cursos novos para os programas acadêmicos e profissionais, nos níveis 

de mestrado e doutorado.  

A abertura de novos cursos depende da Proposta e do interesse institucional na área. A expectativa da 

Pró-Reitoria de Pós-Graduação (PRPG), quanto à abertura de novos cursos de pós-graduação, encontra-se 

especialmente voltada aos cursos de caráter profissional, tendo em vista que estes têm como objetivo a 

capacitação de profissionais em diferentes áreas do conhecimento para atender às principais demandas do 

mercado de trabalho. 

Além disso, a realidade da educação a distância também terá uma maior relevância na pós-graduação, 

como é a proposta da própria Capes. De igual modo, é objetivo da PRPG incentivar processos de fusão de 

cursos de desempenho regular, para potencializar o seu incremento, sua nota e sua importância social.  

É interessante destacar que a competência da PRPG na abertura dos cursos novos é de orientar e 

acompanhar tais propostas, bem como de cadastrá-las na plataforma Sucupira. Em 2018, foram 

ŜƴŎŀƳƛƴƘŀŘƻǎ с όǎŜƛǎύ ƴƻǾƻǎ !t/bΩǎΣ ǎŜƴŘƻ п ŀǇǊƻǾŀŘƻǎΣ ŎƻƳƻ ǇƻŘŜ ǎŜǊ ƻōǎŜǊǾŀŘƻ no Quadro 17. Esta tem 

sido a média de aprovação de novos cursos, nos últimos anos, ou seja, cerca de 4 ao ano. 

Quadro 17 ς Situação das propostas de novos cursos de pós-graduação encaminhadas em 2018. 

APCN Situação 

Associação Nacional ά{ǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜΥ /ƻƳǳƴƛŘŀŘŜǎ ¢ǊŀŘƛŎƛƻƴŀƛǎ Ŝ tƻǾƻǎ LƴŘƝƎŜƴŀǎέ Não aprovado 

Saúde Coletiva Aprovado 

Fisioterapia Aprovado 

Odontologia Aprovado 

Direitos Humanos, Cidadania e Políticas Públicas Em diligência 

Doutorado em Matemática Aprovado 

Doutorado em Antropologia Aprovado 
Fonte: PRPG. 

No que se refere à ampliação de vagas para os cursos de pós-graduação, as decisões são tomadas no 

âmbito das coordenações dos cursos, que devem considerar a capacidade de orientação do corpo docente 

do programa e a infraestrutura disponível. As vagas devem ser publicadas nos editais de cada processo 

seletivo. 
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7.3 Programação de abertura de cursos e vagas para o ensino básico, técnico e 
tecnológico presencial e a distância. 

1. Escola Técnica de Saúde ς ETS. 

A programação para abertura de cursos técnicos pela ETS será executada considerando as chamadas 

específicas para o EBTT do SETEC e o MEC. Além disso, a programação de abertura de cursos, bem como o 

aumento de vagas, é condicionada às demandas da sociedade, à ampliação das instalações físicas e à previsão 

de abertura de educação a distância, bem como à existência de códigos de vagas para contratação de 

docentes. No Quadro 18 é mostrada a proposta de abertura de novos cursos presenciais na ETS. 

Quadro 18 - Proposta de implantação de novos cursos na ETS.  

Curso Vagas 
Necessidade de 
Vagas Docente 

Necessidade de Instalações Físicas/Polos 
EAD 

Técnico em Saúde Bucal 20 02 
Laboratório de TSB 

(Aquisição de equipamentos) 

Técnico Biotecnologia 20 03 
Laboratório de Análise 

Biotecnologia 

Técnico em Registro de 
Serviços de Saúde 

20 02 
Laboratório de Informática (Aquisição de 

Equipamentos e Softwares) 
Fonte: SEBTT. 

Destaca-se como desafio da ETS, a necessidade de execução de parcerias institucionais, com prioridade 

para o estabelecimento de parcerias em Educação Profissional em Saúde - EPS, através da execução de: 

×Ações intersetoriais; 

× Aproximação dos outros serviços da rede para construção das linhas de cuidado; 

× Realizar o mapeamento do perfil escolar; 

× Potencializar a integração acadêmica; 

× Acompanhar os indicadores acadêmicos; 

× Garantir equipamentos necessários para atender as demandas da ETS; 

× Buscar garantir instalações físicas adequadas para o funcionamento dos cursos; 

× Envidar esforços em prol do cumprimento dos indicadores de educação junto aos cursos; 

× Trabalhar junto às equipes gestoras e profissionais de cada curso para estabelecer a 

intersetorialidade e a intrasetorialidade; 

× Promover ações que visem uma qualificação dos estudantes na perspectiva do cuidado humanizado; 

× Construir protocolos de fluxo de funcionamento da ETS. 
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2. Colégio Agrícola Vidal de Negreiros - CAVN 

A proposta de ampliação de vagas e implantação de novos Cursos do Colégio Agrícola Vidal de 

Negreiros ς CAVN, é mostrada no Quadro 19. 

Quadro 19 - Proposta de ampliação de vagas e implantação de novos cursos do CAVN. 

Descrição Curso  
Previsão 
de início 

Total de 
Vagas por 

ano 

Necessidade 
de vagas 
docentes 

Necessidade de 
Instalações 

Físicas/Polos 

Propostas 
para novos 

Cursos 

Técnico em Informática 
Subsequente 

2020 40 03 

Reforma e 
ampliação do 
Laboratório de 

Informática 

Técnico em Informática 
Educação a Distância 

2020 100 02 
Abertura de 
polos em 5 
municípios 

Técnico em Química 
Subsequente 

2021 40 - 
Ampliação do 
Laboratório de 

Química 

Técnico em Paisagismo 
subsequente 

2021 35 01 

Laboratório  
(Aquisição de 

Equipamentos e 
Softwares)  

Auxiliar Veterinário 2020 40 - -  

Técnico em Gestão do 
Agronegócio/Administração 

2022 35 01 
Laboratório 

(Aquisição de 
Softwares)  

Laboratório em Ciências da 
Natureza 

2020 40 - 
Laboratório de 

Física 
Fonte: SBETT. 

3. Escola de Ensino Básico - EEBAS 

A proposta de ampliação de vagas para a Escola de Ensino Básico é mostrada no Quadro 20. 

Quadro 20 - Proposta de ampliação de vagas e novas turmas do EEBAS.  

Descrição Curso  
Previsão 
de início 

Total de 
Vagas por 

ano 

Necessidade 
de vagas 
docentes 

Necessidade de 
Instalações 

Físicas/Polos 

Proposta 
para oferta 
de novas 
turmas 

Educação Infantil II 2020 30 - - 

Ensino Fundamental II ς 6º 
ano 

2021 40 
1 (um) 

docente para 
cada 

disciplina 

Construção de 
um novo prédio.  

Ensino Fundamental II ς 7º 
ano 

2022 40 

Ensino Fundamental II ς 8º 
ano 

2023 40 

Fonte: SEBTT. 
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8 PERFIL DO CORPO DOCENTE E DE TUTORES DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA. 

8.1 Perfil do corpo docente. 

8.1.1 Composição do Corpo Docente. 

!ǎ ŎŀǊǊŜƛǊŀǎ Řƻ aŀƎƛǎǘŞǊƛƻ {ǳǇŜǊƛƻǊ Ŝ Řƻ 9ƴǎƛƴƻ .łǎƛŎƻΣ ¢ŞŎƴƛŎƻ Ŝ ¢ŜŎƴƻƭƽƎƛŎƻ ό9.¢¢ύ ǎńƻΣ ŀǘǳŀƭƳŜƴǘŜΣ 

ŎƻƳǇƻǎǘŀǎ ǇƻǊ р ŎƭŀǎǎŜǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŀ [Ŝƛ ƴȏ мнΦттнκнлмнΣ ƳƻǎǘǊŀŘŀǎ ƴƻ vǳŀŘǊƻ нм Ŝ ƴƻ vǳŀŘǊƻ ннΣ 

ǊŜǎǇŜŎǘƛǾŀƳŜƴǘŜΦ 

Quadro 21 - Carreira do Magistério Superior para os docentes. 

/ŀǊƎƻ /ƭŀǎǎŜ 5ŜƴƻƳƛƴŀœńƻ bƝǾŜƭ 

tǊƻŦŜǎǎƻǊ Řƻ 
aŀƎƛǎǘŞǊƛƻ {ǳǇŜǊƛƻǊ 

9 ¢ƛǘǳƭŀǊ ¨ƴƛŎƻ 

5 !ǎǎƻŎƛŀŘƻ 

п 

о 

н 

м 

/ !ŘƧǳƴǘƻ 

п 

о 

н 

м 

. !ǎǎƛǎǘŜƴǘŜ 
н 

м 

! 

!ŘƧǳƴǘƻ π ! ς ǎŜ 5ƻǳǘƻǊ н 

!ǎǎƛǎǘŜƴǘŜ π ! ς ǎŜ aŜǎǘǊŜ м 

!ǳȄƛƭƛŀǊ π ǎŜ DǊŀŘǳŀŘƻ ƻǳ 9ǎǇŜŎƛŀƭƛǎǘŀ м 

Fonte: Lei nº 12.772/2012.  
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Quadro 22 ς Carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico para os docentes. 

/ŀǊƎƻ /ƭŀǎǎŜ bƝǾŜƭ 

tǊƻŦŜǎǎƻǊ Řƻ 9ƴǎƛƴƻ .łǎƛŎƻΣ ¢ŞŎƴƛŎƻ Ŝ 
¢ŜŎƴƻƭƽƎƛŎƻ 

¢ƛǘǳƭŀǊ м 

5 L± 

п 

о 

н 

м 

5 LLL 

п 

о 

н 

м 

5 LL 
н 

м 

5 L 
н 

м 

Fonte: Lei nº 12.772/2012. 

Os docentes têm regimes de trabalho de vinte e quarenta horas, podendo ser este último com ou sem 

dedicação exclusiva. No Quadro 23, é mostrada a evolução do número de docentes permanentes, por classe, 

nos anos de 2014 a 2018. Já a evolução do quantitativo de docentes, por titulação e por regime de trabalho, 

é mostrada no Quadro 23, no Quadro 24 e no Quadro 25, respectivamente. 

Quadro 23 - Evolução do quantitativo de Docentes Permanentes por Classe/Ano. 

Ano EBTT Auxiliar Assistente Adjunto Associado Titular 
Total 
sem 
EBTT 

Total 

2014 118 173 453 1.052 567 72 2.317 2.435 

2015 123 220 381 1.088 543 139 2.371 2.494 

2016 120 283 266 1.105 616 170 2.440 2.560 

2017 120 295 202 1.113 692 171 2.473 2.593 

2018 124 308 172 1.086 748 191 2.505 2.629 

Fonte: PROGEP. 

Quadro 24- Evolução do quantitativo de Docentes Permanentes por Titulação. 

Ano Médio/Técnico Graduação Especialização Mestrado Doutorado Total 

2014 4 29 101 652 1.649 2.435 

2015 2 81 64 600 1.747 2.494 

2016 2 70 56 573 1.859 2.560 

2017 2 70 49 534 1.938 2.593 

2018 1 67 45 480 2.036 2.629 

Fonte: PROGEP. 
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Quadro 25 - Evolução do quantitativo de Docentes Permanentes por regime de trabalho. 

Ano Dedicação exclusiva 40h 20h Total 

2014 2.190 146 99 2.435 

2015 2.241 153 100 2.494 

2016 2.321 135 104 2.560 

2017 2.347 134 112 2.593 

2018 2.385 128 116 2.629 

Fonte: PROGEP. 

 

8.1.2 Plano de Carreira do Corpo Docente. 

O corpo docente da UFPB é regido pelo Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal, Lei nº 

12.772, de 28 de dezembro de 2012, possibilitando o desenvolvimento da carreira por meio de progressão 

funcional e promoção. Há, ainda, a concessão da Retribuição por Titulação para o Magistério Superior e o 

Reconhecimento de Saberes e Competências para o Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico. 

A Comissão Permanente de Pessoal Docente (CPPD) é responsável por prestar assessoramento à 

PROGEP, para formulação e acompanhamento da execução da política de pessoal docente, bem como à 

Comissão de Reconhecimento de Saberes e Competências. No âmbito da UFPB, é adotada a política de 

planejamento e execução do plano bianual de capacitação e qualificação dos servidores, sendo, para tanto, 

realizado o Levantamento de Necessidades de Capacitação e, através deste, ofertadas ações de acordo com 

a realidade e a necessidade dos centros e unidades administrativas desta instituição. As ações de capacitação 

são, preferencialmente, ministradas pelos próprios servidores, selecionados por meio de processo seletivo. 

8.1.3 Critérios de Seleção e Contratação do Corpo Docente. 

O critério de seleção e provimento ocorre por meio de habilitação em concurso público de provas ou 

de provas e títulos, obedecidos a ordem de classificação e o prazo de sua validade, conforme dispõe o art. 19 

da Lei nº 8.112/1990. Também há a contratação de professores substitutos e visitantes, por meio de 

processos seletivos simplificados, com base na Lei nº 8.745/1993. 

8.1.4 Procedimentos para Substituição Eventual dos Professores do Quadro do Corpo Docente. 

bƻ ǎŜƴǘƛŘƻ ŘŜ ǊŜŀƭƛȊŀǊ ŀ ǊŜŎƻƳǇƻǎƛœńƻ Řŀ ŦƻǊœŀ ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻΣ ŀ ¦Ct. ŀŘƻǘŀ ŎƻƳƻ ǇǊƛƻǊƛŘŀŘŜ ŀ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ 

ŘŜ ŎƻƴŎǳǊǎƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ǇŀǊŀ ƴƻƳŜŀœńƻ Ŝ ǇǊƻǾƛƳŜƴǘƻ Řŀǎ ǾŀƎŀǎ Řƻ ǉǳŀŘǊƻ ŜŦŜǘƛǾƻΦ ¢ŀƳōŞƳ ǎńƻ ŀŘƻǘŀŘƻǎΣ ŘŜ 

ŦƻǊƳŀ ŀƭǘŜǊƴŀǘƛǾŀΣ ƻǎ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻǎ Řŀ wŜŘƛǎǘǊƛōǳƛœńƻ Ŝ Řƻ !ǇǊƻǾŜƛǘŀƳŜƴǘƻ ŘŜ /ƻƴŎǳǊǎƻ tǵōƭƛŎƻ ŘŜ ƻǳǘǊŀǎ 

LC9ǎΣ ǉǳŀƴŘƻ ƴńƻ ŦƻǊ ǇƻǎǎƝǾŜƭ ƻ ǇǊƻǾƛƳŜƴǘƻ ŘƛǊŜǘƻ ǇƻǊ ƳŜƛƻ ŘŜ ƴƻƳŜŀœńƻ ŘŜ ŎƻƴŎǳǊǎƻ ǇǵōƭƛŎƻ Řŀ ǇǊƽǇǊƛŀ 

¦ƴƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜΦ IłΣ ŀƛƴŘŀΣ ŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ŘŜ ǇǊƻŦŜǎǎƻǊŜǎ ǎǳōǎǘƛǘǳǘƻǎ Ŝ ǾƛǎƛǘŀƴǘŜǎΣ ǇƻǊ ƳŜƛƻ ŘŜ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ 

ǎŜƭŜǘƛǾƻǎ ǎƛƳǇƭƛŦƛŎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴŀ [Ŝƛ ƴȏ уΦтпрκмффоΦ 
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8.1.5 Incorporação de Professores com comprovada experiência em áreas estratégicas 

vinculadas ao desenvolvimento nacional, à inovação e à competitividade, de modo a 

promover a articulação com o mercado de trabalho. 

A UFPB lançou edital para seleção de professor visitante nacional e estrangeiro, por meio de processo 

seletivo simplificado, para fomentar o desenvolvimento nacional e internacionalização da instituição. 

8.1.6 Cronograma e Plano de Expansão do Corpo Docente. 

8.1.6.1 Magistério Superior. 

Um levantamento realizado pela PRG e PROGEP evidenciou uma defasagem da força de trabalho e 

uma sobrecarga de atividades desenvolvidas pelos docentes em diversos departamentos, causadas pela 

implantação de novos Projetos Político Pedagógicos de Graduação e de novos Projetos e Programas de Pós-

Graduação e Pesquisa. Esses novos projetos geraram a oferta obrigatória de novas disciplinas, o 

envolvimento dos atuais professores em atividades de pesquisa e orientação, monitoria e extensão, além da 

obrigatoriedade de dedicação à produção científica e da necessidade de ocupação de cargos administrativos 

de coordenação, chefias, lideranças de grupos, participação em comissões e comitês, dentre outras. 

Em decorrência dessa sobrecarga, apresenta-se o número 

necessário de docentes para que ocorra a completa implantação 

e consolidação dos projetos decorrentes do Projeto de Expansão 

e Reestruturação ς REUNI ς da Universidade Federal da Paraíba. 

Outro fator que contribuiu para o mencionado desequilíbrio foi 

o subdimensionamento do número de docentes necessários para 

a implantação do REUNI. Como se sabe, a Universidade passou 

por uma importante expansão sem que houvesse a reciprocidade 

devida em relação ao número de servidores para amparar tão 

significativo crescimento. 

Na Figura 11 é mostrada a necessidade de contratação de 

docentes do Magistério Superior e EBTT com base nas 

necessidades levantadas. Salientamos que esse levantamento do 

quantitativo está embasado, ainda, nas justificativas 

encaminhadas pelas unidades, que não teriam como cumprir o 

que foi pactuado, caso não haja o atendimento integral dessa 

solicitação. Esclarecemos, também, que a relação 

aluno/professor (RAP) nem sempre leva em consideração as 

Figura 11 ς Previsão de contratação de 
docentes do Magistério Superior e EBTT na 
UFPB no período de 2019-2023. 
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especificidades dos novos cursos e áreas de conhecimento, mesmo assim ainda foi um dos parâmetros 

quantificadores das necessidades dessa instituição.  

8.1.6.2 EBTT. 

A PRG e a PROGEP realizaram um estudo que evidenciou que o cenário para a carreira EBTT é análogo 

ao do Magistério Superior, explicitado na seção anterior: defasagem da força de trabalho e sobrecarga de 

atividades.  

Para implementação dos novos cursos se faz necessário o provimento paulatino de novos professores, 

que assumirão os encargos docentes, à medida que se der a entrada dos novos discentes. 

8.2 Perfil de tutores de educação a distância. 

O requisito de titulação para tutores de educação a distância é a formação de nível superior, sendo 

também exigida a experiência mínima de 1 (um) ano no magistério do ensino básico ou superior.  

Os tutores são selecionados através de processo seletivo que deve atender à Portaria nº 183, de 21 de 

outubro de 2016, do MEC (que regulamenta as diretrizes para a concessão e o pagamento de bolsas aos 

participantes da preparação e execução dos cursos e programas de formação superior inicial e continuada 

do âmbito do Sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB), à Portaria nº 15, de 23 de janeiro de 2017 (que 

altera a Portaria nº 183/2016), à Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006 (que autoriza a concessão de bolsas 

de estudos e de pesquisa a participantes de programas de formação inicial e continuada de professores para 

a educação básica), à Portaria nº 139, de 13 de julho de 2017 (que altera a Portaria nº 183/2016), à Instrução 

Normativa nº 2, de 19 de abril de 2017 (que estabelece procedimentos de pagamento e parâmetros atinentes 

à concessão das bolsas UAB regulamentadas pela Portaria CAPES nº 183, de 21 de outubro de 2016, e pela 

Portaria CAPES nº 15, de 23 de janeiro de 2017) e as portarias conjuntas CAPES/CNPQ nº 1 DE 2007, 

CAPES/CNPQ nº 2 DE 2013 e CAPES/CNPQ nº 2 DE 2014 (que versam sobre acúmulo de bolsa CAPES/CNPQ). 

Os tutores devem, ainda, ter disponibilidade para: atuar nos Polos UAB e/ou nos Laboratórios 

indicados pela Coordenação do Curso para atendimento presencial ou a distância, através do Ambiente 

Virtual de Aprendizagem (AVA) ς Moodle; cumprir a carga horária de, no mínimo, 20 horas semanais, 

distribuídas conforme a necessidade da Coordenação do Curso, bem como realizar acesso diário (dia útil) ao 

AVA; e participar dos programas de capacitação a serem oferecidos pela instituição, em datas e horários a 

serem definidos pela Coordenação de Capacitação da UEAD. 

O regime de trabalho dos tutores de educação a distância é de dedicação integral de, no mínimo, 4 

(quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais de atividades no Curso a Distância, no âmbito do Sistema 

Universidade Aberta do Brasil ς UAB, atividade que será desenvolvida conforme local e horário a ser definido 

pela Coordenação do Curso. 
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A UFPB busca incorporar tutores com comprovada experiência em áreas estratégicas, vinculadas ao 

desenvolvimento nacional, à inovação e à competitividade, de modo a promover a articulação com o 

mercado de trabalho 

Os tutores que atuam nos cursos a distância deveriam fazer parte do quadro de servidores da 

instituição, com isso os mesmos poderiam desenvolver projetos de pesquisa visando sempre orientar os 

alunos a se envolverem cada vez mais no processo de aprendizado. Os tutores devem conhecer a dinâmica 

dos conselhos que atuam no controle das ações, programas e projetos educacionais, e como se dá a 

participação da comunidade nesses conselhos. 
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9 PERFIL DO CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO  

9.1 Composição do corpo técnico-administrativo. 

A carreira de Técnico-Administrativo em Educação (TAE) é composta por três classes, conforme Lei nº 

11.091/2005: 

× Classe C ς Nível Intermediário; 

× Classe D ς Nível Médio; 

× Classe E ς Nível Superior. 

Os servidores cumprem jornada de trabalho fixada em razão das atribuições pertinentes aos 

respectivos cargos, respeitada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas e observados os 

limites mínimo e máximo de seis horas e oito horas diárias, respectivamente, de acordo com o art. 19 da Lei 

nº 8.112/1990. A exceção é para os casos de cargos em que há previsão legal de regime de trabalho 

específico, como o de 20, 25 e 30 horas semanais. A evolução nos quantitativos de servidores técnico-

administrativos, por classe, é mostrada no Quadro 26, enquanto a evolução na titulação dos servidores 

técnicos administrativos é mostrada no Quadro 27. 

Quadro 26 - Evolução do quantitativo de Técnico Administrativo por Classe. 

Ano Classe A*  Classe B*  Classe C Classe D Classe E Total 

2014 49 186 684 1.424 1.129 3.472 

2015 45 176 655 1.400 1.140 3.416 

2016 42 169 661 1.455 1.138 3.465 

2017 35 153 641 1.483 1.173 3.485 

2018 33 150 624 1.497 1.191 3.495 

* Nas classes A e B estão incluídos os servidores de cargos de nível de apoio, cujo provimento não se dá mais por meio 
de concurso público. 
Fonte: PROGEP. 

Quadro 27 - Evolução do quantitativo de Técnico Administrativo por Titulação. 

Ano 
Fundamental, 

Médio e Técnico 
Graduação Especialização Mestrado Doutorado Total 

2014 1.168 546 1.332 369 57 3.472 

2015 1.013 575 1.328 425 75 3.416 

2016 962 605 1.335 465 98 3.465 

2017 829 692 1.314 536 114 3.485 

2018 771 675 1.316 604 129 3.495 
Fonte: PROGEP.  



 
 

9. PERFIL DO CORPO DOCENTE TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 
   

 

 

Pág. 88 

9.2 Plano de Carreira dos Técnico-Administrativos. 

O corpo técnico administrativo da UFPB é regido pelo Plano de Carreira dos Cargos Técnico-

Administrativos em Educação (PCCTAE), Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005, possibilitando o direito à 

progressão por mérito profissional e capacitação, incentivo à qualificação, entre outros. No âmbito da UFPB, 

é adotada a política de planejamento e execução do plano bianual de capacitação e qualificação dos 

servidores sendo, para tanto, realizado o Levantamento de Necessidades de Capacitação e, através deste, 

ofertadas ações de acordo com a realidade e a necessidade dos centros e unidades administrativas desta 

instituição. As ações são, preferencialmente, ministradas pelos próprios servidores selecionados por meio de 

processo seletivo. 

9.3 Critérios de Seleção e Contratação dos Técnico-Administrativos. 

O critério de seleção e provimento se dá por meio de habilitação em concurso público de provas ou de 

provas e títulos, obedecidos a ordem de classificação e o prazo de sua validade, conforme dispõe o Art. 19 

da Lei nº 8.112/1990. 

9.4 Procedimentos para Substituição dos Técnico-Administrativos. 

No sentido de realizar a recomposição da força de trabalho, a UFPB adota como prioridade a realização 

de concursos públicos para nomeação e provimento das vagas do quadro efetivo. A UFPB também adota, de 

forma alternativa, os instrumentos da Redistribuição e do Aproveitamento de Concurso Público de outras 

IFEs, quando não for possível o provimento direto por meio de nomeação de concurso público da própria 

UFPB. 

9.5 Cronograma e Plano de Expansão do Corpo Técnico Administrativo. 

O projeto de expansão das universidades, realizado há alguns anos, trouxe para esta IFES a criação de 

novos campi, cursos e aumentou o número de estudantes, subdimensionando, porém, o quantitativo de 

cargos de servidores técnico-administrativos e não levando em consideração as especificidades dos 

ambientes laborais de cada área do conhecimento. 

Agravando a situação acima, a UFPB atualmente conta com 109 códigos de vagas de Classe C retidos 

pelo Ministério da Educação sem que tenha ocorrida a necessária reposição dos cargos para possibilitar um 

melhor atendimento e gerenciamento das demandas desta instituição. 

Outrossim, os mecanismos adotados para a adequação das reposições de vagas às demandas, 

necessidades e especificidades não são plenamente suficientes, tendo em vista que o MEC, em função da 

limitação dos cargos vagos que dispõe, nos casos de permuta, atende apenas parcialmente os pedidos feitos 

pela instituição. Ademais, a defasagem e a inadequação de cargos atualmente existentes em relação às 

necessidades institucionais projetadas, a partir de novos cenários ocupacionais e novos ambientes de 
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trabalho, fazem surgir a necessidade de revisão do PCCTAE para adequá-lo às novas especificidades das áreas 

do conhecimento e atuação. 

O Ministério da Educação considera que o número de servidores técnico-administrativos disponíveis é 

suficiente para o desenvolvimento das atividades da UFPB. Isto porque, ao incluir os técnico-administrativos 

lotados no Hospital Universitário Lauro Wanderley no cálculo da relação aluno/técnico-administrativo (RAT), 

obtém a relação de 11 alunos para 01 técnico-administrativo, quando a relação estabelecida por aquele 

Ministério é de 15 para 1. 

Dessa forma, o quantitativo de técnico-administrativos analisado sob a ótica do Ministério da 

Educação, de forma absoluta, no geral, sem levar em conta a distribuição espacial consolidada ao longo de 

anos, não traduz o quadro real das necessidades da UFPB. Isto se agrava se for considerado o conjunto de 

distorções e desequilíbrios histórica e culturalmente enraizados, que conforma uma situação complexa e 

preocupante e que demandaria tempo para uma definitiva concertação entre o MEC, Universidade e suas 

instâncias administrativas. 

Além disso, nos Centros da UFPB, excluído o quantitativo de técnico-administrativos do HULW que 

prestam serviços à EBSERH, vê-se, de forma exata, a real situação expressa por uma RAT média, que atinge 

a proporção de 18 para 1. A situação se agravou a partir da publicação do Decreto nº 9.262/2018, que 

extinguiu 824 cargos de seu quadro, impedindo que a UFPB realizasse a reposição de sua força de trabalho. 

Por fim, tem-se que o quantitativo de vagas necessárias para a recomposição do quadro foi definido a 

partir da identificação da quantidade ideal de servidores para que esta IFES adeque a RAT de todos os Centros 

da instituição, considerando as especificidades e as novas áreas do conhecimento, ao padrão estabelecido 

como parâmetro pelo MEC. No Quadro 28 é mostrada a expectativa para a expansão no quantitativo de 

servidores técnicos administrativos para o período 2019-2023.  

Quadro 28 - Previsão de contratação de servidores técnico-administrativos 2019-2023. 

Ano Nível C Nível D Nível E 

2019 6 81 28 

2020 3 40 15 

2021 0 20 10 

2022 0 50 30 

2023 0 25 15 

Fonte: PROGEP. 
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10 ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA INSTITUIÇÃO E POLÍTICAS DE GESTÃO. 

10.1 Estrutura Organizacional. 

A estrutura organizacional da UFPB, regulamentada pelo seu Estatuto, Regimento e Resoluções de seus 

Conselhos Superiores, é mostrada na Figura 12. 

 
Figura 12 ς Estrutura administrativa da UFPB. 
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10.2 Instâncias Deliberativas, Consultivas e Executivas. 

No Quadro 29 é mostrada a relação das instâncias deliberativas, consultivas e executivas da UFPB com 

suas respectivas competências. 

Quadro 29 - Instâncias Deliberativas, Consultivas e Executivas da UFPB e suas respectivas competências. 

Áreas/ Subunidades 
Estratégicas 

Finalidade 

Consuni Órgão deliberativo superior em matéria de política geral da universidade. 

Consepe Órgão deliberativo superior em matéria de natureza acadêmica. 

Curador 
Órgão fiscal e deliberativo em assuntos econômicos e financeiros da 
Universidade.  

Auditoria Interna 
Órgão técnico de controle interno da UFPB que funciona junto ao 
Conselho Universitário. 

Reitor(a) 
A Reitoria, exercida pelo Reitor, é o órgão executivo da administração 
superior que coordena, fiscaliza e superintende as atividades da 
Universidade. 

Vice-Reitor(a) 

É o principal colaborador do Reitor em tarefas de caráter permanente da 
Universidade, ao qual compete substituir o Reitor em suas faltas e 
impedimentos e exercer atividades de supervisão e de coordenação 
administrativa na Universidade, que lhe sejam delegas pelo Reitor. 

Procuradoria Jurídica 

Responsável pela representação jurídica da Universidade e tem por 
finalidade prestar assessoramento jurídico ao Reitor e aos órgãos da 
administração superior da Instituição, bem como defender os interesses 
da Universidade em juízo. 

Corregedoria Geral 

Responsável por assessorar o(a) Reitor(a) nas decisões sobre aplicação 
de eventuais sanções aos agentes públicos em exercício na UFPB ou às 
pessoas jurídicas contratadas pela Instituição, além de planejar, 
acompanhar, coordenar, orientar, avaliar e controlar as apurações 
disciplinares e atividades de correição em execução na UFPB. 

Chefia de Gabinete 
Planejar, organizar e supervisionar a execução dos trabalhos a cargo do 
setor. 

Pró-Reitoria de Gestão de 
Pessoas (PROGEP) 

Órgão responsável pelo planejamento e acompanhamento das 
estratégias e políticas de gestão de pessoas da Universidade. 

Pró-Reitoria de Planejamento 
e Desenvolvimento 

(PROPLAN) 

Instância responsável pelos assuntos referentes à gestão do 
planejamento da instituição. 

Pró-Reitoria Administrativa 
(PRA) 

Órgão auxiliar de direção superior incumbido de funções específicas e 
delegada pelo Reitor nas áreas de administração contábil e financeira, 
material, patrimônio e atividades auxiliares. 

Pró- Reitoria de Graduação 
(PRG) 

Tem a função de planejar, coordenar e controlar as atividades de ensino 
de graduação da Universidade Federal da Paraíba. 

Pró-Reitoria de Pós-
Graduação (PRPG) 

Órgão que se destina à formação ampla e aprofundada de profissionais 
para atuarem na elaboração e difusão do saber filosófico, no 



 
 

 

10. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA  
   

 

 

Pág. 92 

Áreas/ Subunidades 
Estratégicas 

Finalidade 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia e na produção e difusão do 
conhecimento. 

Pró-Reitoria de Assuntos 
Comunitários ς (PRAC) 

Órgão auxiliar de direção superior cujo titular exerce suas funções por 
delegação do Reitor. 

Pró- Reitoria de Pesquisa 
(PROPESQ) 

Órgão auxiliar de direção superior incumbido de propor, planejar, 
coordenar, controlar, executar e avaliar as políticas de pesquisa científica 
e tecnológica mantidas pela Universidade. 

Pró-Reitoria de Assistência e 
Promoção ao Estudante 

(PRAPE) 

Planejar, coordenar e controlar em nível de direção superior, as 
atividades de assistência e promoção ao estudante. 

Superintendência de 
Orçamento e Finanças (SOF) 

Dar suporte orçamentário e financeiro aos Órgãos Suplementares da 
Reitoria da Universidade Federal da Paraíba. 

Superintendência de Logística 
de Transporte (SULT) 

Gerenciar as atividades de logísticas de transporte e equipamentos da 
UFPB. 

Superintendência de 
Segurança Institucional (SSI) 

Planejar, executar e avaliar projetos e atividades relacionadas à 
segurança institucional da UFPB, nos limites impostos pela Política de 
Segurança Institucional. 

Superintendência de Serviços 
Gerais (SSG) 

Gerenciar as atividades de Serviços Gerais da UFPB. 

Superintendência de 
Infraestrutura (SINFRA) 

Gerenciar o planejamento e acompanhamento dos serviços infra 
estruturais e urbanos, de projetos de edificações, de orçamento e 
fiscalização de obras e de manutenção e equipamentos. 

Hospital Universitário Lauro 
Wanderley (HULW) 

Órgão suplementar de apoio aos serviços de saúde na Universidade. 

Editora Universitária (EDU) Órgão suplementar de apoio à produção gráfica na Universidade. 

Superintendência de 
Tecnologia da Informação 

(STI) 

Prover serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) que 
apoiem a UFPB no desenvolvimento do ensino, pesquisa, extensão, 
gestão acadêmico-administrativa e serviços à comunidade. 

Agência UFPB de Inovação 
Tecnológica (INOVA) 

Planejar, coordenar e controlar todas as atividades de inovação 
tecnológica, a exemplo de incubações de empresas de base tecnológica, 
propriedade intelectual, transferência e licenciamento de tecnologias 
mantidas pela UFPB. 

Agência UFPB de Cooperação 
Internacional (ACI) 

Auxiliar o planejamento, coordenação, implementação, promoção e 
acompanhamento da política de internacionalização da UFPB, atuando 
direta e efetivamente na concretização das estratégias institucionais de 
cooperação acadêmica internacional da UFPB em matéria de ensino, 
pesquisa, inovação, cultura, extensão e gestão universitária. 

Instituto de Desenvolvimento 
da Paraíba (IDEP) 

Produzir, disseminar e promover a aplicação de conhecimento científico-
tecnológicos, artísticos e culturais integrados ao desenvolvimento 
socioeconômico sustentável da Paraíba. 

Arquivo Central (ACE) 
Propor, implementar, executar, supervisionar e dar apoio aos diversos 
órgãos e unidades desta autarquia no que tange à política de documentos 
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Áreas/ Subunidades 
Estratégicas 

Finalidade 

e registros arquivísticos e como órgão central ao Sistema de Arquivos 
(SiArq/UFPB). 

Biblioteca Central 
Tem a seu cargo a coleta, tratamento, armazenamento, processamento, 
recuperação e disseminação de informações, para apoio aos programas 
de ensino, pesquisa e extensão. 

*Centros de Ensino 
Órgão setorial de administração e coordenação das atividades de ensino, 
pesquisa e extensão, exercendo, através de seus órgãos próprios, funções 
deliberativas e executivas. 

*Relação dos Centros de Ensino: 

Centro de Biotecnologia (CBIOTEC) ς campus I 

Centro de Ciências Exatas e da Natureza (CCEN) ς campus I 

Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes (CCHLA) ς campus I 

Centro de Ciências Jurídicas (CCJ) ς campus I 

Centro de Ciências Médicas (CCM) ς campus I 

Centro de Ciências da Saúde (CCS) ς campus I 

Centro de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA) ς campus I 

 Centro de Educação (CE) ς campus I 

Centro de Comunicação, Turismo e Artes (CCTA)- campus I 

Centro de Energias Alternativas e renováveis (CEAR) ς campus I 

Centro de Informática (CI)- campus I 

Centro de Tecnologia (CT) ς campus I 

Centro de Tecnologia e Desenvolvimento Regional ς (CTDR) ς campus I 

Centro de Ciências Agrárias (CCA) ς campus II 

Centro de Ciências Humanas, Sociais e Agrárias (CCHSA) ς campus III 

Centro de Ciências Aplicadas e Educação (CCAE) ς campus IV 
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10.3 Organograma. 

A atual estrutura organizacional da UFPB é mostrada, de forma simplificada, na Figura 13. 

 
Figura 13 ς Organograma da UFPB. 

10.4 Organização estudantil. 

Conforme art. 172, do Regimento Geral da UFPB, o pessoal discente terá representação, com direito a 

voz e voto, junto aos órgãos colegiados da Administração Superior, Conselhos de Centros, Colegiados de 

Cursos, Departamentos e Comissão Permanente de Pessoal Docente. 

São órgãos de representação discente da Universidade, conforme Art. 173 do Regimento Geral da 

UFPB, o Diretório Central dos Estudantes (DCE) e os Diretórios Acadêmicos de Centro (DACs). O DCE terá 

representação nos Órgãos Colegiados da Administração Superior e os DACs representação nos Conselhos de 

Centro, Colegiados de Curso e Departamentos. 

Na constituição do Colegiado de Curso, está previsto que 1/5 do total de membros seja destinado à 

representação discente, cuja escolha é realizada por meio de votação secreta, adotando-se o sistema de 

maioria simples, pelos alunos dos respectivos cursos. Os suplentes são eleitos juntamente com seus 

representantes e deverão substituí-los em suas faltas e impedimentos. Os mandatos têm duração de 01(um) 

ano, sendo permitida a recondução por igual período conforme Resolução Nº. 27/1991 do CONSEPE. 
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11 POLÍTICAS DE GESTÃO. 

As políticas de gestão da UFPB, para o período 2019-2023, deverão ser orientadas para a excelência 

na prestação de serviços e na qualidade do ensino, pesquisa, extensão e gestão administrativa, com inovação 

e responsabilidade social, baseando-se na conformidade dos procedimentos, na integridade, na ética e na 

boa governança. O conjunto de princípios, objetivos e diretrizes das políticas de gestão visa a melhoria 

contínua de processos, pessoas, tecnologias e serviços, inserido em um ambiente colaborativo de cocriação, 

coprodução e interoperabilidade. 

Para tanto, é preciso que todas as unidades e setores da UFPB estejam alinhados com a missão, a visão, 

os valores e os objetivos estratégicos do PDI 2019-2023. O planejamento deverá ser uma ferramenta de 

gestão fundamental para organizar as demandas e as necessidades que darão o suporte necessário à tomada 

de decisão por parte dos gestores. Critérios de priorização com base na gestão de riscos e na impessoalidade 

contribuirão para resolver muitos problemas e melhorar o desempenho e a boa governança institucional, 

assim como a utilização de novas tecnologias, além de capacitação, treinamento e inovação. 

Nas seções seguintes serão apresentadas as principais diretrizes para a elaboração das políticas e, 

posteriormente, o plano de ação para as áreas estratégicas da gestão, quais sejam: administrativa; de 

pessoas; da tecnologia da informação; da comunicação; ambiental; das obras e da infraestrutura; editoração 

e publicação; da informação, documentos e registros; e inovação tecnológica e integração Universidade ς 

Setor produtivo. 

11.1 Gestão Administrativa. 

A desburocratização, a eficiência e a eficácia dos processos e procedimentos representam o tripé do 

desenvolvimento administrativo necessário para atender aos anseios da comunidade interna e externa da 

UFPB. Aliado a isso, tem-se a necessária observância aos aspectos legais, regimentais, de natureza ética e 

moral, que representam os princípios fundamentais da administração pública. Dessa forma, as diretrizes para 

a política na área de gestão administrativa, alinhadas ao planejamento estratégico da UFPB 2019-2023, têm 

o desafio de agregar todos esses conceitos de forma sistêmica. Essas diretrizes são mostradas no Quadro 30. 

A operacionalização dessas diretrizes fará parte do plano setorial das unidades responsáveis pela gestão 

administrativa na UFPB. 
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Quadro 30 ς Diretrizes para a Política de Gestão Administrativa na UFPB. 

Diretrizes para a Política de Gestão Administrativa na UFPB 
Objetivos 
Estratégicos 

I. Aperfeiçoamento do sistema de gestão de informações e comunicação. PI.GAd.01 
PI.GAd.02 
PI.GAd.03 
PI.GAd.04 
PInf.TI.02 

II. Modernização da infraestrutura de equipamentos nos setores administrativos. PI.GAd.01 
PInf.IF.02 
SOC.01 

III. Capacitação de gestores e multiplicadores. PI.GAd.03 
PInf.P.01 
SOC.01 

IV. Padronização e monitoramento dos processos administrativos. PI.GAd.01 
PI.GAd.02 
PI.GAd.03 

V. Certificação da conformidade. PI.GAd.01 
PI.GAd.02 
PI.GAd.03 
SOC.01 

VI. Integração efetiva das áreas de materiais e almoxarifado, patrimônio, compras e 
licitações. 

PI.GAd.03 
PI.GAd.04 

VII. Implantação do sistema de cobrança aos fornecedores e aferição da qualidade dos 
produtos e serviços adquiridos. 

ORC.01 
PI.GAd.03 

VIII. Desenvolvimento de competências e responsabilidades para a efetivação da gestão 
de riscos nos setores. 

PI.GAd.03 
PInf.P.01 
SOC.01 

IX. Implantação da gestão por processos. PI.GAd.01 
PI.GAd.02 
PI.GAd.03 

X. Fomento ao desenvolvimento de unidade administrativa para o mapeamento e 
padronização dos fluxos dos processos internos e os riscos envolvidos.  

PI.GAd.01 
PI.GAd.02 
PI.GAd.03 
PI.GAd.04 

 

11.2 Gestão de Pessoas. 

A gestão de pessoas é uma área estratégica para o desenvolvimento da UFPB, uma vez que os 

resultados a serem alcançados no Planejamento Estratégico dependem diretamente da experiência 

profissional e das competências individuais das pessoas envolvidas nos diversos setores organizacionais. 

Nesse sentido, o desenvolvimento do quadro de pessoal na UFPB é fundamental para o alcance das metas 

institucionais e para a prestação de serviços com a qualidade que a sociedade necessita. Na UFPB, a Pró-
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Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP) é o órgão responsável pelo planejamento e acompanhamento das 

estratégias e políticas de gestão de pessoas.  

Motivada pelos novos conceitos de governança na gestão de pessoas das organizações públicas, a 

PROGEP tem atuado na implantação de ações que buscam alinhar as habilidades e competências das pessoas 

para o desempenho das atividades finalísticas com eficiência, efetividade e qualidade, de modo a contribuir 

para o alcance dos objetivos institucionais. Esse processo passa necessariamente pela capacitação e 

motivação das pessoas envolvidas nas mais diversas funções organizacionais. Para o período 2019-2023, as 

diretrizes a serem adotadas para gestão de pessoas serão voltadas para as ações que possam impulsionar a 

qualificação/capacitação dos servidores, a otimização dos processos e o alinhamento aos objetivos 

estratégicos, no contexto da nova gestão pública. Essas diretrizes são mostradas no Quadro 31. 

Quadro 31 ς Diretrizes para a Política de Gestão do Pessoas na UFPB. 

Diretrizes para a Política de Gestão de Pessoas na UFPB 
Objetivos 
Estratégicos 

I. Promoção da cultura e comprometimento organizacional. 

PInf.P.01 
PI.GAd.01 
PI.GAd.03 
PI.GAd.04 

II. Desenvolvimento de sistema de liderança organizacional. 
PInf.P.01 
PInf.P.02 

III. Aprimoramento do sistema de gestão de desempenho. 
PInf.P.01 
SOC.01 

IV. Promoção da gestão por competências. 
PInf.P.01 
PInf.P.02 

V. Atenção à saúde e segurança do trabalho. 
PI.GAd.03 
PInf.P.03 

VI. Incentivo à capacitação/qualificação dos servidores em áreas estratégicas. 
PInf.P.01 
SOC.01 

VII. Dimensionamento de pessoal conforme as necessidades institucionais. 
PInf.P.02 
SOC.01 

VIII. Otimização do quadro de servidores. PInf.P.02 
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11.3 Gestão da Tecnologia da Informação. 

Tecnologia da informação é uma área estratégica para o desenvolvimento de qualquer organização 

pública ou privada. A importância dessa área para UFPB foi concretizada em 2013, com a criação da 

Superintendência de Tecnologia da Informação (STI), como órgão auxiliar de direção superior da Reitoria da 

UFPB, em substituição ao Núcleo de Tecnologia da Informação (NTI). Essa mudança possibilitou um novo 

desenho organizacional que modernizou o setor, com o incremento de novos equipamentos e instalações 

físicas.  

A STI tem a função institucional de prover serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) 

que apoiam a UFPB no desenvolvimento do ensino, pesquisa, extensão, gestão acadêmico-administrativa e 

serviços à comunidade, de acordo com as diretrizes estratégicas institucionais, com os planos específicos 

para a área de TIC e com as recomendações emanadas pelo Comitê de Governança Digital (CGD). 

A STI terá papel essencial na efetividade de diversas ações, alinhadas aos objetivos estratégicos do PDI 

2019-2023. Para tanto, é necessário preparar o setor e estabelecer diretrizes para sua política de atuação. 

Essas diretrizes são mostradas no Quadro 32. 

Quadro 32 ς Diretrizes para a Política de Gestão da Tecnologia da Informação na UFPB. 

Diretrizes para a Política de Tecnologia da Informação na UFPB 
Objetivos 
Estratégicos 

I. Segurança da Informação e Comunicação. 
PInf.Se.01 
PI.GAd.03 
SOC.01 

II. Promoção da conectividade de todas as unidades à rede da UFPB.  
PInf.TI.01 
PInf.TI.03 
SOC.01 

III. Aprimoramento do planejamento das contratações de TI. 

PInf.TI.01 
PInf.TI.03 
PI.GAd.01 
PI.GAd.03 

IV. Capacitação permanente dos servidores de TI. 
PInf.P.01 
PInf.TI.03 

V. Aperfeiçoamento da gestão de sistemas e processos. 
PInf.TI.02 
PInf.TI.03 
PI.GAd.02 

VI. Implantação da estrutura de governança em TI. 
PInf.TI.03 
PI.GAd.03 
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11.4 Gestão da Comunicação. 

A Superintendência de Comunicação Social (SCS), órgão suplementar da UFPB, tem o papel de divulgar 

ações vinculadas ao exercício das funções institucionais da Universidade. O sistema de comunicação é 

composto pelos veículos e instrumentos midiáticos da UFPB, a Editora Universitária, a Assessoria de 

Comunicação da Reitoria, a Agência de Notícias, a TV UFPB e o Sistema de Informação, que agrega os dados 

armazenados em bancos gerenciados pela STI.  

A comunicação institucional, voltada ao público interno, tem como objetivo favorecer o fluxo de 

informação, no sentido de promover a sinergia e a integração de gestores, servidores, estagiários e 

prestadores de serviços, buscando o comprometimento de todos com o trabalho da Instituição. Sua atuação 

é pautada pela transparência, difundindo prontamente as informações de interesse do público interno nos 

veículos institucionais. Nesse sentido, a comunicação institucional interna visa contribuir para o 

estabelecimento de boas práticas organizacionais, estimulando a humanização dos conteúdos e a 

aproximação com seu público-alvo.  

A comunicação institucional, voltada ao público externo, tem o papel de divulgar os resultados 

finalísticos que beneficiam diretamente a sociedade. A publicização dada às ações desenvolvidas na UFPB 

em prol da sociedade fortalece a imagem institucional e deixa clara a importância da Universidade para a 

região. Além disso, a produção e divulgação de matérias jornalísticas em temas sensíveis e de interesse da 

sociedade, que sejam construídos a partir do conhecimento gerado na UFPB, contribui sobremaneira para a 

formação de uma consciência cidadã.  

No escopo do planejamento estratégico para o PDI 2019-2023, há diversos objetivos que se relacionam 

direta ou indiretamente com a comunicação institucional. Assim, as diretrizes para a política de comunicação 

se alinham a esses objetivos, conforme mostrado no Quadro 33. 

Quadro 33 ς Diretrizes para a Política de Gestão da Comunicação na UFPB. 

Diretrizes para a Política de Gestão de Comunicação na UFPB 
Objetivos 
Estratégicos 

I. Fortalecimento da imagem institucional. 
PInf.Se.01 
PI.GAd.04 

II. Integração da gestão da comunicação. 
PInf.Se.01 
PI.GAd.04 

III. Ampliação da comunicação interna e externa. 
PInf.Se.01 
PI.GAd.04 
SOC.02 

IV. Planejamento sistemático de comunicação para gerenciamento de crises. 
PI.GAd.01 
PI.GAd.03 
PI.GAd.04 

V. Desenvolvimento de ações de identidade visual capazes de mostrar à sociedade as 
transformações que acontecem na UFPB. 

PI.GAd.03 
PI.GAd.04 

VI. Planos de comunicação institucional. 
PI.GAd.03 
PI.GAd.04 
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11.5 Gestão Ambiental. 

O Conselho Universitário (CONSUNI) aprovou, em 2018, a Resolução 17/2018, que estabeleceu a 

Política Ambiental na UFPB, contendo um conjunto de princípios e diretrizes que visam implantar ou adaptar 

ações institucionais que possibilitem promover o desenvolvimento sustentável da UFPB e da sociedade, 

compatível com um meio ambiente saudável e ecologicamente equilibrado. A resolução visa estabelecer o 

comprometimento institucional com a preservação, conservação e restauração do meio ambiente, bem 

como o atendimento aos requisitos legais aplicáveis. O documento para a Política Ambiental na UFPB foi 

construído com a ampla participação da comunidade universitária através de audiências e consultas públicas.  

Para o PDI 2019-2023, as ações para a Gestão Ambiental serão norteadas pelo compromisso 

institucional já estabelecido pela UFPB na sua Política Ambiental. As diretrizes específicas para a política 

nessa área são mostradas no Quadro 34. 

Quadro 34 ς Diretrizes para a Política de Gestão da Ambiental na UFPB. 

Diretrizes para a Política de Gestão Ambiental na UFPB 
Objetivos 
Estratégicos 

I. Gestão Integrada de Resíduos (sólidos, de construção, químicos, eletrônicos e de 
saúde). 

PInf.IF.03 
PI.GAd.05 
PInf.P.03 

II. Gestão e manejo das áreas verdes. 
PInf.IF.03 
PI.GAd.05 

III. Gestão das águas. 
PInf.IF.03 
PI.GAd.05 

IV. Eficiência Energética. 
PInf.IF.03 
PI.GAd.05 

V. Uso, Ocupação Sustentável e Mobilidade. 
PInf.IF.03 
PI.GAd.05 

VI. Educação Ambiental. 
PInf.IF.03 
PI.GAd.05 

VII. Consumo Consciente. 
PInf.IF.03 
PI.GAd.05 

VIII. Gestão, produção e preservação documental de suporte digital. 
PInf.IF.03 
PI.GAd.05 
SOC.01 

IX. Saúde Ambiental. 
PInf.IF.03 
PI.GAd.05 
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11.6 Gestão das Obras e da Infraestrutura. 

O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Públicas (REUNI), de 

2007, ampliou a infraestrutura física, de pessoal e de discentes nas universidades públicas no Brasil. Embora 

represente o maior programa de expansão do ensino superior, com um expressivo aumento do volume de 

investimento público nas IFES, o programa apresenta resultados incompletos, particularmente no que diz 

respeito à implementação e à qualidade da infraestrutura física projetada. Esse cenário se repete em várias 

universidades brasileiras. 

O orçamento destinado para investimentos (gastos com obras e com a compra de equipamentos) pelo 

Ministério da Educação para as IFES, também sofreu mudanças em 2018. Apenas um percentual bastante 

reduzido desses recursos foi disponibilizado para as universidades, ficando o restante retido no MEC e 

alocado mediante os critérios de priorização estabelecidos caso a caso. 

Semelhante ao que acontece em outras IFES, a UFPB também enfrenta problemas na sua 

infraestrutura, originários do processo de expansão acelerado que ocorreu nos anos de 2006 a 2014, como 

consequência do projeto REUNI, e a subsequente crise financeira enfrentada pelo país que resultou em 

severas restrições orçamentárias e financeiras. Há obras não concluídas e os serviços gerais e de manutenção 

predial e das instalações passaram por adequações para atender à nova legislação e às restrições 

orçamentárias.  

No que se refere a obras, merece destaque as mudanças ocorridas na legislação nos últimos anos. De 

acordo com o Tribunal de Contas da União (TCU), a contratação de uma obra envolve 5 fases e 16 etapas, 

conforme mostrado na diagramação da Figura 14. O cumprimento das etapas do fluxograma envolve desde 

a obtenção dos licenciamentos ambientais, alvará de construção e suas aprovações pelos órgãos 

competentes, tais como Prefeitura Municipal, Corpo de Bombeiros, concessionárias de serviços públicos 

(energia, telefonia, saneamento, etc.) e entidades de proteção sanitária e do meio ambiente; até a 

regularização dos serviços e obras concluídos (Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.). Todas essas 

etapas podem ser relativamente mais fáceis de serem executadas para uma nova obra. Por outro lado, 

quando se trata de obra paralisada, o grau de dificuldade é maior, em razão da necessidade de um 

diagnóstico completo da situação. Esta avaliação mais criteriosa se faz necessária para que a obra possa ser 

retomada com a devida segurança física e jurídica.  
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CƻƴǘŜΥ 5ƻŎǳƳŜƴǘƻ Řƻ ¢/¦ άhōǊŀǎ tǵōƭƛŎŀǎΥ wŜŎƻƳŜƴŘŀœƿŜǎ .łǎƛŎŀǎ ǇŀǊŀ ŀ /ƻƴǘǊŀǘŀœńƻ Ŝ CƛǎŎŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ hōǊŀǎ ŘŜ 
9ŘƛŦƛŎŀœƿŜǎ tǵōƭƛŎŀǎέ пȎ 9Řƛœńƻ (Figura 1, página 10).  
Acessado em 04/12/2018: https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/obras-publicas-recomendacoes-basicas-para-
a-contratacao-e-fiscalizacao-de-obras-e-edificacoes-publicas.htm 

Figura 14 ς Fluxograma de procedimentos estabelecidos pelo TCU para contração de uma obra. 

Pelo exposto, observa-se que os desafios para a política de gestão da infraestrutura da UFPB, para o 

período 2019-2023, são enormes e dependentes das ações da esfera governamental. Do ponto de vista 

interno, busca-se com as diretrizes apontadas para a área de infraestrutura, alinhar as ações aos objetivos 

estratégicos do PDI, com vistas a contribuir para que as atividades finalísticas da instituição possam ser 

realizadas com a qualidade que a sociedade necessita, na estrita observância à legislação vigente. Essas 

diretrizes são mostradas no Quadro 35. 

Quadro 35 ς Diretrizes para a Política de Gestão da Infraestrutura da UFPB. 

Diretrizes para a Política de Gestão da Infraestrutura da UFPB 
Objetivos 
Estratégicos 

I. Conclusão das Obras. 
PInf.IF.01 
SOC.01 

II. Elaboração do Plano Diretor. 
PInf.IF.01 
PInf.Se.01 
PI.GAd.05 

III. Gestão energética. 
PInf.IF.02 
PInf.IF.03 
PI.GAd.05 

IV. Segurança das instalações físicas. 

PInf.IF.01 
PInf.IF.02 
PInf.Se.01 
PInf.P.03 

V. Uso dos espaços físicos. PInf.IF.01 

https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/obras-publicas-recomendacoes-basicas-para-a-contratacao-e-fiscalizacao-de-obras-e-edificacoes-publicas.htm
https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/obras-publicas-recomendacoes-basicas-para-a-contratacao-e-fiscalizacao-de-obras-e-edificacoes-publicas.htm
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Diretrizes para a Política de Gestão da Infraestrutura da UFPB 
Objetivos 
Estratégicos 

PI.GAc.01 
SOC.01 

VI. Mobilidade urbana e acessibilidade. 

PInf.IF.01 
PI.GAc.01 
PInf.Se.01 
SOC.01 

VII. Logística em transportes. PInf.IF.02 

VIII. Manutenção predial e das instalações. 
PInf.IF.02 
PInf.P.03 
PInf.Se.01 

IX. Aquisições e contratações. 
PInf.IF.02 
PI.GAd.03 
PI.GAd.05 

 

11.7 Gestão da Segurança Institucional 

A segurança institucional da UFPB tem como desafio a proteção e a salvaguarda das pessoas, do 

material, das áreas e instalações e da informação. Constitui-se de um conjunto de diretrizes e mecanismos 

capazes de garantir, em todos os campi, as condições necessárias para o pleno exercício das atividades da 

Instituição. Compreende o conjunto de medidas voltadas a prevenir, detectar, obstruir e neutralizar ações 

de qualquer natureza que constituam ameaça à salvaguarda da Instituição, inclusive no que tange à sua 

imagem e reputação.  

A unidade responsável pela elaboração e execução da Política de Segurança na UFPB é a 

Superintendência de Segurança Institucional. Para o PDI 2019-2023, as diretrizes para a Gestão da Segurança 

Institucional são mostradas no Quadro 36. 

Quadro 36 ς Diretrizes para a Política de Segurança Institucional na UFPB. 

Diretrizes para a Política de Segurança Institucional na UFPB 
Objetivos 
Estratégicos 

I. Implementação de programas de gestão da informação em segurança institucional. PInf.Se.01 
PInf.IF.02 
PInf.TI.01 
PI.GAd.01 

II. Implementação de um planejamento de contingência e controle de danos. PInf.Se.01 
PInf.TI.02 
PI.GAd.01 

III. Comunicação, intercâmbio de informações e conhecimentos interno e externo à UFPB 
na área de segurança. 

PInf.Se.01 
PI.GAd.04 

IV. Estabelecimento de cooperação técnica com órgãos de segurança e de inteligência 
locais, regionais e nacionais. 

PInf.Se.01 
PI.GAd.04 

V. Elaboração e execução de plano de proteção e assistência aos servidores em situação 
de risco em razão do exercício funcional. 

PInf.Se.01 
PInf.P.03 
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Diretrizes para a Política de Segurança Institucional na UFPB 
Objetivos 
Estratégicos 

PI.GAd.01 

VI. Implantação de programas de formação e de treinamento continuado específico para 
os servidores e terceirizados com funções de segurança. 

PInf.Se.01 
PInf.P.01 

VII. Elaboração de programas de divulgação, educação e informação de conteúdos de 
segurança para a comunidade universitária. 

PInf.Se.01 
PI.GAd.04 

VIII. Gerenciamento de crises e protocolos de segurança. PInf.Se.01 
PI.GAd.03 

 

11.8 Gestão da Editoração e Publicação. 

A Editora UFPB, fundada em 1962, é o órgão responsável pelo recebimento, editoração impressa e/ou 

digital e disponibilização de livros acadêmicos da Universidade. A unidade tem o importante papel de 

publicizar a produção acadêmica da UFPB (científica, didática, técnica, literária e artística), através da 

publicação e divulgação de obras da comunidade acadêmica.  

A Editora UFPB integra a Associação Brasileira de Editoras Universitárias, e conta com um catálogo de 

livros com mais de 300 títulos. O setor atua em parceria com as Pró-reitorias de Graduação, Pós-Graduação, 

Pesquisa e Extensão, editorando e publicando as principais produções das áreas finalísticas da UFPB. 

O Conselho Editorial conta com pesquisadores de todas as áreas de conhecimento, que tem o 

relevante papel de auxiliar na formulação da política da Editora, além de contribuir para a qualidade das 

obras publicadas através da aprovação dos títulos submetidos para publicação. 

Para o PDI 2019-2023, a política a ser executada pela Editora UFPB, será direcionada para o 

cumprimento do papel institucional estabelecido em sua missão. Assim, as diretrizes selecionadas para 

construção da política e o subsequente plano de ação da Editora visam apoiar as atividades finalísticas da 

instituição, através da divulgação do conhecimento gerado pelas diversas áreas. Essas diretrizes são 

mostradas no Quadro 37. 

Quadro 37 ς Diretrizes para a Política de Gestão da Editoração e Publicação. 

Diretrizes para as Políticas de Gestão da Editoração e Publicação 
Objetivos 
Estratégicos 

I. Expansão da capacidade de produção da Editora. 

PI.GAc.03 
PI.GAd.03 
SOC.01 
SOC.02 

II. Internacionalização da produção da Editora. 
PI.GAc.03 
PI.GAc.04 
SOC.01 

III. Modernização dos serviços, incluindo a ampliação da produção eletrônica. 
PI.GAc.03 
PI.GAc.04 

IV. Promoção da acessibilidade das obras e materiais didáticos. 
PI.GAc.01 
PI.GAc.03 
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Diretrizes para as Políticas de Gestão da Editoração e Publicação 
Objetivos 
Estratégicos 

PI.GAc.05 
PI.GAd.04 
SOC.01 
SOC.02 

 

11.9 Inovação Tecnológica e Integração Universidade ς Sociedade. 

A Universidade Federal da Paraíba criou, nos últimos anos, unidades objetivando melhorar a sua 

relação com a sociedade e o setor produtivo. Dentro deste contexto, reestruturou-se a Pró-Reitoria de 

Extensão e Assuntos Comunitários (PRAC), com o desmembramento da área de assistência estudantil, que 

passou a fazer parte da Pró-Reitoria de Assistência e Promoção ao Estudante (PRAPE), criada pela Resolução 

Consuni nº 29/2010. Deste modo, houve um fortalecimento da PRAC, com seu foco na extensão e com a 

promoção de ações realizadas em conjunto com a sociedade.  

Nesse contexto de reestruturação administrativa, foram criados dois órgãos suplementares: o Instituto 

UFPB de Desenvolvimento da Paraíba (IDEP) e a Agência UFPB de Inovação Tecnológica (INOVA). O IDEP, 

criado por meio da Resolução Consuni nº 32/2011, tem como missão produzir, disseminar e promover a 

aplicação de conhecimentos científico-tecnológicos, artísticos e culturais integrados ao desenvolvimento 

socioeconômico sustentável da Paraíba. 

A INOVA foi criada pela Resolução Consuni nº 41/2013 e regulamentada pela Resolução nº 08/2014 

do mesmo Conselho. Esta agência atua como o Núcleo de Inovação Tecnológica da instituição, conforme 

disposto na Lei nº 10.973/2004, com a missão de planejar, coordenar e controlar todas as atividades de 

inovação tecnológica, a exemplo de incubações de empresas de base tecnológica e transferências ou 

licenciamentos das propriedades intelectuais mantidas pela UFPB. 

Foi constatada, na fase de diagnóstico da construção deste PDI, a necessidade de uma melhor 

integração da instituição com a sociedade e o setor produtivo. Para a efetiva integração das ações 

desenvolvidas pela UFPB com a sociedade, se faz necessária a articulação dos setores internos da instituição 

na construção das suas políticas e ações, em especial suas áreas fins (ensino, pesquisa e extensão), que 

devem estar alinhadas com as problemáticas presentes no território de atuação da UFPB para que, assim, 

em conjunto com os demais atores locais, a instituição possa colaborar com o desenvolvimento do Estado da 

Paraíba. Para tanto, a atuação da PRAC, IDEP e INOVA são essenciais para fortalecer os elos com a sociedade 

e o setor produtivo. Nesta perspectiva, duas importantes ações foram operacionalizadas como forma de 

atuar no sentido de melhor integração.  
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A primeira refere-se ao Acordo de Cooperação nº 048/2016, assinado com o Governo do Estado da 

Paraíba, que tem como objetivo a construção de um Plano de Desenvolvimento Econômico Social Sustentável 

para Arranjos Produtivos Locais (PLADES). A participação da UFPB na construção do plano é uma importante 

estratégia de ação para a articulação com os diferentes atores locais, sejam eles econômicos, políticos ou 

sociais, tendo em vista a perspectiva de construção coletiva do plano de desenvolvimento. Deste modo, o 

IDEP pode atuar, articulado com as áreas fins da instituição, na promoção do presente plano representando 

a UFPB em duas instâncias: a Constituição do Observatório de Arranjos Produtivos Locais (APL), realizado em 

conjunto com o governo estadual e demais IES públicas do Estado; e a participação na Câmara Programática 

de Ensino Superior, formada também pelas IES públicas do Estado, que é uma instância de discussão e 

proposição de políticas de desenvolvimento do Estado em conjunto com outras duas câmaras programáticas, 

uma do setor produtivo e outra ligada aos atores governamentais. O Observatório de APL, por sua vez, é uma 

instância de acompanhamento das políticas implementadas. 

A segunda ação trata da aprovação de um arcabouço legal da inovação tecnológica na UFPB, a partir 

da Resolução Consuni nº 18/2017, que regulamenta a política de propriedade intelectual e inovação na UFPB 

em conformidade com a Lei nº 13.243/2016; e da Resolução nº 02/2019, que regulamenta a atividade da 

Incubadora Empresarial de Base Tecnológica na UFPB. 

A construção da articulação da universidade com a sociedade e o setor produtivo passa, também, por 

uma reestruturação da gestão da comunicação da instituição, cujas diretrizes foram apresentadas no Quadro 

33. Deste modo, em consonância com as demais políticas propostas, o Quadro 38 apresenta as diretrizes 

para a Inovação tecnológica e a Integração Universidade - Sociedade. 

Quadro 38 ς Diretrizes para Inovação Tecnológica e Integração Universidade ς Sociedade. 

Diretrizes para Inovação Tecnológica e Integração Universidade ς Sociedade. 
Objetivos 
Estratégicos 

I. Integração das ações de ensino, pesquisa e extensão com a realidade local/regional. 

SOC.02 
PI.GAc.01 
PI.GAc.02 
PI.GAd.04 

II. Promoção de parcerias da UFPB com o setor produtivo. 
SOC.02 
PI.GAd.04 
ORC.02 

III. Criação de fóruns de discussão, com a sociedade civil organizada, para a construção 
de ações integradas. 

SOC.02 
PI.GAd.03 
PI.GAd.04 

IV. Estímulo à participação da UFPB em conselhos e órgãos consultivos da sociedade. 
SOC.02 
PI.GAd.03 
PI.GAd.04 

V. Consolidação da UFPB como referência nacional no âmbito da proteção dos direitos 
de propriedade intelectual. 

SOC.01 
PI.GAc.03 
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Diretrizes para Inovação Tecnológica e Integração Universidade ς Sociedade. 
Objetivos 
Estratégicos 

VI. Transferência de tecnologia por meio da incubação de base tecnológica ou do 
licenciamento dos direitos de propriedade intelectual. 

SOC.02 
PI.GAd.04 
ORC.02 

VII. Ampliação da articulação de núcleos e laboratórios de pesquisa e desenvolvimento 
da UFPB com o IDEP e a INOVA. 

SOC.02 
PI.GAc.01 
PI.GAc.03 
PI.GAd.04 

VIII. Fortalecimento da atuação da UFPB no Observatório de APL. 
SOC.02 
PI.GAd.04 
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12 POLÍTICA PARA O PLANEJAMENTO. 

A crescente necessidade de otimização dos recursos, além do constante aprimoramento dos processos 

de trabalho exigem da administração superior e dos demais gestores, a implantação de práticas eficazes de 

planejamento. Neste sentido, o plano estratégico ora apresentado, será um importante instrumento de 

referência das ações na UFPB, atendendo às necessidades identificadas pela comunidade universitária, 

proporcionando desenvolvimento da gestão na instituição, e por consequência, melhor prestação das suas 

atividades fins, ou seja, ensino, pesquisa e extensão. 

A Política de Gestão do Planejamento busca mobilizar esforços, a partir de uma estrutura 

descentralizada, porém integrada e coordenada, com o intuito de manter a instituição íntegra dentro de um 

cenário de incertezas, e capaz de cumprir com sua missão institucional. O planejamento precisa ser um 

processo rotineiro, contínuo e dinâmico de condução da gestão institucional envolvendo os três níveis: 

estratégico, tático e operacional. 

O planejamento estratégico da UFPB é materializado por meio do plano de desenvolvimento 

institucional, no qual são determinados os objetivos e as diretrizes para as políticas institucionais. Para o PDI 

2019-2023, o nível estratégico deve: 

a) Realizar análises de cenários vinculadas à melhoria dos indicadores de resultado; 

b) Gerir os recursos institucionais com critérios que evitem desperdícios e prejuízos; 

c) Aprimorar os processos de controle, avaliação e monitoramento para o alcance das metas do PDI. 

O planejamento tático dispõe, a partir de um modelo descentralizado de gestão, o desdobramento das 

orientações estratégicas em planos setoriais que devem:  

a) Estar alinhados às políticas, objetivos e diretrizes estratégicas; 

b) Definir a alocação de recursos institucionais de maneira eficiente, eficaz e vinculada ao 

planejamento estratégico da UFPB; 

c) Estabelecer mecanismos de avaliação e monitoramento das metas estabelecidas nos planos 

setoriais. 

O planejamento operacional, por sua vez, é responsável pela realização das ações necessárias à 

execução dos planos setoriais, a partir de metodologias de trabalho que detalhem os procedimentos a serem 

adotados, bem como os recursos, os resultados esperados, os prazos e os responsáveis pela implementação 

das ações previstas. Além disso, as unidades devem executar seus planos de ação garantindo a segurança da 

informação, transparência e confiabilidade dos dados. 

 



 
 

 

12. POLÍTICA PARA O PLANEJAMENTO 
   

 

 

Pág. 109 

12.1 Objetivos. 

Os Objetivos da Política de Gestão do Planejamento da UFPB são os seguintes: 

I ς Identificar e propor soluções para os problemas administrativos que interfiram na qualidade dos 

serviços prestados; 

II ς Promover o aperfeiçoamento dos processos institucionais; 

III ς Proporcionar o alcance dos resultados dos objetivos estratégicos e metas estabelecidas. 

12.2 Princípios. 

A Política para a Gestão do Planejamento Institucional da UFPB obedecerá aos seguintes princípios 

gerais: 

I ς Respeito à legislação pertinente à atividade de planejamento; 

II ς Alinhamento das ações institucionais com a missão, os valores e os objetivos estratégicos do PDI 

2019-2023; 

III ς Orientação pelas boas práticas de governança e integridade;  

IV ς Prevenção e proação em relação aos riscos institucionais; 

V ς Profissionalização e adoção de caráter perene para as atividades de planejamento da instituição; 

VI ς Integração com outros órgãos essenciais à atividade de planejamento e controle; 

VII ς Colaboração, cocriação, coprodução e interoperabilidade como forma de execução do 

planejamento; 

VIII ς Melhoria contínua do serviço público prestado à sociedade.  

12.3 Diretrizes. 

A operacionalização do planejamento estratégico estabelecido pelo PDI 2019-2023 deve estimular a 

criatividade dos gestores, o gerenciamento de informações, bem como o pleno conhecimento dos processos 

da unidade. A política de planejamento adotará as diretrizes elencadas no Quadro 39. 

Quadro 39 ς Diretrizes para a Política de Gestão do Planejamento na UFPB. 

Diretrizes para a Política de Gestão do Planejamento na UFPB 
Objetivos 
Estratégicos 

I. Alinhamento das ações gerenciais, em todos os níveis da administração, com o 
planejamento estratégico da UFPB. 

PI.GAd.01 
PI.GAd.03 
PI.GAd.04 
SOC.01 

II. Promoção e difusão da cultura de planejamento institucional.  PI.GAd.01 
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Diretrizes para a Política de Gestão do Planejamento na UFPB 
Objetivos 
Estratégicos 

PI.GAd.04 
ORC.01 
SOC.01 

III. Monitoramento das ações do planejamento estratégico. PI.GAd.01 
PI.GAd.03 
PI.GAd.04 

IV. Implantação de processos inovadores de gestão do planejamento. PI.GAd.01 
PI.GAd.03 
PI.GAd.04 

V. Contribuição para elaboração de normas, regimentos e resoluções. PI.GAd.02 
PI.GAd.03 
PI.GAd.04 
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13 POLÍTICA DE TRANSPARÊNCIA. 

A Política de Transparência da Universidade Federal da Paraíba estabelece orientações de boas 

práticas na transparência pública a serem observadas no acesso à informação para melhor servir a sociedade. 

Por meio desta política, a UFPB procura realizar seu papel institucional como órgão público atuante e 

essencial para o desenvolvimento social do Brasil, seguindo a missão, visão e valores institucionais.  

13.1 Objetivo. 

A Política de Transparência da UFPB firma o compromisso institucional com o fomento e a promoção 

de boas práticas de transparência na execução de suas atividades e na governança de suas ações para uma 

gestão pública de excelência. Esta política tem como objetivo:  

orientar a comunidade acadêmica quanto aos princípios e diretrizes a serem 

observados na realização das atividades quanto à prática da transparência, 

estabelecendo com o cidadão um relacionamento aberto, confiável e seguro no 

acesso às informações de âmbito institucional, em conformidade às legislações 

aplicáveis. 

13.2 Princípios. 

Os princípios constituem os aspectos essenciais, de caráter mais universal e que fundamentam uma 

política, norteando-a sob os mais amplos alcances aplicáveis à matéria tratada. A Política de Transparência 

da UFPB tem por princípios: 

I. Transparência como Regra Geral - todas as informações produzidas no exercício das atividades 

acadêmicas e administrativas no âmbito de competência da UFPB são públicas, excetuando-se aquelas 

classificadas quanto ao sigilo, nos termos da lei. 

II. Governança Pública por Excelência - todas as ações e atividades realizadas no âmbito de competência 

da UFPB devem assumir o compromisso com a prestação de contas junto aos órgãos de controle 

externos e à sociedade, bem como assegurar práticas de excelência em governança na gestão pública 

da instituição, norteando-se pelos princípios governamentais de eficácia, eficiência, efetividade e 

economicidade. 

III. Relacionamento Colaborativo - todas as instâncias de relacionamentos entre os atores envolvidos na 

realização dos serviços públicos no âmbito de competência da UFPB devem ser pautadas na 

receptividade ampla, na contribuição colaborativa e na comunicação aberta e construtiva para o 

aprimoramento contínuo da prática de transparência. 
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IV. Observância à Confidencialidade, Integridade e Disponibilidade da Informação - todas as 

informações produzidas nas ações e atividades realizadas no âmbito de competência da UFPB devem 

observar a conformidade aos dispositivos legais e normativos às boas práticas que amparam a 

originalidade, o acesso amplo e irrestrito e a classificação quanto ao sigilo, com o objetivo de promover 

a qualidade, a confiança e o respeito na prestação das informações aos órgãos de controle e à 

sociedade. 

V. Acessibilidade - é assegurado, via de regra e sempre que possível, o amplo acesso às informações no 

âmbito de competência da UFPB por meio de canais que atendam às diversas necessidades de 

acessibilidade, respeitando-se a classificação da informação quanto ao sigilo. 

VI. Qualidade da Informação - todas as informações produzidas nas ações e atividades realizadas no 

âmbito de competência da UFPB devem possuir qualidade satisfatória para que possa atender critérios 

de precisão, completude, segurança, utilidade e confiabilidade. 

13.3 Diretrizes. 

Centrada nos princípios estabelecidos, a diretriz geral pontua o norte direcionador de uma política. A 

partir dela, diretrizes específicas direcionam pontualmente os comportamentos a serem seguidos no alcance 

dos objetivos estratégicos. 

Assim, a Política de Transparência da UFPB tem como diretriz geral: 

promover, assegurar e garantir, na forma da lei, o amplo acesso às informações 

geradas no âmbito de competência da instituição, a partir das ações dos atores 

envolvidos e das atividades por eles realizadas, observando-se a conformidade às 

legislações aplicáveis quanto à restrição de acesso e ao sigilo, os princípios 

norteadores estabelecidos para esta política e as normativas internas vigentes. 

Fundamentado nos princípios e norteado pela diretriz geral, as diretrizes para a transparência são 

mostradas Quadro 40. 

Quadro 40 ς Diretrizes para a Política de Transparência na UFPB. 

Diretrizes para a Política de Transparência na UFPB 
Objetivos 
Estratégicos 

I. Garantia da publicização das informações produzidas no âmbito UFPB e de interesse 
público como regra geral, sendo o sigilo a exceção. 

PI.GAd.01 
PI.GAd.03 
PI.GAd.04 
SOC.01 

II. Promoção da acessibilidade das informações divulgadas.  PI.GAd.03 
PI.GAd.04 
PI.GAc.05 


































































































































































































